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 CâMara MuNiCipaL De braSiLâNDia Do SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 045/2025
SÚMULA: Concede diária ao Senhor ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ
ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 038/2025, datada de 01 de agosto 
de 2025;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro 
de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ ocupante do cargo 
de Presidente desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo 
Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de início: 06/08/2025;
b) Data do fim: 08/08/2025;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr.
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
“Inovação Pública com Inteligência Artificial nos Municípios - Portal da Transparência e Ouvidorias 
como Ferramentas de Eficiência e Participação Cidadã. ”
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, 04 de agosto de 2025.
 ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 046/2025
SÚMULA: Concede diária ao Senhor HAROLDO PIRES RAMOS
ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 039/2025, datada de 01 de agosto 
de 2025;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro 
de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor HAROLDO PIRES RAMOS ocupante do cargo de 
Vereador desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, 
nas seguintes condições:
a) Data de início: 06/08/2025;
b) Data do fim: 08/08/2025;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr.
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
“Inovação Pública com Inteligência Artificial nos Municípios - Portal da Transparência e Ouvidorias 
como Ferramentas de Eficiência e Participação Cidadã. ”
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, 04 de agosto de 2025.
 ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 047/2025
SÚMULA: Concede diária ao Senhor ILSON MARCOS DOS SANTOS JUNIOR
ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 040/2025, datada de 01 de agosto 
de 2025;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro 
de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor ILSON MARCOS DOS SANTOS JUNIOR ocupante do 
cargo de Vereador desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo 
Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de início: 06/08/2025;
b) Data do fim: 08/08/2025;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr.
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
“Inovação Pública com Inteligência Artificial nos Municípios - Portal da Transparência e Ouvidorias 
como Ferramentas de Eficiência e Participação Cidadã. ”
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, 04 de agosto de 2025.
 ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 048/2025
SÚMULA: Concede diária ao Senhor ALISSON GIOVANI GOES
ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 041/2025, datada de 01 de agosto 
de 2025;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro 
de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor ALISSON GIOVANI GOES ocupante do cargo de Vereador 
desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas 
seguintes condições:
a) Data de início: 06/08/2025;
b) Data do fim: 08/08/2025;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr.
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
“Inovação Pública com Inteligência Artificial nos Municípios - Portal da Transparência e Ouvidorias 
como Ferramentas de Eficiência e Participação Cidadã. ”
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, 04 de agosto de 2025.
 ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 049/2025
SÚMULA: Concede diária ao Senhor CELIO PEREIRA
ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 042/2025, datada de 01 de agosto 
de 2025;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro 
de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor CELIO PEREIRA ocupante do cargo de Vereador desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes 
condições:
a) Data de início: 06/08/2025;
b) Data do fim: 08/08/2025;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr.
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
“Inovação Pública com Inteligência Artificial nos Municípios - Portal da Transparência e Ouvidorias 
como Ferramentas de Eficiência e Participação Cidadã. ”
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, 04 de agosto de 2025.
 ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ
 Presidente da Câmara

 prefeitura MuNiCipaL De CafeZaL Do SuL
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 51/2025-
CONTRATANTE: Município de CAFEZAL DO SUL - PR, Estado do Paraná, com sede à Rua 
Avenida Ítalo Orcelli, 604, na cidade de Cafezal do Sul, inscrito no CGC/MF nº 95.640.652/0001-
05, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, PEDRO MINORU INOUE, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.960.175-8 SSP/PR 
e do CPF/MF nº 038.937.563-33, e
CONTRATADA: RCM PAVIMENTAÇÃO E CONTRUÇÕES LTDA.
OBJETO: Reforma de Quadra Poliesportiva no distrito de Jangada, anexo 01 e 02, hall, 02 
depósitos e 02 sanitários adaptado p/ PcD.
VALOR:   R$ 420.150,00 (quatrocentos e vinte mil e cento e cinquenta reais)).
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 dias
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de JULHO de 2025.
FORO: Comarca de Iporã, Estado do Paraná.
Cafezal do Sul, 04 de agosto de 2025.

 prefeitura MuNiCipaL De CafeZaL Do SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 458/2025, DE 30 DE JULHO DE 2025
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR RENAN CARLOS 
EVANGELISTA, dando outras providências.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais e, de conformidade com o Requerimento protocolado sob nº 224/2025, no 
dia 24 de julho de 2025,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 10 (dez) dias de férias regulamentares, no período de 25/08/2025 a 03/09/2025, 
referente ao período aquisitivo de 06/01/2025 à 05/01/2025, ao Servidor RENAN CARLOS 
EVANGELISTA, inscrito na CI/RG sob nº 10.831.478-8/PR e CPF sob nº 089.514.079-93, 
exercente do Cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de julho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 456/2025, DE 1º DE AGOSTO DE 2025
SÚMULA: EXONERA ANDRESSA MIRANDOLA DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de 
suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o Requerimento de Exoneração protocolado sob nº 
228/2025, nesta data,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a Servidora ANDRESSA MIRANDOLA, brasileira, casada, inscrita 
na CI/RG sob nº 11.107.863-7/PR e CPF sob nº 092.295.899-85, do cargo de provimento efetivo 
de PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 horas, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a partir de 04 de agosto de 2025.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 04 de 
agosto de 2025.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de agosto de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 457/2025, DE 30 DE JULHO DE 2025
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA WISLAINE TENCA.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais e de conformidade com o Requerimento de Férias protocolado sob nº 
219/2025, na data de 18 de julho de 2025,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 12 (doze) dias de férias regulamentares, no período de 11/08/2025 a 22/08/2025, 
referente ao período aquisitivo de 07/01/2015 à 06/01/2016, a Servidora Municipal WISLAINE 
TENCA, inscrita na CI/RG sob n.º 7.154.358-7 SSP/PR e CPF sob n.º 005.833.579-03, ocupante 
do Cargo de Emprego Público de ENFERMEIRA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de julho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

 prefeitura MuNiCipaL De CafeZaL Do SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 454/2025, DE 30 DE JULHO DE 2025
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA ROSANE LENZONI BUFETI.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais e de conformidade com o Requerimento de Férias protocolado sob nº 
213/2025, no dia 15 de julho de 2025,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 04/08/2025 a 
02/09/2025, referente ao período aquisitivo de 04/10/2024 à 03/10/2025, à Servidora ROSANE 
LENZONI BUFETI, brasileira, divorciada, inscrita na CI/RG sob n.º 6.228.493-5/PR e CPF sob 
nº 782.184.899-91, ocupante do Cargo de Provimento Temporário de ENFERMEIRA - 40 horas, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo 
anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de julho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 460/2025, DE 1º DE AGOSTO DE 2025
SÚMULA: EXONERA ANDRESSA MIRANDOLA DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de 
suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o Requerimento de Exoneração protocolado sob nº 
228/2025, nesta data,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a Servidora ANDRESSA MIRANDOLA, brasileira, casada, inscrita 
na CI/RG sob nº 11.107.863-7/PR e CPF sob nº 092.295.899-85, do cargo de provimento efetivo 
de PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 horas, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a partir de 04 de agosto de 2025.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 04 de 
agosto de 2025.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de agosto de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

 prefeitura MuNiCipaL De CafeZaL Do SuL
Estado do Paraná
DECRETO N° 208/2025, DE 28 DE JULHO DE 2025
SÚMULA:   NOMEIA DANIELLE BENEDETI STANISOSKI PARA EXERCER CARGO EM 
COMISSÃO, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE - Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente e, de conformidade com a Lei 
Complementar Municipal nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeada DANIELLE BENEDETI STANISOSKI, brasileira, casada, inscrita na CI/RG 
n.º 13.223.259-8/PR e CPF n.º 096.251.939-10, para exercer o Cargo em Comissão de DIRETORA 
DE CONTABILIDADE E FINANÇAS, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, percebendo a 
remuneração referente a sigla CC-01, a partir 1º de agosto de 2025.
  Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de julho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

 prefeitura MuNiCipaL De DouraDiNa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 01 DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
DE 01 DE AGOSTO DE 2025.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 03 (três) diárias, no valor de R$ 439,31 (quatrocentos e trinta e nove reais 
e trinta e um centavos), e 01 (uma) diária de R$ 266,25 (duzentos e sessenta e seis reais e vinte 
e cinco centavos) totalizando o valor de R$ 1.584,18 (Hum mil, quinhentos e oitenta e quatro 
reais e dezoito centavos), ao servidor municipal FAGNER HENRIQUE ALVES, matrícula n° 1946, 
ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na Divisão de Viação e Obras, no seguinte dia, local 
e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
05/08/2025 A 08/08/2025 06h00min/ 18h00min
Colombo - Pr
Levar o Caminhão Fossa de Placa SFE 4H68
 para manutenção.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 01 de agosto de 2025.
Adriano Araújo Oliveira
Secretário de Meio Ambiente

 prefeitura MuNiCipaL De iCaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.471/2025
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação 
e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 
4º, inciso IV conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.970 de 24 de Dezembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente 
exercício financeiro de 2025, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para 
o exercício de 2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de R$ 13.000,00 (treze mil 
reais), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.2.017 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E LIMPEZA 
PÚBLICA
3.3.90.30.00.00 157 MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00
3.3.90.39.00.00 162 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 10.000,00
FONTE 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias 
13.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
Municipal utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.
 RECEITA DESCRIÇÃO VALOR FONTE
172 1.7.1.2.52.4.1.01.00.00.00.00. - COTA-PARTE FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO - FEP - 
Principal 13.000,00 504
TOTAL 13.000,00 504
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04 dias do mês de Agosto de 2025.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

CâMara MuNiCipaL De iCaraÍMa
ATO DA MESA Nº 049/2025
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2025
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2025
OBJETO:  Aquisição de leitor de código de barras e QR Code, com tecnologia de leitura a laser ou 
imagem (CCD/CMOS), capaz de realizar a leitura rápida e precisa de códigos de barras lineares 
(1D) e bidimensionais (2D), como QR Code, DataMatrix, entre outros, com conexão via USB (plug 
and play), compatível com sistemas operacionais Windows e demais sistemas com suporte HID, 
destinado ao uso nas rotinas administrativas e de controle patrimonial da Câmara Municipal de 
Icaraíma.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - CEP 87530-
000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 14.133/2021, Art. 75, Inciso I;
TOTAL DA DISPENSA: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais)
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou entrelinhas 
e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: INFOSEG SEGURANÇA E TECNOLOGIA LTDA – AVENIDA PARANÁ, Nº 5195 – 
ZONA III, UMUARAMA – PR, CNPJ Nº 37.256.314/0001-60
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2025 de 06/01/2025.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a presente dispensa 
de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês Agosto de 2025.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
ELZINO RODRIGUES PEREIRA JUNIOR
1º Secretário

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2025 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 18 de julho de 2025. 

VALMIR PROCKSCH 

CONTRATADA CONTRATANTE 
EDUCAR INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

CNPJ:102.167.140-00195 

RG:5.797.428-1 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

1° Termo aditivo do contrato nº.169/2024, decorrente de PREGÃO n°24/2024 de Aquisição de mobiliário 
escolar em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, conforme termo de referência do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
EDUCAR INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 10.216.714/0001-95, com sede no 
endereço AVENIDA EGYDIO GERONYMO MUNARETTO, 2001, CENTRO, JARDIM PANORAMA 
TOLEDO-PR neste ato representada por VALMIR PROCKSCH, portador do RG n° 5.797.428-1, portador 
do CPF sob n° 955.048.349-53, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 18/08/2025. Fica 
aditado o prazo do presente contrato para atender por mais 30 (trinta) dias, com fundamento art. 105 da Lei 
nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:955.048.349-53 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2025 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 15 de julho de 2025. 

ELIANE RAIMUNDA PEREIRA CAMPOS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
CAMPOS SUPERMERCADOS LTDA - EPP 

CNPJ:355.609.900-00105 

RG:6.335.651-4 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

2° Termo aditivo do contrato nº.166/2024, decorrente de PREGÃO n°22/2024 de Contratação de empresa 
para fornecimento de cestas básicas para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social conforme 
termo de referência do Edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
CAMPOS SUPERMERCADOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 35.560.990/0001-05, com sede no 
endereço AVENIDA BRASIL, 1526, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por 
ELIANE RAIMUNDA PEREIRA CAMPOS, portador do RG n° 6.335.651-4, portador do CPF sob n° 
919.099.539-20, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 15/08/2025. Fica 
aditado o prazo do presente contrato para atender por mais 30 (trinta) dias, com fundamento art. 105 da Lei 
nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:919.099.539-20 

www.elotech.com.br 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 LONGUINI INDUSTRIA E COMERCIO DE 

PAVIMENTACOES LTDA
 951 03.716.753/0001-96 5.267.950,00 3.949.000,00 Não

2 ALUGALILA - USINA DE ASFALTO 
TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA

 924 05.826.387/0001-53 5.267.950,00 3.950.000,00 0,03 Não
3 R C M INFRAESTRUTURA E 

CONSTRUÇÕES LTDA
 203 04.375.328/0001-43 5.267.950,40 4.539.000,00 14,91 Não

4 VALLE CONSTRUCOES LTDA  062 47.147.314/0001-85 5.267.950,40 4.799.000,00 5,73 Não
5 PARANA PAVIMENTACAO E CONCRETO 

LTDA
 335 53.594.777/0001-98 5.267.950,40 4.827.000,00 0,58 Sim

6 CIAPAV CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA  451 27.227.825/0001-08 5.267.950,40 4.859.000,00 0,66 Não
7 TRANSMAQ SERVIÇOS E LOCAÇÕES 

LTDA
 345 19.585.092/0001-47 5.267.950,40 5.162.591,73 6,25 Não

8 MONSTER  LTDA  492 05.973.066/0001-81 5.267.000,00 5.239.000,00 1,48 Não
9 AF COMERCIO, LOCACOES E SERVICOS 

LTDA
 975 45.963.536/0001-40 5.250.000,00 5.250.000,00 0,21 Sim

10 MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E 
PAVIMENTAÇÃO EIRELI

 826 78.930.435/0001-22 5.267.950,40 5.267.950,40 0,34 Não
11 EXTRACON MINERAÇÃO E OBRAS LTDA.  945 02.539.384/0001-40 5.267.950,74 5.267.950,74 0,00 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 04/08/2025 11:01:12
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SVÇ
Descrição: Execução obras de pavimentação asfáltica urbana em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) no município de 
Cidade Gaúcha-PR, conforme descritivo constante no Termo de referência, memorial descritivo, projeto e planilha.
Quantidade: 1 Valor Unit.: 3.949.000,00 Valor Total: 3.949.000,00

Marca: Obra Modelo:

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2025
Processo Administrativo Nº 38/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: GEOVANE MARTINS DE SOUZA

Data de Publicação: 13/05/2025 10:23:38

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE: ALEXANDRE LUCENA

1 de 1Gerado em: 04/08/2025 11:01:13

MUNICIPIO DE CIDADE GAUCHA
CIDADE GAÚCHA-PR

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 104/2025 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual 
fornecimento de fardamento confeccionados (camisa, camiseta, 
calça, boina, etc.), botas táticas, coletes balísticos e acessórios 
(cinto tático, algema, porta algema, torniquete, coldre para pistola, 
porta carregador e cassetete), os quais serão usados pelos 
componentes da Guarda Municipal deste Município de Guaíra/PR, 
conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
O Pregoeiro, no exercício de suas atribuições legais, informa aos 
interessados que a sessão de abertura do presente certame, 
prevista para ocorrer no dia 04/08/2025, às 10h00min, está suspensa 
para fins de análise dos pedidos de impugnações recebidos (por e-
mail). 
A retomada de Licitação se dará com nova data de abertura, que 
será divulgada através de publicação no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná e Jornal Umuarama Ilustrado, podendo ser 
acessados pelo site www.guaira.pr.gov.br no link “Compras 
Públicas” e/ou pelo site https://bllcompras.com/Home/Login.   
Publique-se. 
Guaíra (PR), em 04 de agosto de 2025. 
Pietran Sergio Darolt / Pregoeiro 

 

 

DECRETO Nº 209/2025, DE 30 DE JULHO DE 2025 
 

 
SÚMULA:  DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA AS ESTRADAS 

RURAIS DENOMINADAS DE “ESTRADA PAU’ALHO”, 
“ESTRADA SÃO JOÃO” E “ESTRADA LANTERNINHA”, 
LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL-
PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL   – ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Inciso XII, Art. 66 da Lei 
Orgânica do Município de Cafezal do Sul – Paraná, 

 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica DECLARADA de UTILIDADE PÚbLICA, para fins de 
adequações, trechos da Estrada PAU’ALHO, Estrada SÃO JOÃO e Estrada 
LANTERNINHA, localizadas na zona rural do Município de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, abaixo identificadas pelas coordenadas: 

 
NOME DA ESTRADA EXTENSÃO COORD. INICIAL COORD. FINAL 

 

ESTRADA PAU D’ALHO 
 

1.800,00 L. 243.599,38 
N. 7.356.141,81 

L. 241.763,66 
N. 7.356.276,85 

 

ESTRADA SÃO JOÃO 
 

2.200,00 L. 241.173,22 
N. 7.357.382,55 

L. 239.790,16 
N. 7.355.670,53 

 

ESTRADA LANTERNINHA 
 

2.000,00 L. 237.622,03 
N. 7.351.034,40 

L. 239.835,31 
N. 7.349.545,87 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. 
 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês 

de julho de 2025. 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
PEDRO MINORU INOUE 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

DECRETO Nº 209/2025, DE 30 DE JULHO DE 2025 
 

 
SÚMULA:  DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA AS ESTRADAS 

RURAIS DENOMINADAS DE “ESTRADA PAU’ALHO”, 
“ESTRADA SÃO JOÃO” E “ESTRADA LANTERNINHA”, 
LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL-
PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL   – ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Inciso XII, Art. 66 da Lei 
Orgânica do Município de Cafezal do Sul – Paraná, 

 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica DECLARADA de UTILIDADE PÚbLICA, para fins de 
adequações, trechos da Estrada PAU’ALHO, Estrada SÃO JOÃO e Estrada 
LANTERNINHA, localizadas na zona rural do Município de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, abaixo identificadas pelas coordenadas: 

 
NOME DA ESTRADA EXTENSÃO COORD. INICIAL COORD. FINAL 

 

ESTRADA PAU D’ALHO 
 

1.800,00 L. 243.599,38 
N. 7.356.141,81 

L. 241.763,66 
N. 7.356.276,85 

 

ESTRADA SÃO JOÃO 
 

2.200,00 L. 241.173,22 
N. 7.357.382,55 

L. 239.790,16 
N. 7.355.670,53 

 

ESTRADA LANTERNINHA 
 

2.000,00 L. 237.622,03 
N. 7.351.034,40 

L. 239.835,31 
N. 7.349.545,87 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. 
 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês 

de julho de 2025. 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
PEDRO MINORU INOUE 
PREFEITO MUNICIPAL 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 063/2025 

 
Em análise ao requerimento do senhor MARCIO RENATO TRINDADE DA SILVA 
ocupante do cargo de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 749.680.419.34, 
realizado em 31/07/2025, para a concessão de 3  diárias, com o objetivo de 
deslocar-se até a cidade de Maringá/PR, com previsão de saída em 05/08/2025 e 
retorno em 08/08/2025, objetivando a participação no Curso –INOVAÇÃO PÚbLICA 
COM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS MUNICÍPIOS – PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E OUVIDORIAS COMO FERRAMENTAS DE EFICIÊNCIA E 
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ. Após analisada a sua pertinência, bem como a sua 
compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público e correlação 
entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora 
resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que totalizam o 
valor de R$ 1.804,92. 

 
(   ) Passagens 
 
( X ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto em 
folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada 
Resolução. 

 
Francisco Alves/PR, 04/08/2025. 

 
 
 
 
Cioni Cassin do Nascimento                         Célia Pereira dos Santos Geraldeli               
             Presidente                                                          1º secretária 
 
 
 
 
                                      Miguel Arcanjo dos Santos 

                              Vice-Presidente 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 064/2025 

 
Em análise ao requerimento do senhor AILTON RODRIGUES ocupante do cargo 
de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 867.779.809-97, 31/07/2025, para a 
concessão de 3 diárias, com o objetivo de deslocar-se até a cidade de 
Maringá/PR, com previsão de saída em 05/08/2025 e retorno em 08/08/2025, 
objetivando a participação no Curso – ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL, DO REGIMENTO INTERNO E DAS NORMAS DE LICITAÇÃO 
COM FOCO NA LGPD E NOS PRINCÍPIOS ESG. Após analisada a sua 
pertinência, bem como a sua compatibilidade dos motivos do deslocamento com 
o interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições 
do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão 
de 3 diárias, que totalizam o valor de R$ 1.804,92. 

 
(   ) Passagens 
 
( X ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada 
Resolução. 

 
Francisco Alves/PR, 04/08/2025. 

 
 
 
 
 
   Cioni Cassin do Nascimento                         Célia Pereira dos Santos Geraldeli               
                Presidente                                                       1º secretária 
 
 
 
 
 
 Miguel Arcanjo dos Santos                         Marcio Renato Trindade da Silva 
        Vice-Presidente                                                       2º Secretário                                                                           

CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Endereço: Al. Emílio Tieman, n.º 34, Fone (44) 3675-1331 

CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 01.201.556/0001-09 
E-mail: camara@cmcidadegaucha.pr.gov.br 

 
    Rainha do Noroeste  
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 001/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 001/2025 
 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pelo disposto no 
art. 72, inciso VIII, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 
CONSIDERANDO os elementos constantes dos autos do presente processo administrativo 
de contratação direta, devidamente instruído e justificado, tanto quanto à adequação dos 
preços apresentados, os quais revelam-se compatíveis com os praticados no mercado, 
destacando-se a proposta de menor preço global; 
 
CONSIDERANDO que o processo contém os documentos comprobatórios da regular 
habilitação jurídica e qualificação técnica da empresa contratada, nos termos do art. 72 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 
 
CONSIDERANDO os pareceres emitidos pelos setores técnicos, que atestam a conformidade 
da presente contratação com o disposto nos arts. 72 e 75, inciso II, da Lei Federal n.º 
14.133/2021; 
 
CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências legais pertinentes; 
 
RESOLVE: 
 
I - Ratificar a dispensa de licitação consubstanciada no Processo Administrativo n.º 001/2025, 
com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021; 
 
II - Autorizar a contratação da empresa abaixo identificada, nos termos e condições seguintes: 
 
ObJETO: Contratação de empresa habilitada e especializada no fornecimento continuo e 
parcelado de combustível, do tipo gasolina, para o abastecimento do veículo da Câmara 
Municipal de Cidade Gaúcha - PR, diretamente na bomba, pelo período de 12 meses, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais documentos que 
integram o processo de Dispensa de Licitação n.º 001/2025. 
CONTRATADA: AUTO POSTO A & D LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob n.º 77.569.580/0001-
67. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
VALOR TOTAL R$: 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
III – Determinar a adoção das providências necessárias à formalização do contrato, bem como 
à sua devida publicidade, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 72 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, garantindo sua disponibilização no sítio eletrônico oficial do 
Município. 
 
Cidade Gaúcha - PR, 04 de agosto de 2025. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Endereço: Al. Emílio Tieman, n.º 34, Fone (44) 3675-1331 

CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 01.201.556/0001-09 
E-mail: camara@cmcidadegaucha.pr.gov.br 

 
    Rainha do Noroeste  
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OVÍDIO ALVES TEIXEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Avenida: Adão Arcangelo Dal Bem. Nº 882 1200 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
e-mail –  prefeitura@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 

PORTARIA N.º 172/2025.  
 

 
Dispõe sobre disponibilização de veiculo ao 
Legislativo Municipal dando outras providencias.  
 

 
 

ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais:  
 
 CONSIDERANDO o Ofício n.º 050/2025 PCM 
datado de 30 de julho de 2025.  
 
 
 RESOLVE:  
 
 I - Colocar a disposição do Legislativo Municipal de 

Brasilândia do Sul, o veículo Cronos Marca Fiat placa SES-1I02 com capacidade máxima 

para (5) cinco pessoas, para se deslocarem ate a cidade de Maringá - PR, para participarem 

de Curso/Capacitação com o tema “Inovação Pública com Inteligência Artificial nos 

Municípios – Portal da Transparência e Ouvidorias como Ferramentas de Eficiência e 

Participação Cidadã”, a se realizar nos dias 06, 07 e 08 de agosto de 2025, com ônus para 

a Municipalidade. 

 
 Registre-se Publique-se  
 
 

PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., 
aos 04 de agosto de 2025.  
 
 
 

 

                                ALEX ANTONIO CAVALCANTE  
                               Prefeito Municipal 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 060/2025 

 
Em análise ao requerimento do senhor CIONI CASSIN DO NASCIMENTO 
ocupante do cargo de Vereador/Presidente e inscrito no CPF sob o nº. 
031.138.249-58, realizado em 31/07/2025, para a concessão de 3  diárias, com o 
objetivo de deslocar-se até a cidade de Maringá/PR, com previsão de saída em 
05/08/2025 e retorno em 08/08/2025, objetivando a participação no Curso –
INOVAÇÃO PÚbLICA COM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS MUNICÍPIOS – 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E OUVIDORIAS COMO FERRAMENTAS DE 
EFICIÊNCIA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ. Após analisada a sua pertinência, bem 
como a sua compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público 
e correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa 
Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.804,92. 

 
(   ) Passagens 
 
( X ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada 
Resolução. 

 
Francisco Alves/PR, 04/08/2025. 

 
 
 
 

Célia Pereira dos Santos Geraldeli 
1º secretária 

 
 
 
 
 
 Miguel Arcanjo dos Santos                         Marcio Renato Trindade da Silva 
        Vice-Presidente                                                       2º Secretário 

                                                                               

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
 

CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
 

ATO DA MESA DIRETORA Nº 061/2025 
 

Em análise ao requerimento do senhor DEVAIR PORTO SANTOS ocupante do 
cargo de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 867.779.809-97, realizado em 
31/07/2025, para a concessão de 3  diárias, com o objetivo de deslocar-se até a 
cidade de Maringá/PR, com previsão de saída em 05/08/2025 e retorno em 
08/08/2025, objetivando a participação no Curso –INOVAÇÃO PÚbLICA COM 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS MUNICÍPIOS – PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E OUVIDORIAS COMO FERRAMENTAS DE EFICIÊNCIA E 
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ. Após analisada a sua pertinência, bem como a sua 
compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público e 
correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa 
Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.804,92. 

 
(   ) Passagens 
 
( X ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada 
Resolução. 

 
Francisco Alves/PR, 04/08/2025. 

 
 
 
 
 
Cioni Cassin do Nascimento                         Célia Pereira dos Santos Geraldeli               
             Presidente                                                          1º secretária 
 
 
 
 
 
 Miguel Arcanjo dos Santos                         Marcio Renato Trindade da Silva 
        Vice-Presidente                                                       2º Secretário 

 
                                                                               

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 062/2025 

 
Em análise ao requerimento do senhor JESSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
ocupante do cargo de Diretor Administrativo e inscrito no CPF sob o nº. 
061.382.709-08, realizado em 31/07/2025, para a concessão de 3  diárias, com o 
objetivo de deslocar-se até a cidade de Maringá/PR, com previsão de saída em 
05/08/2025 e retorno em 08/08/2025, objetivando a participação no Curso –
INOVAÇÃO PÚbLICA COM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS MUNICÍPIOS – 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E OUVIDORIAS COMO FERRAMENTAS DE 
EFICIÊNCIA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ. Após analisada a sua pertinência, bem 
como a sua compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público 
e correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa 
Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.804,92. 

 
(   ) Passagens 
 
( X ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada 
Resolução. 

 
Francisco Alves/PR, 04/08/2025. 

 
 
 
 
 
Cioni Cassin do Nascimento                         Célia Pereira dos Santos Geraldeli               
             Presidente                                                          1º secretária 
 
 
 
 
 
 Miguel Arcanjo dos Santos                         Marcio Renato Trindade da Silva 
        Vice-Presidente                                                       2º Secretário 

 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Processo Licitatório/ Edital nº 45/2025 – Dispensa de Licitação nº 12/2025 

 

Em conformidade com o artigo 72, inciso VIII, da Lei Federal n. 14.133/2021, e 
considerando todos os documentos constantes dos autos, RATIFICO a 
Dispensa de Licitação nº. 12/2025, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei 
Federal N° 14.133/2021 Para Contratação da empresa WME 
MONITORAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 30.653.336/0001-14 para 
Contratação de empresa especializada em sistema de monitoramento e 
rastreamento de veículos, para suprir a necessidades da administração geral., 
conforme termo de referência, sendo o valor da contratação de R $ 57.218,70 
(cinquenta e sete mil duzentos e dezoito reais e setenta centavos). ,  conforme 
prevê o artigo 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021. 

FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme 
constam as informações contidas no DFD da Secretaria de administração, bem como 
no termo de referência anexo ao processo, e parecer jurídico também acostado aos 
autos, a contratação direta está amparada no artigo 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021, 
e seguiu os tramites de publicação estabelecidos na lei 14133/21 

HOMOLOGO a contratação por dispensa de licitação com a melhor 
qualidade e menor desembolso possível, nos termos do que dispõem os princípios que 
regem a Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo. 

 

Cafezal do Sul, 04 de agosto de 2025 

 
 
 

PEDRO MINORU INOUE 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 prefeitura MuNiCipaL De aLto paraÍSo
Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2025
O Município de Alto Paraíso-PR torna público para ciência dos 
interessados que por intermédio de seu pregoeiro, Ueslei Gonçalves 
Rodrigues da Silva, designado pela Portaria Municipal nº 382/2025 
de 12 de Junho de 2025, realizará licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob o 
Sistema de Registro de Preços, nas disposições contidas neste 
edital, para o seguinte.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES, INSTRUMENTAIS 
E EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAÍSO – 
PR, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES 
ESTIMADAS E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, 
alterado pela Lei Complementar 147/2014, a presente licitação é 
destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
De acordo com o Artigo 48, §3º, da Lei Complementar 123/06, 
alterada pela Lei Complementar 147/14, fica estabelecido à 
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas regionalmente até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido verificado no certame. Entende-
se como região a Microrregião de Umuarama, assim definida pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, compreendendo os 
seguintes Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/PR; Altônia/
PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro do Oeste/
PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; 
Icaraíma/PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; 
Nova Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/
PR; Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.
ipardes.pr.gov.br), por ser a medida técnica e econômica mais 
vantajosa para Administração Publica, dada a possibilidade de 
aquisição do objeto por fornecedores desta qualificação tributaria 
e potencial econômico, que resultara em maior vantajosidade a 
este ente, do ramo de atividade relativa ao objeto da contratação, 
e que atendam às condições de credenciamento do presente Edital, 
ato previsto legalmente, conforme Lei Complementar Municipal n° 
109/2021 de 08 de Junho de 2021.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min horas do dia 
20/08/2025.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 
08h45min horas do dia 20/08/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h46min horas 
do dia 20/08/2025.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 405.993,75 (Quatrocentos e 
Cinco Mil, Novecentos e Noventa e Três Reais e Setenta e Cinco 
Centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei 
Complementar nº. 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 
nº. 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 11.462 de 31 de 
Março de 2023, Decreto Municipal nº. 3192 de 21 de Fevereiro de 
2024, Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 
2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação 
poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no 
horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações 
pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br 
ou em www.bll.org.br, conforme art. 55 da Lei Federal 14133/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, 
aos 04 dias do mês de Agosto de 2025.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

MuNiCÍpio De braSiLâNDia Do SuL – pr
 EXTRATO CONTRATUAL PL 040/2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 159/2025
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL E A EMPRESA 
FORZA MÁQUINAS AGRICOLAS E CONSTUÇÃO LTDA, CNPJ nº 
11.492.141/0020-58;
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA NOVA 
PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, AGROPECUÁRIA 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL - ESTADO DO PARANÁ, EM ATENDIMENTO 
AO CONVÊNIO Nº 383/2025 - SEAB - SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO.
VALOR TOTAL:   R$797.900,00 (setecentos e noventa e sete mil e 
novecentos reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 74, 82 a 86, todos da Lei 14.133/2021, 
artigo 53 do decreto municipal n° 008/2024.
 ALEX ANTONIO CAVALCANTE
 PREFEITO MUNICIPAL
JUAREZ JOSÉ MALUCELLI
FORZA MÁQUINAS AGRICOLAS E CONSTUÇÃO LTDA
CNPJ 11.492.141/0020-58;
04/08/2025
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

 prefeitura MuNiCipaL De CafeZaL Do SuL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 55/2025
DISPENSA Nº 12/2025
Processo n° 45/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 
95.640.652/0001-05)
Contratadas: WME MONITORAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n° 30.653.336/0001-14 
OBJETO Contratação de empresa especializada em sistema de 
monitoramento e rastreamento de veículos, para suprir a necessidades 
da administração geral. Valor total: R$ R$ 57.218,70 (cinquenta e sete 
mil duzentos e dezoito reais e setenta centavos).
Vigência: 04/08/2025 a 04/08/2026
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

MuNiCipio De DouraDiNa
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 056/2025                              
ID: Nº.  3245
Contratação de Casa de Acolhimento para abrigar pessoa com 
deficiência, atendendo a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e 
Promoção Social de Douradina-PR.
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: CASA LAR NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA, com 
sede na Rua Frei Caneca, nº 2979, Casa, Zona IV, CEP. 87.504-
420, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 
48.810.106/0001-87, Inscrição Estadual sob nº. Isenta, representada 
neste ato pela Senhora Elaina dos Santos, brasileira, Solteira, portador 
da C. I. R. G. sob n.º 11.109.511-6 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 
080.832.529-99, residente e domiciliado na Rua Brilhante nº 1369, 
Conjunto Residencial Ouro Branco, CEP. 87.508-280, na Cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, de ora em diante denominada 
CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições que abaixo 
estabelecem e outorgam.
Objeto: É objeto do presente instrumento a Contratação de Casa 
de Acolhimento para abrigar pessoa com deficiência, atendendo a 
Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social de 
Douradina-PR.
Período: 90(noventa) Dias
Valor total:  R$-16.500,00(dezesseis mil, quinhentos reais).
Douradina, Pr. 04 de agosto de 2.025.
Oberdam Jose de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 05 e 06
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 132/2022
PREGÃO ELETRÔNICO 035/2022
Aos 04 dias do mês de julho de 2025, como CONTRATANTE o 
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste 
ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-
41, e de outro lado como a empresa CONTRATADA REFRITHOR 
REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP estabelecida à Rua Sorocaba, 1579, 
Zona 03, CEP 87.209-042, na cidade de Cianorte Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob n.º 03.256.347/0001-98, neste ato devidamente 
representada pelo Sr. VAGNER ANTÔNIO JACOMINI, brasileiro, 
Autônomo residente e domiciliado na cidade de Cianorte/PR, 
portador do RG 5.989.677-6 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF 
sob nº 852.794.639-49, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supramencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, 
pactuado no contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira 
do contrato primitivo um período de 12 (doze) meses, que passa a ter 
início em 07 de julho de 2025 e término em 06 de julho de 2026, com 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objeto o o valor contratual, 
acrescendo-se a importância R$79.000,00 (setenta e nove mil reais), 
a ser pago em razão da prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
REFRITHOR REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP
Contratada
Testemunhas:
Laysa Bessa Capistrano Sacchi                       Patricia Tomain Mesquita
CPF: 095.157.819-73                                    CPF:084.213.169-82

 prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO 013/2025
EXCLUSIVA PARA EMPRESA MEI/ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará PREGÃO ELETRONICO, com critério de julgamento menor 
preço, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e do 
Decreto Municipal nº28/2023, e demais normas aplicáveis.
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
assessoria e consultoria ambiental ao Município de Perobal/PR, 
abrangendo atividades técnicas e operacionais relacionadas à gestão 
ambiental municipal.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 05/08/2025 às 
09h00min até 21/08/2025 às 08h30min.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 21/08/2025 as 
08h31min até 08h59min
DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 
21/08/2025 às 09h00min
TIPO DE DISPUTA: ABERTO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE
VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 74.877,60 (setenta 
e quatro mil, oitocentos e setenta e sete reais e sessenta centavos).
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: https://www.bll.
org.br.
LINK PARA ACESSO AO EDITAL: https://perobal.eloweb.
net/portaltransparencia/1/licitacoes e https://pncp.gov.br/app/
editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
PAÇO MUNICIPAL “ANIBAL KHURY”,04 de agosto de 2025
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal de Perobal

 prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 355/2025
Designa servidores para exercer a função de Gestor e Fiscal para 
atuar e auxiliar na fiscalização do contrato a ser firmado com objeto 
Credenciamento de pessoas jurídicas na área da saúde para 
prestação de serviços de maternidade, abrangendo atendimentos 
obstétricos e neonatais (normais, de médio e alto risco), inclusive 
serviços anestesiológicos, com a disponibilização de estrutura 
física e operacional adequada, cirurgias eletivas (ginecológicas), 
especialidades médicas – GINECOLOGIA e PEDIATRIA, para 
atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, do município de Perobal – Pr.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, matricula 
n.º 3176354, ocupante do cargo de Secretario Municipal de Saúde, 
para responder como Gestor com atribuições dispostas no Decreto 
Municipal n.º 021/2023.
Art. 2º. Designar a servidora ROSELAINE ELAINE DOS SANTOS, 
matricula n.º 1071501, ocupante do cargo de Enfermeira, para 
responder como Fiscal, com atribuições dispostas no Decreto Municipal 
n.º 021/2023.
Art. 3º. Designar a servidora ROSARIA FASSINE, matricula n.º 
516901, ocupante do cargo de Enfermeira, para responder como 
Fiscal Substituta, com atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 
021/2023.
Art. 4º. Designar a servidora KELLEN PATRÍCIA COLOGNESI DE 
OLIVEIRA GUELSI, matricula n.º 70051, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativo, para responder como Fiscal Substituta, com atribuições 
dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 04 
de agosto de 2025.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 prefeitura MuNiCipaL De perobaL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 356/2025
Designa servidores para exercer a função de Gestor e Fiscal para atuar 
e auxiliar na fiscalização do Convenio do Programa de Esterilização 
Permanente de Cães e Gatos do Governo do Estado do Paraná, o 
Castrapet - PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor OCTAVIO FELLIPE JACINTO BARBOSA, 
matricula n.º 3176380, ocupante do cargo de Secretario Municipal de 
Meio Ambiente, para responder como Gestor com atribuições dispostas 
no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 2º. Designar a servidora LEYDINEIA MARA BARRETO, matricula 
n.º 185601, ocupante do cargo de Professor Classe C, para responder 
como Fiscal, com atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 
021/2023.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 04 
de agosto de 2025.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 MuNiCÍpio De pÉroLa
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
10º Termo Aditivo do Contrato de Empreitada Global nº 157/2022
Fundamentação: Concorrência Pública nº 01/2022-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CLAUDINEI SOARES DA ROCHA E CIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato o valor de 
R$ 94.946,07 (noventa e quatro mil, novecentos e quarenta e seis 
reais e sete centavos), referente ao reajuste contratual correspondente 
ao período de dezembro de 2022 a novembro de 2023. Com isso, o 
valor global do contrato passa de R$ 4.602.517,59 (quatro milhões, 
seiscentos e dois mil, quinhentos e dezessete reais e cinquenta e nove 
centavos) para R$ 4.697.463,66 (quatro milhões, seiscentos e noventa 
e sete mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e seis 
centavos), conforme disposto no Parecer Técnico e Jurídico anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato 
permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 04/08/2025.

 MuNiCÍpio De pÉroLa
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
5º Termo Aditivo do Contrato de Prestação de Serviços nº 78/2021
Pregão Presencial nº 18/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: R G SANCHES & CIA LTDA ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência do 
presente contrato, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, 
passando a ter vigência no período compreendido entre 16 de agosto 
de 2025 e 15 de agosto de 2026.
CLÁUSULA SEGUNDA: Ao presente instrumento é atribuído o valor 
global de R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais), que 
serão pagas em 12 parcelas mensais de R$ 4.400,00 (quatro mil e 
quatrocentos reais), conforme solicitação e parecer jurídico.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato 
permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 04/08/2025.

prefeitura De SÃo jorge Do patroCÍNio
Estado do Paraná
EXTRATO TERMO ADITIVO N.º 1 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 73/2024
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 
77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede 
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, portador do RG 
nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente 
e domiciliado à Estrada São Henrique lote 443 e 444, Rural, CEP 
– 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
ALUGALILA TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
05.826.387/0001-53, com sede à  , nº  ,   - CEP 85980-000 na cidade de 
GUAIRA - PR, neste ato Representado pelo Sr(a). MARLI APARECIDA 
PENARIOL DE SOUZA, portador(a) do RG. nº 16520909, e do CPF/
MF Nº 829.589.049-20, residente e domiciliado à RUA RUI BARBOSA  
, GUAIRA - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Concorrência nº 2/2024, Processo n° 41, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo 
de vigência do Contrato nº 73/2024 a partir do dia 12/06/2025 até 
12/06/2026 podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, 
de 2021
Clausula Segunda – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA POR EMPREITADA GLOBAL PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
VIAS RURAIS EM TST NA ESTRADA SÃO HENRIQUE – TRECHO 
GURUCAIA, EM 1.950,00 METROS LINEARES, COM LARGURA 
MÉDIA DE 6,00 M E UMA ÁREA TOTAL DE PAVIMENTO DE 11.700,00 
M², COM RECURSOS PROVENIENTES DO CONTRATO DE 
REPASSE Nº 947117/2023 - OPERAÇÃO 1089112-96 - PROGRAMA 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO - 
PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, E CONTRAPARTIDA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR..
Clausula Terceira – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 12 meses, tendo início 
em 12/06/2025 e término previsto para 12/06/2026, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do 
instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quinta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que 
nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento 
do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, 
firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 
duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 12/06/25.

 prefeitura MuNiCipaL De tapejara
Estado do Paraná
ERRATA
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 134/2024
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ/MF Nº 76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: HF ENGENHARIA LTDA.
MODALIDADE: Concorrência n° 007/2024.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de execução de obra, do 
Contrato Administrativo nº 134/2024.
PRAZO: 179 (cento e setenta e nove) dias, a partir de 12/02/2025.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 10 de março de 2025.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

 CâMara MuNiCipaL De tuNeiraS Do oeSte
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 067/2025
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais constantes das Resoluções 
nº 001/2013 e 001/2017, a solicitação formulada pelo Vereador, José 
Carlos de Oliveira,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, autorizado a 
viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 05, 06 e 07 de agosto de 2025, 
para participar de Audiências com o Secretário de Turismo Leonaldo 
Paranhos, e com a Deputada Estadual Maria Victoria, visando tratar de 
assuntos de interesse do município, conforme formulário de solicitação 
de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias, 
nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
04 de agosto de 2025.
JOÃO PAULO DE OLIVEIRA LEITE
Presidente
LUCINÉIA ANTONIA DIAS PEREIRA
Primeira Secretária

CâMara MuNiCipaL De tuNeiraS Do oeSte
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 068/2025
REVOGA ATO DA MESA Nº 064/2025
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais constantes 
das Resoluções nº 001/2013 e 001/2017, tendo em vista a 
impossibilidade de viagem formulada pelo Vereador, Maurício 
José Secco,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica Revogado o Ato da Mesa nº 064/2025 que autorizava 
a viagem do Vereador, MAURÍCIO JOSÉ SECCO, a cidade 
de Curitiba/PR nos dias 05, 06 e 07 de agosto de 2025, para 
participar de Audiências com o Secretário de Turismo Leonaldo 
Paranhos, e com a Deputada Estadual Maria Victoria, visando 
tratar de assuntos de interesse do município, conforme formulário 
de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado 
de 03 (três) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da 
Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, 04 de agosto de 2025.
JOÃO PAULO DE OLIVEIRA LEITE
Presidente
LUCINÉIA ANTONIA DIAS PEREIRA
Primeira Secretária
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2025

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 7 de maio de 2025, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 368 / 

2025, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ROBERTO FRIEDRICHSEN, inscrito(a) no CPF Nº. 016.948.409-21, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0001 Lote 013A, JARDIM THEREZA, RUA GUSTAVO JOSE BARBOSA, nº. S/N, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 6510710.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 743,50 (Setecentos e Quarenta e Tres Reais e Cinquenta Centavos), nos termos do artigo 21, 

da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025.

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 368 / 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   368 / 2025   CADASTRO: 1-6510710  ZONA: 0006    QUADRA: 0001 LOTE: 013A  

CONTRIBUINTE: ROBERTO FRIEDRICHSEN - CPF/CNPJ:  016.948.409-21

ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, Nº 4226, CEP: 87504060 - ZONA 5 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2025

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 7 de abril de 2025, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 295 / 

2025, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOELSON  CARDOSO DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº. 104.697.579-06, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0010 Lote 003A, PARQUE PORTUGAL, RUA ABILIO RODRIGUES CARDOSO, nº. S/N°, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 6653114.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 743,50 (Setecentos e Quarenta e Tres Reais e Cinquenta Centavos), nos termos do artigo 21, 

da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025.

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 295 / 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   295 / 2025   CADASTRO: 1-6653114  ZONA: 0005    QUADRA: 0010 LOTE: 003A  

CONTRIBUINTE: JOELSON  CARDOSO DOS SANTOS - CPF/CNPJ:  104.697.579-06

ENDEREÇO: RUA 31 DE MARÇO, Nº 2430  - JARDIM COLIBRI, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87.50-6.350

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0003, Lote: 0006  - JARDIM 

SOCIAL - N.º: 4705  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2188 / 2025 

SEQUENCIA: 1

HIROO SOMEKAWA CPF/CNPJ:  40864847904
CADASTRO: 935900 QUADRA:  0003 LOTE:  0006

ENDEREÇO: RUA JOSE BALAN,  4705 CEP:  87506000

BAIRRO:  JARDIM SOCIAL COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  1  / 2188 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

HIROO SOMEKAWA   CPF/CNPJ: 40864847904

ENDEREÇO: RUA JOSE BALAN, Nº 4705 CEP.:   87506000 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0016, Lote: 0015  - CONJ R 

GUARANI - III - N.º: 4904  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2188 / 2025 

SEQUENCIA: 5

ESPÓLIO DE EDI CARLOS JOSÉ DIAS CPF/CNPJ:  02563309999
CADASTRO: 2505100 QUADRA:  0016 LOTE:  0015

ENDEREÇO: RUA SANTA EFIGENIA,  4904 CEP:  87509020

BAIRRO:  CONJ R GUARANI - III COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  5  / 2188 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

ESPÓLIO DE EDI CARLOS JOSÉ DIAS   CPF/CNPJ: 02563309999

ENDEREÇO: RUA SANTA EFIGENIA, Nº 4904 CEP.:   87509020 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0063, Lote: 0K15  - ZONA 05 - 

N.º: 0000  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2188 / 2025 

SEQUENCIA: 11

CARLOS SILVA MATURANA CPF/CNPJ:  09684788835
CADASTRO: 3893130 QUADRA:  0063 LOTE:  0K15

ENDEREÇO: AV DR GASTAO DE MESQUITA FILHO,  0000 CEP:  87500000

BAIRRO:  ZONA 05 COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  11  / 2188 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

CARLOS SILVA MATURANA   CPF/CNPJ: 09684788835

ENDEREÇO: AV  PRESIDENTE CASTELO BRANCO, Nº 2441 CEP.:   87503200 CIDADE:  UMUARAMA

UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0006, Lote: 009A  - JARDIM 

ARAXA - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 14

MARILIA MESQUITA DE ARAUJO REZENDE CPF/CNPJ:  09331982992
CADASTRO: 4276210 QUADRA:  0006 LOTE:  009A

ENDEREÇO: RUA ANTONIO GERALDO,  S/Nº CEP:  87503200

BAIRRO:  JARDIM ARAXA COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  14  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

MARILIA MESQUITA DE ARAUJO REZENDE   CPF/CNPJ: 09331982992

ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, Nº 4709 APTO 2, ZONA 4, UMUARAMA-PR, CEP: 

87501--170

 

Rua Lenir Nicoleti, sn – Alto Piquiri/PR | Fone: (44) 3656-2386 | E-mail:altopiquirisaude@hotmail.com 

RESOLUÇÃO Nº 04/2025 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a APROVAÇÃO de construção de 
sala para atendimento multidisciplinar e da outras 
providências. 

 

   O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri, em 

reunião realizada em 04 de agosto de 2025, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei 

Federal nº. 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº. 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal nº. 437, 

de 05/07/91. 

 

RESOLVE: 

 

     Art. 1º.  Aprovar o Plano de Ação/Programa 09032025-

081762/2025, da Emenda Parlamentar 202520380004, para Construção de Sala de 

Atendimento de Saúde – Multidisciplinar, medindo 156,60 m2  (cento e cinquenta e seis metros 

quadrados), com  valor total da obra de R$  476.064,38 (quatrocentos e sessenta e quatro reais 

e trinta e oito centavos), sendo Transferência Especial de R$ 396.000,00 (trezentos e noventa 

e seis mil reais) e recursos próprios de R$ 80.064,38 (oitenta mil, sessenta e quatro reais e 

trinta e oito centavos). 

    Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de publicação.  

 

Alto Piquiri – PR., 04 de agosto de 2025. 

  

 
Carolina Richter 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

Rua Lenir Nicoleti, sn – Alto Piquiri/PR | Fone: (44) 3656-2386 | E-mail:altopiquirisaude@hotmail.com 

RESOLUÇÃO Nº 05/2025 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a APROVAÇÃO de aquisição de 
equipamentos para sala de atendimento multidisciplinar e da 
outras providências. 

 

   O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri, em 

reunião realizada em 04 de agosto de 2025, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei 

Federal nº. 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº. 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal nº. 437, 

de 05/07/91. 

 

RESOLVE: 

 

     Art. 1º.  Aprovar o Plano de Ação/Programa 09032025-

081763/2025, da Emenda Parlamentar 202520380004, para aquisição de equipamentos 

destinados a sala de atendimento multidisciplinar com valor total de R$ 288.269,97 (duzentos e 

oitenta e oito mil, duzentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos), sendo 

Transferência Especial de R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais) e recursos próprios 

de R$ 90.269,97 (noventa mil, duzentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos). 

    Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de publicação.  

 

Alto Piquiri – PR., 04 de agosto de 2025. 

  

 

Carolina Richter 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 prefeitura MuNiCipaL De aLto piQuiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 429/2025, de 04 de Agosto de 2025.
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos 
do art. 111 §1º e 3º da Lei Nº 455/92 com a redação dada pela Lei Nº 246/2015 e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME CARGO MATRÍCULA PERÍODO DATA DE GOZO
FABIANA DOS SANTOS FAUSTINO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO 20060 2016/2017 05/08/2025 A 14/08/2025
II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 04 de Agosto de 2025.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Ministro Oliveira Salazar nº 4150 – CEP 87501-225 – Telefone: (44) 3639-1900 

Homepage: www.umuarama.pr.gov.br – E-mail: licita@umuarama.pr.gov.br                     

 
P O R T A R I A  Nº 033/2025 

 
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 
009/2025 – FMS. 

 
 

   O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através da Secretária Municipal de 
Saúde, no uso de suas atribuições legais, 

 
R E S O L V E: 

 
                           Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe 
de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 009/2025 – FMS, que tem 
por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para contratação de pessoa jurídica, para aquisição 
de  eletrodomésticos,  para  suprir as necessidades atuais e futura da Atenção Primária em 
Saúde (APS) da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas TECNObLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA para os 
itens n° 01 e 04, T RONQUI ATACADISTA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA para o 
item n° 05, FRANCIELE ELETRO LTDA. para o item n° 03, CAROL COMERCIAL EIRELI 
ME para o item n° 02 e AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA para o item n° 06. 
 
 
                           Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

                                UMUARAMA, 31 de julho de 2025. 
 
 
 

 
LISbETH PITITTO SCANAVACA 

Secretária de Saúde 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE UMUARAMA 
CONVOCAÇÃO REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 
O Presidente do Conselho Municipal de Cultura de Umuarama, no uso de suas 

atribuições, convoca os conselheiros para a reunião ordinária a ser realizada conforme as 
informações abaixo: 

 
Data: 12 de agosto de 2025 (terça-feira). 
Horário: 19h30. 
Local: Centro Cultural Vera Schubert. 

 
Pauta: 
 
-  Elaboração do PAR – PNAB Ciclo 2; 
- Assuntos de interesse geral. 

 

 Contamos com a presença de todos os membros para a deliberação das pautas 
propostas. 

Atenciosamente,  

Rodrigo Fernandes Pereira 
Presidente do Conselho Municipal de Cultura de Umuarama 



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, terça-feira, 5 de agosto DE 2025 b5

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 000F, Lote: 004A  - JARDIM 

IPE - N.º: 1586  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 19

MARIA APARECIDA RIBEIRO CPF/CNPJ:  67905684920
CADASTRO: 4383600 QUADRA:  000F LOTE:  004A

ENDEREÇO: RUA SILVIO FERREIRA SIQUEIRA,  1586 CEP:  87508602

BAIRRO:  JARDIM IPE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  19  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

MARIA APARECIDA RIBEIRO   CPF/CNPJ: 67905684920

ENDEREÇO: RUA SILVIO FERREIRA SIQUEIRA, Nº 1586 CEP.:   87508602 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  

PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0004, Lote: 0B11  - PARQUE 

RESIDENCIAL BELO MONTE - N.º: 1727  - SUBDIVISÃO DA DATA Nº 1/2/3/4/5 DA UNIFICAÇÃO DAS 

DATAS 1,2,3,4 E 5

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2188 / 2025 

SEQUENCIA: 22

LUIZ CARLOS CAVALINI ARCKANJO CPF/CNPJ:  12098866852
CADASTRO: 4389570 QUADRA:  0004 LOTE:  0B11

ENDEREÇO: RUA AGENOR ZANATTO,  1727 CEP:  87508661

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL BELO MONTE COMPLEMENTO: SUBDIVISÃO DA DATA Nº 

1/2/3/4/5 DA UNIFICAÇÃO DAS DATAS 1,2,3,4 E 5

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  22  / 2188 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

LUIZ CARLOS CAVALINI ARCKANJO   CPF/CNPJ: 12098866852

ENDEREÇO: AVENIDA ROTARY, Nº 2612 EDIFICIO- OSCAR NIEMAIER-APTO-102, PARQUE PRESIDENTE, 

UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87505--030

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0001, Lote: 0006  - PARQUE 

RESIDENCIAL INTERLAGOS - N.º: 7830  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2186 / 2025 

SEQUENCIA: 32

CLAUDINEI SANCHES CPF/CNPJ:  80985785934
CADASTRO: 4739500 QUADRA:  0001 LOTE:  0006

ENDEREÇO: AV PARANA,  7830 CEP:  87502000

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL INTERLAGOS COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  32  / 2186 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

CLAUDINEI SANCHES   CPF/CNPJ: 80985785934

ENDEREÇO: RUA CANDIDO PORTINARI, Nº 2294 CEP.:   87504596 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0008, Lote: 0035  - PARQUE 

RESIDENCIAL BELO HORIZONTE - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 21

GAMBARINI ENGENHARIA LTDA CPF/CNPJ:  04190221000120
CADASTRO: 4823500 QUADRA:  0008 LOTE:  0035

ENDEREÇO: RUA PAULO MARTINS,  S/Nº CEP:  87507648

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL BELO HORIZONTE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  21  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

GAMBARINI ENGENHARIA LTDA   CPF/CNPJ: 04190221000120

ENDEREÇO: RUA TIMOTHEO POLO GIMENES, Nº 2017 , JARDIM IMPERIAL I, UMUARAMA-PR, CEP: 

87505--510

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0010, Lote: 0007  - PARQUE 

RESIDENCIAL BELO HORIZONTE - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 28

GAMBARINI ENGENHARIA  LTDA CPF/CNPJ:  04190221000201
CADASTRO: 4825400 QUADRA:  0010 LOTE:  0007

ENDEREÇO: RUA PAULO MARTINS,  S/Nº CEP:  87507648

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL BELO HORIZONTE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  28  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

GAMBARINI ENGENHARIA  LTDA   CPF/CNPJ: 04190221000201

ENDEREÇO: RUA TRÊS CORAÇÕES, Nº 2195 JARDIM AMERICA, 2195, UMUARAMA-PR, CEP: 87502--360

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0010, Lote: 0008  - PARQUE 

RESIDENCIAL BELO HORIZONTE - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 29

GAMBARINI ENGENHARIA  LTDA CPF/CNPJ:  04190221000201
CADASTRO: 4825500 QUADRA:  0010 LOTE:  0008

ENDEREÇO: RUA PAULO MARTINS,  S/Nº CEP:  87507648

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL BELO HORIZONTE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  29  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

GAMBARINI ENGENHARIA  LTDA   CPF/CNPJ: 04190221000201

ENDEREÇO: RUA TRÊS CORAÇÕES, Nº 2195 , JARDIM AMERICA, UMUARAMA PR-PR, CEP: 87502--360

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2025

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 3 de abril de 2025, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 267 / 

2025, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOAO HENRIQUE DE SOUZA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 039.646.649-44, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0001 Lote 006B, JARDIM MODELO, RUA AUGUSTO FERREIRA DO NASCIMENTO, nº. 

S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4416550.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 743,50 (Setecentos e Quarenta e Tres Reais e Cinquenta Centavos), nos termos do artigo 21, 

da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025.

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 267 / 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   267 / 2025   CADASTRO: 1-4416550  ZONA: 0005    QUADRA: 0001 LOTE: 006B  

CONTRIBUINTE: JOAO HENRIQUE DE SOUZA SILVA - CPF/CNPJ:  039.646.649-44

ENDEREÇO: RUA CURITIBA, Nº 5721  - ZONA 5, UMUARAMA-PR, CEP: 87504--010

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0010, Lote: 0009  - PARQUE 

RESIDENCIAL BELO HORIZONTE - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 30

GAMBARINI ENGENHARIA  LTDA CPF/CNPJ:  04190221000201
CADASTRO: 4825600 QUADRA:  0010 LOTE:  0009

ENDEREÇO: RUA PAULO MARTINS,  S/Nº CEP:  87507648

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL BELO HORIZONTE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  30  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

GAMBARINI ENGENHARIA  LTDA   CPF/CNPJ: 04190221000201

ENDEREÇO: RUA TRÊS CORAÇÕES, Nº 2195 , JARDIM AMÉRICA, UMUARAMA PR-PR, CEP: 87502--360

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0000, Lote: 00B2  - GLEBA 14 - 

FIGUEIRA - N.º: S/Nº  - SUB. DO LOTE N° 8-B-4 E 8-B-5, ESTE DA SUB. DO LOTE N° 8

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 53

PORTO SEGURO IMÓVEIS LTDA CPF/CNPJ:  11520100000165
CADASTRO: 8845050 QUADRA:  0000 LOTE:  00B2

ENDEREÇO: AV OLINDA,  S/Nº CEP:  87505080

BAIRRO:  GLEBA 14 - FIGUEIRA COMPLEMENTO: SUB. DO LOTE N° 8-B-4 E 8-B-5, ESTE DA SUB. DO 

LOTE N° 8

Atenciosamente Umuarama, sexta-feira, 1 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  53  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

PORTO SEGURO IMÓVEIS LTDA   CPF/CNPJ: 11520100000165

ENDEREÇO: AV GUARANI, Nº 2385 CEP.:   87504030 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR
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EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº032/2024 

MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 014/2024 
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 014 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ nº 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. DIEGO JARDIM PERGO, portador do RG nº 10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, 
residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa 
CENTRO TERAPEUTICO VIDA NOVA LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 47.887.712/0001-38, neste ato 
representada pelo SR. ALEX DOMENI MATIAS, portador do RG nº 3539244293 e do CPF nº. 047.029.369-13, residente 
na ESTRADA FAZENDINHA, na cidade de TERRA ROXA – PR resolve firmar o 3º Termo Aditivo ao Contrato de 
Prestação de serviços 032/2024 para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 014/2.024, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
DA VIGENCIA 
O 3º Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços nº 32/2024, tem por objeto acrescentar uma vigência de 06 
(seis) meses para continuidade na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNAÇÃO EM CASA TERAPEUTICA DO 
PACIENTE MARIA JOSE CARACHO DOS SANTOS EM CUMPRIMENTO A ORDEM JUDICIAL PROCESSO 0000231-
46.2024.8.16.00.40 DO MINISTÉRIO PUbLICO DO PARANA, COMARCA DE ALTÔNIA, conforme Relatório Médico 
Anexo, com base no art. 107 da Lei 14.133/21, passando o mesmo a vigorar de 30/06/2025 à 30/06/2026.  
DO VALOR 
Para continuidade na prestação dos serviços acima descritos fica acrescido ao Contrato de Prestação de Serviços 
032/2024, o valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), dividido em doze parcelas mensais de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais), conforme descrito abaixo: 

Lote Item Quant Descrição V. UNIT. TOTAL 

1 1 12 
INTERNAÇÃO EM CLINICA OU COMUNIDADE 

TERAPÊUTICA INVOLUNTÁRIO ADULTO SEXO 
FEMININO PSIQUIÁTRICO, COM MEDICAÇÃO 

R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
Os recursos para pagamento dos serviços decorrentes do Aditivo ora firmado, serão recursos oriundos da Fonte:  

26 SECRETARIA 
DE SAUDE 10 Manutenção dos Serviços 

de Saúde 33903950990 DEMAIS DESP. COM SERV. 
MÉDICO - HOSPITALARES 

DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato. 
 
E por estarem assim certos e devidamente acordados, datam e assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
forma e teor, perante as testemunhas. 

 
 

Altônia-PR. 18 de junho de 2025. 

 prefeitura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, com base no resultado final do Teste Seletivo Simplificado Nº. 001/2024, constante no 
Edital nº. 001/2024, homologado através do Edital nº. 005/2024 CONVOCA o abaixo relacionado, 
para comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Perobal, sito à Rua 
Guassatonga , n° 895  para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar sobre a aceitação SIM ou NÃO do emprego público 
e sua apresentação devera ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o candidato 
ter se manifestado sobre a aceitação do cargo público.
II – A relação de documentos, certidões, exames médicos e outros requisitos inerentes ao emprego 
público, serão exigidos pela Divisão de Recursos Humanos e exibidos pelo candidato até a 
nomeação.
III -  Os candidatos a vaga deverão se apresentar nos horários das 13:30 ás 16:30 hs
EMPREGO PUBLICO: Professor 20 horas
	 NOME:	 CLASSIF.	 CPF
01	 ERIKA DOS SANTOS DA SILVA	 57	 066.252.549-32
02	 YASMIM DA SILVA	 58	 089.146.329-11
03	 JULIANA OLIVEIRA DE SOUZA	 59	 095.339.069-10
04	 DIRCIMIRA FERREIRA LEAL DOS SANTOS.	 60	 084.571.889-41
05	 ANNA LAURA TABARINE DOS SANTOS	 61	 063.611.099-09
  PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 de Agosto de 2025.
CRISTIANO CEZAR MERLINE DE ALBUQUERQUE
PREFEITO MUNICIPAL

LEI N° 2665/2025
SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Xambrê - Estado do Paraná, APROVOU e eu, DÉCIO JARDIM, Prefeito, 
sanciono a seguinte:
L E I
Art. 1º - O Orçamento do Município de Xambrê, Estado do Paraná, para o exercício de 2026, 
será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 
nesta lei, compreendendo:
I   - as Metas Fiscais;
II- as Prioridades da Administração Municipal;
III - a Estrutura dos Orçamentos;
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V  - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VIII - as Disposições Gerais.
I - DAS METAS FISCAIS
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de quatro de 
maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da 
dívida pública para o exercício de 2026, estão identificados nos Demonstrativos I a VIII desta Lei, 
em conformidade com a Portaria nº 633, de 30 de agosto de 2006-STN.
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, indireta 
constituída pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
Art. 4 º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º desta Lei constituem-se dos seguintes:
Demonstrativo I        -Metas Anuais;
Demonstrativo II- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 3 Exercícios Anteriores;
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V      - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
Demonstrativo VI     - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS;
Demonstrativo VII    -Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e
Demonstrativo VIII- Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada Unidade 
Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.
METAS ANUAIS
Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o 
Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o Exercício 
de Referência 2026 e para os dois seguintes.
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2025, 2026 e 2027 deverão levar em conta a 
previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão 
de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação 
de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes utilizam o parâmetro Índice Oficiais 
de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria nº 633/2006 da STN.
§ 2º - Os valores da coluna “% PIB” serão calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores 
correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
Art. 6º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - Avaliação 
do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, 
de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas.
Parágrafo Único - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população inferior a 
cinquenta mil habitantes se restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios 
anteriores a 2026.
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 
ANTERIORES
Art. 7º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais 
Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão 
estar instruídas com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas 
com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.
Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser 
demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados 
no Demonstrativo I.
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Art. 8º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do 
Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação.
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 
do Regime Previdenciário.
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
Art. 9º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do patrimônio líquido, estabelece 
também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, 
devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e 
Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos devem estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 
do Regime Previdenciário
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS
Art. 10º - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea “a”, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a 
avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos três 
últimos exercícios O Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS, seguindo 
o modelo da Portaria nº 633/2006-STN, estabelece um comparativo de Receitas e Despesas 
Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira 
do RPPS.
Parágrafo Único - A Portaria nº 633/06 alterou o Anexo de Avaliação da Situação Financeira 
e Atuarial do RPPS e a Projeção do Fundo de Previdência, incluindo campos demonstrativos 
dos repasses da contribuição patronal, que passou a ser empenhada na Prefeitura e receita 
orçamentária no Fundo, em cumprimentos às Portarias nº 688, 689/05 e 338/06 - STN, que criou 
as Receitas de Contribuições Intra-orçamentária e a modalidade de Aplicação Direta de Órgãos, 
Fundos e Entidades.
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
Art. 11 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais 
deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de 
maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.
Art. 12 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades 
que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, 
RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.
Art. 13 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais 
seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas 
com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 633/2006-STN, a base de dados da receita 
e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada 
nos três exercícios anteriores e das previsões para 2023, 2024 e 2025.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.
Art. 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras são 
capazes de suportar as despesas não financeiras.
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do 
Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.
Art. 15 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer a metodologia determinada pelo 
Governo Federal, com regulamentação pela STN.
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta a 
Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros 
menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada 
às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal 
Líquida.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA 
PÚBLICA.
Art. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta será 
representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, 
constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2022, 
2023 e 2024.
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2026 
estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2026 a 2029, compatíveis com os objetivos 
e normas estabelecidas nesta lei.
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2026 serão destinados, preferencialmente, 
para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 
todavia, em limite à programação das despesas.
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2026, o Poder Executivo poderá aumentar 
ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à 
receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 18 - O orçamento para o exercício financeiro de 2026 abrangerá os Poderes Legislativo, 
Executivo e Fundo de Previdência, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e 
será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade 
da Administração Municipal.
Art. 19 - A Lei Orçamentária para 2026 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das 
Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos 
Fiscais e da Seguridade Sociais desdobradas às despesas por função, sub-função, programa, 
projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais deverão estar anexadas os 
Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
Art. 20 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo 
Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente.
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO
Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2026 obedecerá entre outros, ao princípio da transparência 
e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativos e Executivos, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, “a” e 48 LRF).

Art. 22 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2026 deverão observar os 
efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 
crescimento econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua evolução nos últimos 
três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta Orçamentária 
ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e 
do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as 
respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF).
Art. 23 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o 
cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e o Executivo, de 
forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de 
limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações 
abaixo (art. 9º da LRF):
I      - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;
II     - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III    - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e
IV    - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação, ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será 
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em 
cada fonte de recursos.
Art. 24 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente Líquida, 
programadas para 2026, poderão ser expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2024 (art. 4º, § 2º da 
LRF), conforme demonstrado em Anexo desta Lei.
Art. 25 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município, 
aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretize, serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do 
exercício de 2025.
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhara Projeto de Lei à 
Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas.
Art. 26 - O Orçamento para o exercício de 2026 destinará recursos para a Reserva de Contingência, 
não superiores a 5% das Receitas Correntes Líquidas previstas e 5% do total do orçamento de 
cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF).
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo 
se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto 
na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, “b” da LRF).
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 31 de outubro de 2026, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornaram insuficientes.
Art. 27 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária 
Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).
Art. 28 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da 
Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de 
execução mensal para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF).
Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2026 com dotações 
vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, 
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, 
se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante 
ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF).
Art. 30 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2026, constante do Anexo Próprio 
desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e 
art. 14, I da LRF).
Art. 31 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará 
somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação 
técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização 
em lei específica (art. 4º, I, “f” e 26 da LRF).
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar 
contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 
serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal).
Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, é considerado despesas 
irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2025, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 
da Lei nº 8.666/1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).
Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos 
de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).
Art. 34 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).
Art. 35 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2026 a preços 
correntes.
Art. 36 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou 
Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN 
nº 163/2001.
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo 
de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, poderá ser feita por Decreto do 
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal), até o limite de 5% 
(cinco por cento) do valor total orçado.
Art. 37 - Durante a execução orçamentária, se o Poder Executivo Municipal for autorizado por 
lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das Unidades 
Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 
2026 (art. 167, I da Constituição Federal).
Art. 38 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, obedecerá 
ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF.
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, tomando-se 
por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e 
apuradas ao final do exercício (art. 4º, “e” da LRF).
Art. 39 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que 
integrarem a Lei Orçamentária de 2026 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, 
de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e 
cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, “e” da LRF).
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 40 - A Lei Orçamentária de 2026 poderá conter autorização para contratação de Operações 
de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de endividamento, de até 
o limite estabelecido por Resolução do Senado Federal.
Art. 41 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica (art. 
32, Parágrafo Único da LRF).
Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação 
de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
Art. 43 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2026, criar 
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, 
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na 
forma de lei, observado os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal).
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos 
na lei de orçamento para 2026.
Art. 44 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a despesa 
total com pessoal de cada um dos Poderes em 2026, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2025, acrescida 
de 5%, obedecida os limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, 
respectivamente (art. 71 da LRF).
Art. 45 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente 
justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do 
limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF).
Art. 46 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 
pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):
I     - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II    - eliminação das despesas com horas-extras;
III   - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV   - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 47 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-obra 
referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-
obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano 
de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública 
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros.
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 
materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 
caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de 
despesa que não o “34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”.
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 48 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício 
fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de 
empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo 
esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos 
do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subsequentes (art. 14 da LRF).
Art. 49 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF).
Art. 50 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou 
financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas 
de compensação (art. 14, § 2º da LRF).
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 51 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual.
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no “caput” 
deste artigo.
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício 
financeiro de 2025, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na 
forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.
Art. 52 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.
Art. 53 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, 
poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.
Art. 54 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com os Governos Federais e 
Estaduais através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para realização de obras ou 
serviços de competência ou não do Município.
Art. 55 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Xambrê Pr, 25 de julho 2025.
DÉCIO JARDIM
Prefeito

 prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná

 prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2666/2025
SÚMULA: Dispões sobre o Plano Plurianual – PPA 2026 A 2029 para o Município de XAMBRÊ e 
estabelece outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ – Pr., APROVOU; e eu, DÉCIO JARDIM, sanciono a 
seguinte:
LEI 
Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2026-2029, em cumprimento 
ao disposto no art. 165, § 1º, da CF/1988, estabelecendo para o período os programas com seus 
respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas 
correntes, de capital e outras despesas correntes, de capital e outras delas decorrentes e 
despesas de duração continuada, na forma dos Anexos de Ações Validadas. 
Art. 2º - O Plano Plurianual 2026-2029 reflete as políticas públicas e organiza a atuação 
governamental, estruturado em Programas orientados para a consecução dos objetivos 
estratégicos. 
§ 1º Os Programas representam o elemento de integração entre o Plano e o Orçamento.
§ 2º - As ações orçamentárias correspondem aos projetos, atividades e operações especiais 
constantes dos orçamentos anuais.
§ 3º - As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamente nas leis orçamentárias anuais 
(LOA). 
Art. 3º - A exclusão de programas constantes desta Lei, bem como a inclusão de novos programas 
serão propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei. 
Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar, incluir ou excluir indicadores e 
respectivas metas do Plano Plurianual, desde que estas modificações contribuam para a 
realização do Programa.
Art. 5º - A inclusão, exclusão ou alterações de ações orçamentárias no Plano Plurianual 
poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual (LOA) ou de seus créditos adicionais 
suplementares e especiais por meio de ato próprio, apropriando-se aos programas as modificações 
consequentes. 
Parágrafo Único: - De acordo com o dispositivo no caput deste artigo, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a adequar as metas orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações 
de valor ou com outras modificações efetivadas na Lei Orçamentária anual e das Diretrizes 
orçamentárias vigentes. 
Art. 6º - O Poder Executivo, para compatibilizar as alterações promovidas pelas leis orçamentárias 
anuais e suas alterações, bem como mudanças econômicas e sociais, fica autorizado a: 
I – Alterar o valor global do Programa e Ações (incluir, excluir ou alterar iniciativas orçamentárias 
e seus respectivos atributos);
 II – Adequar a quantidade da meta física de iniciativa orçamentária para compatibilizá-la com 
alterações nos recursos efetivados pelas leis orçamentárias;
III – Incluir, excluir ou alterar no orçamento iniciativas decorrentes de aprovação de operações 
de créditos, necessárias à execução dos programas financiados, tendo como limite o valor do 
empréstimo e respectiva contrapartida.
Art. 7º - Cabe a Secretaria Municipal da Fazenda estabelecer normas a gestão, monitoramento e 
avaliação do PPA 2026-2029.
Art.   8º - As estimativas de recursos dos Programas e Ações constantes dos Anexos desta Lei são 
referenciais e foram estimadas e fixadas de modo a conferir consistências ao Plano Plurianual, 
não se constituindo em limites à programação das receitas e despesas expressas nas leis 
orçamentárias anuais. 
Parágrafo Único: - A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelecerá as metas e prioridades 
para cada ano, promovendo os ajustes e eventualmente necessários ao Plano Plurianual.
Art. 9º - Os procedimentos orçamentários anuais constituem atualizações automáticas do Plano 
Plurianual.
Art. 10 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por ato próprio, a atualizar pelo índice 
inflacionário anual (IGP-M, INPC, IPC-M ou qualquer outro que o substituam) o valor estimado das 
receitas e despesas no PPA 2026-2029.
Art. 11 – Esta lei entrará em vigor no dia 1ºde janeiro de 2026, revogadas as disposições em 
contrário.
Xambrê – Pr., 25 de julho de 2025
DÉCIO JARDIM
Prefeito

câmara MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 12/2025
Procedimento Licitatório 16/2025
De acordo com o disposto no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, e razões apresentadas pela 
Presidência desta Câmara Municipal, alinhada a dotação e saldo orçamentário pertinente, além 
da consonância com o parecer jurídico. O Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados 
pela Portaria nº 06/2025, de 08/01/2025, declara Inexigível o ato Licitatório  n° 16/2025 de 
Inexigibilidade 12/2025 referente à contratação da Empresa Jornalística Umuarama – LTDA – EPP 
CNPJ 04.233.582/0001-07, detentora exclusiva do jornal periódico “Jornal Umuarama Ilustrado” 
considerado o jornal oficial de Umuarama e região, para aquisição de 25 (vinte e cinco) assinaturas 
de jornais periódicos do Jornal Umuarama Ilustrado, sendo de caráter informativo, com notícias 
locais e regionais a fim de  atender às necessidades da Câmara Municipal de Umuarama/PR, pelo 
período de 12 meses, no valor anual  de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).
Umuarama/PR, 01 de agosto de 2025.
Cássia Patrícia M.P. Ungaro	 Rogério Siqueira Pinheiro		  Simone A. Freitas
Agente de Contratação		  Equipe de Apoio		  Equipe de Apoio

RATIFICAÇÃO.
Ratifico as razões adotadas pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados 
pela Portaria nº 06/2025, de 08/01/2025, quanto ao Procedimento Licitatório  n° 16/2025 de 
Inexigibilidade 12/2025, referente à contratação da Empresa Jornalística Umuarama – LTDA – 
EPP, CNPJ 04.233.582/0001-07, detentora exclusiva do jornal periódico “Jornal Umuarama 
Ilustrado” considerado o jornal oficial do Município de Umuarama, de circulação municipal e 
região, para aquisição de 25 (vinte e cinco) assinaturas de jornais periódicos do Jornal Umuarama 
Ilustrado, sendo de caráter informativo, com notícias locais e regionais a fim de  atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Umuarama/PR, pelo período de 12 meses, no valor anual  
de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), conforme processo de Inexigibilidade de Licitação 
12/2025, devidamente fundamentado.
Umuarama/PR, 04 de agosto de 2025.
Luiz Antonio Caviquioli
Presidente da Câmara Municipal

 prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3633/2025
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 627, de 28 (vinte e oito) de novembro 
de 2024, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 29 (vinte e 
nove) de novembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente 
exercício financeiro no valor de R$ 3.495.000,00 (três milhões e quatrocentos e noventa e cinco 
mil reais), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
Programa de Trabalho	 Elemento de Despesa	 Fonte de Recursos	 Valor em R$
11.02.20.606.0018.1.051	 4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE	 841	 R$ 3.495.000,00
Art. 2º. Como recursos para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
utilizar-se-á dos excessos de arrecadação da seguinte fonte de recurso do corrente exercício 
financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor em R$
841 PROGRAMA ESTRADAS RURAIS - CONVÊNIO 380/2025 - SEAB/PR. R$ 3.495.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 4 de Agosto de 2025.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 prefeitura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
DECRETO Nº 209/2025, DE 30 DE JULHO DE 2025
SÚMULA:  DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A ESTRADA RURAL DENOMINADA DE “ESTRADA SÃO 
ROQUE”, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL-PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL   – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Inciso XII, Art. 66 da Lei Orgânica do Município de Cafezal do Sul – Paraná,
DECRETA:
Art. 1º - Fica DECLARADA de UTILIDADE PÚBLICA, para fins de adequação, a Estrada SÃO ROQUE, 
localizada na zona rural do Município de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, abaixo identificada pelas 
coordenadas:
ESTRADA SÃO ROQUE - EXTENSÃO: 9.000,00 METROS
PONTO INICIAL: 237559.49 m E / 7351045.64 m S
PONTO FINAL: 230069.84 m E / 7351254.75 m S
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de julho de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

 prefeitura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 460/2025, DE 1º DE AGOSTO DE 2025
SÚMULA: EXONERA ANDRESSA MIRANDOLA DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de 
suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o Requerimento de Exoneração protocolado sob nº 
228/2025, nesta data,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a Servidora ANDRESSA MIRANDOLA, brasileira, casada, inscrita 
na CI/RG sob nº 11.107.863-7/PR e CPF sob nº 092.295.899-85, do cargo de provimento efetivo 
de PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 horas, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a partir de 04 de agosto de 2025.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 04 de 
agosto de 2025.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de agosto de 2025.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL
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 prefeitura MUNICIPAL DE Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 471/2025
DATA: 04/08/2025
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCER AS FUNÇÕES DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS 
NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ALTO 
PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 
14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das 
atividades normalmente desenvolvidas, os servidores públicos do 
Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções de Gestores e 
Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 012/2025, a saber:
Gestores:
ANDERSON RICARDO GUIMARÂES – CPF:  023.748.959-71
ANDERSON DE FARIA SANTOS – CPF: 041.925.269-05
ALBERTO MENDES – CPF: 068.481.459-55
DEBORA FARIA DOS SANTOS ARAUJO – CPF: 089.355.579-78;
DANÚBIA KOTRICH DOS SANTOS – CPF:  063.534.299-59;
ELIDA F. ACUNA OLIVEIRA – CPF: 076.204.479-97;
MIRIAN DE JESUS FARIA SANTOS - CPF: 929.353.549-15;
MARCOS HENRIQUE DE PAULA FARIA – CPF: 046.393.699-05;
TAYNARA S. DE OLIVEIRA SANTOS -  CPF: 080.247.989-80;
KAREN GABRIELI ESTABULIS DE OLIVEIRA – CPF: 105.934.739-30;
SANTO MARTINS DE MELO - CPF: 280.337.019-00;
VALDETE M. FERREIRA DE MELO – CPF: 026.451.779-21
VERONICA MARTINS DE MELO SILVA - CPF: 066.588.799-07;
CAMILA ALESSANDRA DA SILVA MELO – CPF: 107.939.549-08;
Fiscal Administrativo:
MIRIAN APARECIDA RAMOS – CPF: 107.536.159-16 – Fiscal Principal
ANDRESSA DE JESUS LINA VIEIRA – CPF: 608.809-713-20 – 1º 
Fiscal Substituto
Art. 2º Aos Gestores de Contratos cabe garantir a adoção das 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
zelando pela garantia do interesse público, promovendo as medidas 
adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela 
lei 14.133/2021.
Art.3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato 
administrativo para o qual foi designado, proporcionando à contratante 
e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o cumprimento 
eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições 
determinadas determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função 
para a qual foi designado.
Art.4º Esta Portaria tem efeitos retrotivos da data de 17 de Março 
de 2025, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 229/2025.
Alto Paraíso - PR., aos 04 dias do mês de Agosto de 2025.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 prefeitura MUNICIPAL 
DE BRASILÂNDIA DO SUL

Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 160/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025
CONTRATANTE:	 MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, 
Estado do Paraná, com sede à Avenida Adão Arcangelo Dal Bem, n° 
882-Centro, inscrito no CGC/MF nº  95.640.520/0001-75, representado 
pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Alex Antônio Cavalcante, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 5.309.590-9 SSP/PR e do CPF/MF nº 017.600.129-80.
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE 
ESTAGIOS PARA ESTUDANTES - CEINEE, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) nº 07.136.551/0001-26, com sede a Rua Araribóia, nº 255, na 
cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, CEP: 85501-260, neste 
ato, representado por sua representante legal, a Sra. GELCIONITA 
APARECIDA LERIA WITT DE LIMA MORAES.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS 
SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS PARA 
ADMINISTRAR PROGRAMAS DE ESTÁGIO, PARA ESTUDANTES 
QUE ESTEJAM MATRICULADOS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR, A FIM DE ATUAREM JUNTO AO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL NAS SUAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS.
VALOR: R$ 409.248,00 (quatrocentos e nove mil duzentos e quarenta 
e oito reais).
PRAZO DE EXECUÇÃO: 07 (sete) dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) 
dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 04 de agosto de 2025.
FORO: Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
Brasilândia Do Sul-Pr, 04 de agosto de 2025.

 prefeitura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA N° 487 DE 04 DE AGOSTO DE 2025.
SÚMULA: “NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOURADINA/PR E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, com base na Lei Municipal nº. 2085, de 21 
de junho de 2017, Art. 21, alterado pela Lei Municipal 2372 de 28 de 
agosto de 2024, que instituiu nova composição do Conselho Municipal 
de Assistência Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º- NOMEAR membros do Conselho Municipal de Assistência 
Social de Douradina- Paraná, na forma abaixo:
REPRESENTANTES DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS:
Representante Secretaria Municipal do Trabalho Emprego e promoção 
Social
Titular: Rafaela Caroline Corsini
Suplente: Aline Renata Miranda Silva
Representante Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Iva Gomes de Souza
Suplente: Fernanda Castelini Antunes
Representante Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
Titular: Inês Pereira Ribeiro
Suplente: Mayra Caroline Monteiro de Jesus
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:
Representante de entidades de Usuários ou de Defesa dos Usuários 
da Assistência Social
Titular: Neuza Sanches
Suplente: Fernanda Cardoso Camargo
REPRESENTANTES DE ENTIDADES PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS DA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL:
Representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- 
APAE
Titular: Daniela Aparecida de Castro
  Suplente: Renata Cervinhani
REPRESENTANTES DE TRABALHADORES DE ENTIDADES 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL:
Titular: Elisângela Batista Mendes Silva
              Suplente: Rosana da Silva Perin Stela
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º- O Conselho tem vigência até 04/08/2027.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, quatro dias do mês de 
agosto de dois mil e vinte e cinco (04/08/2025).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2025 - INEXIGIBILIDADE
 Ratifico o ato por mim praticado na contratação da empresa CLÍNICA 
SAKUMOTO LTDA-ME, para a prestação de serviços aos usuários do 
CISA, na área da saúde, com a realização de consultas na especialidade 
de ortopedia e exames/procedimentos de apoio e diagnóstico, os quais 
serão pagos de acordo com os valores constantes da tabela CISA, 
conforme edital de chamamento público nº 002/2025 – Credenciamento 
de Serviços de Saúde, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 076/2025, anexo. Em 04 de agosto de 2025. 
EVERTON BARBIERI
Presidente

 prefeitura DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO 
LICITATÓRIO
O (a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela lei 14.133/2021, 
Art. 74, e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Licitações, resolve:
01 - Homologar e Adjudicar a presente Inexigibilidade de Licitação 
nestes termos:
a) Processo Nrº             :	21/2025
b) Licitação Nrº             :           	 6/2025
c) Modalidade                :           	 Inexigibilidade
d) Data Homologação   :	31/07/2025
e) Objeto Homologado  :	Credenciamento de profissionais interessados 
em integrar o quadro de instrutores de Oficinas, a fim de incrementar o 
desenvolvimento educacional dos alunos que frequentam as Escolas/
Cmeis em período integral/parcial do Município de Cruzeiro do Oeste/
PR.
 f) Dotação Orçamentaria:
11.001.12.365.0026.2.080.3.3.90.36.00.00. - 104 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
11.001.12.365.0026.2.080.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.002.12.361.0022.2.084.3.3.90.36.00.00. - 102 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
11.002.12.361.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 102 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) BRUNA DA SILVA OLIVEIRA inscrito no CNPJ/CPF Nº 
36.375.644/0001-01 no valor total dos itens vencidos de R$ 24.960,00 
(vinte e quatro mil novecentos e sessenta reais).
CRUZEIRO DO OESTE, 31 de julho de 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

 prefeitura DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 137/2025
REF. CONTRATO Nº 395/2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-
XX, residente e domiciliado nesta cidade, ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a CONTRATADA: 
Sandra Luiza Ribas Bernadelli Carceliano, devidamente inscrita no CPF 
sob o n.° 164.XXX.XXX-64 residente e domiciliado na Rua Andaluz, n.° 
78, Bairro: Estância Hípica, CEP: 13382638, Nova Odessa – SP.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente termo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto locação de imóvel 
para funcionamento do hospital municipal.
Cláusula Segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, 
na forma da Lei n.° 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato 
n.° 395 / 2022 contar do dia 05 de agosto de 2025 com termino em 
05 de agosto de 2026, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo aditivo de prazo conforme solicitação e justificativa constante em 
memorando n.° 2025003457.
Cláusula Quarta: Pelo presente Termo Aditivo, as partes, de comum 
acordo, resolvem reajustar o valor do Contrato n.° 395/ 2022, com 
fundamento no Decreto n.° 176/2022, Art. 3º, que estabelece a 
aplicação do índice IPCA como parâmetro de correção. Em razão 
disso, o valor mensal contratado de R$ 3.927,97 (três mil novecentos 
e vinte e sete reais e noventa e sete centavos) passa a ser de R$ 
4.138,16 (três mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e nove 
centavos), representando um acréscimo total ao contrato o valor de 
R$ R$2.522,28 (dois mil quinhentos e vinte e dois reais e vinte e oito 
centavos) no período de doze meses.
Cláusula Quinta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela Licitação contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, que 
não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao 
Contrato n.° 395 / 2022.
Cruzeiro do Oeste, 23 de julho de 2025.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
Sra. Sandra Luiza Ribas Bernadelli Carceliano
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário Municipal de Saúde
Testemunhas:
1---------------------------------------      2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 138/2025
REF. CONTRATO Nº 394/2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-
XX, residente e domiciliado nesta cidade, ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a CONTRATADA: 
Evandro Vieira Teologides, devidamente inscrita no CPF sob o n.° 027.
XXX.XXX-01 residente e domiciliado na  Rua Coronel Passos Maia,  
Cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente termo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto locação de imóvel 
para funcionamento do hospital municipal.
Cláusula Segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, 
na forma da Lei n.° 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato 
n.° 394 / 2022 contar do dia 05 de agosto de 2025 com termino em 
05 de agosto de 2026, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo aditivo de prazo conforme solicitação e justificativa constante em 
memorando n.° 2025003457.
Cláusula Quarta: Pelo presente Termo Aditivo, as partes, de comum 
acordo, resolvem reajustar o valor do Contrato n.° 394/ 2022, com 
fundamento no Decreto n.° 176/2022, Art. 3º, que estabelece a 
aplicação do índice IPCA como parâmetro de correção. Em razão 
disso, o valor mensal contratado de R$ 3.927,97 (três mil novecentos 
e vinte e sete reais e noventa e sete centavos) passa a ser de R$ 
4.138,16 (três mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e nove 
centavos), representando um acréscimo total ao contrato o valor de 
R$ R$2.522,28 (dois mil quinhentos e vinte e dois reais e vinte e oito 
centavos) no período de doze meses.
Cláusula Quinta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela Licitação contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, que 
não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao 
Contrato n.° 394 / 2022.
Cruzeiro do Oeste, 23 de julho de 2025.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
Sr. Evandro Vieira Teologides
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário Municipal de Saúde
Testemunhas:
1---------------------------------------      2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 139/2025
REF. CONTRATO Nº 396/2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob 
n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade, ora em 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
CONTRATADA: Silvia Karina Ribas Bernadelli, devidamente inscrita no 
CPF sob o n.° 032.XXX.XXX-81 residente e domiciliado na Rua Edwino 
Koterba,  Cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente termo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto locação de imóvel 
para funcionamento do hospital municipal.
Cláusula Segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, 
na forma da Lei n.° 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato 
n.° 396 / 2022 contar do dia 05 de agosto de 2025 com termino em 
05 de agosto de 2026, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo aditivo de prazo conforme solicitação e justificativa constante em 
memorando n.° 2025003457.
Cláusula Quarta: Pelo presente Termo Aditivo, as partes, de comum 
acordo, resolvem reajustar o valor do Contrato n.° 396/ 2022, com 
fundamento no Decreto n.° 176/2022, Art. 3º, que estabelece a 
aplicação do índice IPCA como parâmetro de correção. Em razão 
disso, o valor mensal contratado de R$ 3.927,97 (três mil novecentos 
e vinte e sete reais e noventa e sete centavos) passa a ser de R$ 
4.138,16 (três mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e nove 
centavos), representando um acréscimo total ao contrato o valor de 
R$ R$2.522,28 (dois mil quinhentos e vinte e dois reais e vinte e oito 
centavos) no período de doze meses.
Cláusula Quinta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela Licitação contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, que 
não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao 
Contrato n.° 396 / 2022.
Cruzeiro do Oeste, 23 de julho de 2025.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
Sra. Silvia Karina Ribas Bernadelli
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário Municipal de Saúde
Testemunhas:
1---------------------------------------      2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 140/2025
REF. CONTRATO Nº 393/2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob 
n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade, ora em 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
CONTRATADA: Sr. Alexis V. Teologides, devidamente inscrita no CPF 
sob o n.° 017.XXX.XXX-02 situada na   Rua Nossa Senhora de Fátima,  
Cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente termo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto locação de imóvel 
para funcionamento do hospital municipal.
Cláusula Segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, 
na forma da Lei n.° 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato 
n.° 393 / 2022 contar do dia 05 de agosto de 2025 com termino em 
05 de agosto de 2026, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo aditivo de prazo conforme solicitação e justificativa constante em 
memorando n.° 2025003457.
Cláusula Quarta: Pelo presente Termo Aditivo, as partes, de comum 
acordo, resolvem reajustar o valor do Contrato n.° 393/ 2022, com 
fundamento no Decreto n.° 176/2022, Art. 3º, que estabelece a 
aplicação do índice IPCA como parâmetro de correção. Em razão 
disso, o valor mensal contratado de R$ 3.927,97 (três mil novecentos 
e vinte e sete reais e noventa e sete centavos) passa a ser de R$ 
4.138,16 (três mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e nove 
centavos), representando um acréscimo total ao contrato o valor de 
R$ R$2.522,28 (dois mil quinhentos e vinte e dois reais e vinte e oito 
centavos) no período de doze meses.
Cláusula Quinta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela Licitação contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Dispensa n.° 148 /2022, que 
não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao 
Contrato n.° 393 / 2022.
            Cruzeiro do Oeste, 23 de julho de 2025.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
Sr. ALEXIS V. TEOLOGIDES
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário Municipal de Saúde
Testemunhas:
1---------------------------------------      2 -----------------------------------------

prefeitura DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 142/2025
REF. CONTRATO Nº 124/2024
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-
XX, residente e domiciliado nesta cidade, ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a CONTRATADA: 
LONGUINI INDUSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTACOES LTDA, 
pessoa jurídico de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o n.° 03.716.753/0001-96 situada na   ROD PR-323,  Cidade de 
Cruzeiro do Oeste, estado do Paraná neste ato representada por seu 
representante legal Sr. André Luiz Longuini portador do RG n.°  e CPF 
n.° 024.XXX.XXX-03.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Aditivo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto Contratação de 
Empresa(s) Especializada(s) para execução de recapeamento asfáltico 
em vias urbanas no Município de Cruzeiro do Oeste – PR, conforme 
projetos, planilha orçamentária e demais documentos em anexo ao 
processo.
Cláusula Segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Concorrência 05 /2024, 
na forma da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato 
n.° 124 / 2024 contar do dia 07 de agosto de 2025 com termino em 
01 de agosto de 2026, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo aditivo de prazo conforme solicitação e justificativa constante em 
memorando n.° 2025003674.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela Licitação contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Concorrência 05 /2024, que não 
colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato 
n.° 124 / 2024.
Cruzeiro do Oeste, 04 de agosto de 2025.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
LONGUINI INDUSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTACOES LTDA
Contratada
Sra. Maria Lurdes Madrona Moretto
Secretária Municipal de Planejamento
Testemunhas:
1---------------------------------------      2 -----------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO Nº 181/2025
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 70/2025
INEXIGIBILIDADE Nº 20 /2025
OBJETO: O objeto do presente instrumento é o pagamento de aluguel 
social destinado a jovens em situação de vulnerabilidade, pelo período 
de seis meses.
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto 
a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, n.º 686, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27 neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG sob n.º XX2.150-X e do CPF 
sob n.º XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade.
LOCADOR: IVO IWAO OKUMA LTDA, pessoa jurídico de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 16.975.236/0001-
83, situada na Avenida Brasil, n.° 1875, Bairro: Centro, Cidade de 
Cruzeiro do Oeste, estado do Paraná, neste ato representada por seu 
representante legal Sr. Ivo Iwao Okuma, portador do RG n.º X.080.
XXX-5 SESP/PR e CPF n.º 446.XXX.XXX-91. Telefone: (44) 3676-
5453, e-mail: okumaimoveis@gmail.com.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo n.º 70/2025, Inexigibilidade 
n° 20/2025, que integram o presente Termo e nos fundamentos e 
disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal 
n.º 172/2022, da Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações 
aplicáveis.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste instrumento, será de 180 (cento 
e oitenta) dias, iniciando-se em 30 de Julho de 2025 e término em 30 de 
Janeiro de 2025, sendo prorrogável por igual período, por conveniência 
e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 105 e 111, da 
Lei Federal n.º 14.133/2021.
VALOR TOTAL: O preço para a execução do objeto deste contrato 
é o apresentado na proposta do LOCADOR, devidamente aprovada 
pela LOCADORA, sendo que o valor total é de R$2.400,00 (dois mil e 
quatrocentos reais).
De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 
172/2022, indica-se como gestora de contrato a Sra. Eliana Madrona 
Moretti Cerci, inscrita no CPF sob n.° XXX.747.669-XX e como fiscais 
de  contrato a Sra.  Ana Paula de Araujo Nocko, inscrita no CPF sob 
n.° XXX.006.559-XX e o Sr. Jefferson Gonçalves Junior inscrito no CPF 
sob n.° XXX.385.849-XX.
DISPOSIÇÕES GERAIS: O contrato segue os termos estabelecidos no 
instrumento convocatório e na proposta apresentada pela contratada.

 prefeitura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 259/2025
SUMULA: Concede licença prêmio ao servidor CLOVIS DOMINGOS 
DO NASCIMENTO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Concede Licença prêmio por 90 (noventa) dias, ao servidor 
CLOVIS DOMINGOS DO NASCIMENTO, brasileiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 4.634.346-8, residente e domiciliado no município 
de Esperança Nova – PR, referente período aquisitivo 01/02/2011 a 
31/01/2016 a ser usufruídas no período de 04/08/2025 a 01/11/2025, 
com fundamento no artigo 70 da Lei 438 – Regime Jurídico Único.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco.
     Everton Barbieri
   Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 258/2025
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor VALDEMAR 
APARECIDO DA ROCHA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor VALDEMAR 
APARECIDO DA ROCHA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade 
RG nº 4.889.236-6 SSP- PR, relativas ao período aquisitivo 25/03/2022 
a 24/03/2023, por 30 (trinta) dias, devendo entrar em gozo da mesma a 
partir do dia 04 de agosto de 2025.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 257/2025
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor MAURILIO 
VITORELLI, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor MAURILIO 
VITORELLI, brasileiro, Portador da Carteira de Identidade RG nº 
9.206.561.8, relativas ao período aquisitivo 25/01/2021 a 24/01/2022, 
por 20 (vinte) dias, devendo entrar em gozo da mesma a partir de 04 
de agosto de 2025.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco.
  Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

 prefeitura DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 821/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
CANCELAR com todo seu teor o decreto nº 327/2025 do dia 01/08/2025, 
publicada no jornal Umuarama Ilustrado no dia 02/08/2025, na página 
B-09, onde NOMEIA ENDRIO DANIEL FARIAS SOUZA, CPF. nº 126.
xxx.xxx-64, a contar do dia 01 de Agosto de 2025, para exercer o cargo 
de AUXILIAR ADMINISTRATIVO aprovado no Concurso Público Efetivo 
– Edital de Abertura nº 01/2024, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 822/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DEMITIR por término de contrato a contar do dia 05 de Agosto de 2025, 
a servidora, DENISE GOMES DO NASCIMENTO, CPF: 073.XXX.XXX-
00, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, junto a Secretaria 
Municipal de Administração.
  Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 823/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DEMITIR por término de contrato a contar do dia 04 de Agosto de 
2025, o servidor, DORIVAL PEREIRA SENA, CPF: 896.XXX.XXX-87, 
ocupante do cargo de Operário, junto a Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos.
  Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 824/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DEMITIR por término de contrato a contar do dia 02 de Agosto de 
2025, o servidor, DANIEL HENRIQUE ROCHA, CPF: 084.XXX.XXX-
17, ocupante do cargo de Vigia, junto a Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos.
  Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 825/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DEMITIR por término de contrato a contar do dia 05 de Agosto de 2025, 
a servidora ROSEMARY RODRIGUES DE ALMEIDA KIKUT, CPF: 765.
XXX.XXX-53, ocupante do cargo de Professor - 20h, junto a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
  Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 826/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO a contar do dia 04 de Agosto de 2025, 
a servidora ANDRESSA BATISTA LOPES, CPF: 083.XXX.XXX-74, 
ocupante do cargo de ASSISTENTE SOCIAL-30H, junto a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

 prefeitura DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 330/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art. 1º - CANCELAR com todo seu teor o decreto nº 327/2025 do dia 
01/08/2025, publicada no jornal Umuarama Ilustrado no dia 02/08/2025, 
na página B-09, onde NOMEIA ENDRIO DANIEL FARIAS SOUZA, CPF. 
nº 126.xxx.xxx-64, a contar do dia 01 de Agosto de 2025, para exercer o 
cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO aprovado no Concurso Público 
Efetivo – Edital de Abertura nº 01/2024, junto a Secretaria Municipal 
de Saúde.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua 
publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS AGOSTO 
DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

prefeitura DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 332/2025
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei 
Orgânica Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art.1º- NOMEAR ANDRESSA BATISTA LOPES, CPF: 083.
XXX.XXX-74, a contar do dia 04 de Agosto de 2025, para 
exercer o cargo de ASSISTENTE SOCIAL-30H, aprovada no 
Concurso Público Efetivo - Edital de Abertura nº 01/2024, junto 
a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art.2º- Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua 
publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DO 
MÊS AGOSTO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

prefeitura DE municipal Francisco Alves
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 255 DE 01 DE AGOSTO DE 2025
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
resolve,
NOMEAR:
SANDRA DE MELO PERBELINI, brasileira, portadora da cédula de 
Identidade RG Nº 7.341.340-0, expedida pela SESP/SP devidamente 
inscrita no CPF sob nº 033.824.689-48, do cargo em comissão de 
ASSESSOR DE ADMINISTRAÇÃO II, SÍMBOLO ASSESSOR – 
CDA (cc-intermediária), do quadro único de pessoal deste município 
de Francisco Alves, Estado do Paraná, em consonância com a Lei 
Municipal nº 728/2011 e suas respectivas alterações e Lei Municipal 
nº 1.261/2024.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 01 de agosto de  2025, 204º Independência e 137º 
da Republica.
Registre-se,
Publique-se
Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 259 DE 01 DE AGOSTO DE 2025
EXONERA, A PEDIDO, SERGIO BATISTA ROSA.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
      RESOLVE:
Exonerar, a pedido, o Senhor SERGIO BATISTA ROSA, brasileiro, 
casado, funcionário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
5.445.771-5 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 811.132.509.68, 
contratado pelo Processo Seletivo Simplificado – Nº 001/2025, no 
cargo de Técnico em Enfermagem, do quadro único de pessoal deste 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 01 de agosto de  2025, 204º Independência e 137º 
da Republica.
Registre-se,
Publique-se
Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura DE municipal Francisco Alves
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 260  DE 01 DE AGOSTO DE 2025
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado 
do Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e na forma da Leis Municipais nº 1068/2019 de 
16 de outubro de 2019 e 1.274 de 30 de janeiro de 2025.
RESOLVE:
I – Autorizar e conceder, em consonância com a Lei Municipal nº 
1068/2019 de 16 de outubro de 2019, o pagamento de diárias ao 
Prefeito ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador de Céd. 
De Ident. RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF/
MF sob n.º 710.227.089-53, conforme segue:
REQUERIMENTO Nº 072/2025
OBJETIVO DA VIAGEM: Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
SEAB levar projetos de infraestrutura, SECID, SEED   e reunião na 
ALEP
PERIODO DE AFASTAMENTO: 04/08/2025 à 07/08/2025.
ORIGEM: Francisco Alves - Pr
DESTINO: Curitiba - PR
DATA DA SAÍDA: 04/08/2025.
DATA PREVISTA PARA O RETORNO: 07/08/2025
QUANTIDADE DE DIÁRIAS :  3
TIPO DE TRANSPORTE: Oficial
VALOR GLOBAL: R$ 3.600,00
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 01 de agosto de 2025, 204º da Independência e 
137º da República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 67/2025                       ID: nº 3240
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 47/2025
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 21/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José 
de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR 
e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, 
nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, BMJ 
COMERCIO LTDA., Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rod Jose Carlos Daux 4190, 
Bloco: B; Andar:1; Sala:201 C, Saco Grande, CEP. 88.032-005 na cidade de Florianópolis, no 
Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n.º 59.781.178/0001-60, e na Inscrição Estadual 
sob o nº 263.468.666, telefone (83) 8829-7012, e-mail: bmjcomercio2@gmail.com,  neste ato 
representada por seu sócio Administrador: Frederico Augusto Costa Lucena, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 8.393.572 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob 
n.º 035.677.259-47, residente e domiciliado à RUA Domingos Martins, nº 825, Riviera da Barra, 
CEP. 29.126-062, Cidade de Vila Velha, Estado do Espirito Santo, denominada CONTRATADA, 
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 17/2025, 
Processo Licitatório n° 33/2025, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Contratação de empresa 
especializada para aquisição e instalação de ar-condicionado, que será destinado a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte, e demais secretarias que necessitam, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quant.	 Valor Unit. 	 Valor Total
1	 Ar - Condicionado Split Capacidade De 30.000btus, Ciclo Frio, Tensão 220v, Serpentina 
De Cobre, Gás R410 A Ou R32. Eficiência Energética A, Selo Procel. Inclui Evaporadora, 
Condensadora, Controle Remoto, Manual E Garantia De 12 Meses.	 Unidade	 V I X 
AS-30TW2RKKDK01	 18	 R$ 5.189,99	 R$ 93.419,82
4	 Ar - Condicionado Split Capacidade De 30.000btus, Ciclo Frio, Tensão 220v, Serpentina 
De Cobre, Gás R410 A Ou R32. Eficiência Energética A, Selo Procel. Inclui Evaporadora, 
Condensadora, Controle Remoto, Manual E Garantia De 12 Meses.	 Unidade	 V I X 
AS-30TW2RKKDK01	 5	 R$ 5.189,99	 R$ 25.949,95
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 119.369,77 (cento e dezenove mil, trezentos e sessenta e nove reais 
e setenta e sete centavos).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos 
gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento: Agência: 0001 Conta: 572 4093-1 
Instituição: 403 - Cora SCFI.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro 
de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, Sendo:
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.3
0 Material de Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.000
2.2024.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.000
2.2024.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.000
2.2024.4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.
90.30 Material de Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.9
0.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.4.4.9
0.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 
Material de Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Aquisição de Equipamentos e Mobiliário para as Unidades Escolares 08.002.12.361.0011.1216.4.
4.90.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90
.30 Material de Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90.
39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para o Setor de Cultura 08.007.13.392.0012.1039.4.4.9
0.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.4.4.90.52 Equipamentos e Material 
Permanente;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 09.001.04.608.0002.20
74.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 09.001.04.608.0002.20
74.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Aquisição de Equipamentos para o Setor de Agricultura 09.002.04.606.0014.1019.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 
Material de Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301. 0002.2080.3.3.90.39 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Aquisição de Equipamentos para o Setor de Saúde 10.001.10.301.0015.1023.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Clínica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material 
de Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.39 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.3
0 Material de Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do Município 
de Douradina – Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
Permissão a acréscimo de quantitativos
4.2. A  presente Ata de Registro de Preços poderá ser renovada, nos termos do art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021, desde que comprovado, mediante justificativa formal, que a renovação continua 
sendo vantajosa para a Administração Pública. A renovação poderá incluir a alteração das 
quantidades inicialmente registradas, desde que observados os limites legais e demonstrada a 
vantajosidade da medida, sem prejuízo da compatibilidade com o planejamento da contratação, a 
necessidade do órgão e a regularidade da execução contratual.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado.
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal 
destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho 
de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
12.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado a servidora Inês Pereira Ribeiro, 
para exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato 
o servidora Érica Borges de Oliveira, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
do futuro contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte nove dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e cinco (29/07/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
BMJ COMERCIO LTDA
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 68/2025                       ID: nº 3241
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 47/2025
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 21/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José 
de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR 
e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, 
nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, 48.705.865 
SUELI LELLI ROBERTI DA LUZ., Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Humaitá n° 
3050, Bairro Zona IV, CEP 87504-510, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, inscrita 
no CNPJ sob n.º 48.705.865/0001-80, e na Inscrição Estadual sob o nº 911.56624-97, telefone 
(44) 9.9847-7727, e-mail: suelilellirobertidaluz@gmail.com, neste ato representada por seu sócio 
Administrador: Sueli Lelli Roberti da Luz, brasileira, empresária, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 6.449.944-0., inscrito no CPF/MF sob n.º 937.382.509-72, residente e domiciliado à Rua 
Humaitá n° 3050, Bairro Zona IV, CEP 87504-510, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, 
denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do 
Pregão Eletrônico n° 21/2025, Processo Licitatório nº 47/2025, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Contratação de empresa 

especializada para aquisição e instalação de ar-condicionado, que será destinado a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte, e demais secretarias que necessitam, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quant.	 Valor Unit. 	 Valor Total
1	 Ar - Condicionado Split Capacidade De 12.000 Btus, Ciclo Frio, Tensão220v, Serpentina 
De Cobre, Gás R410 A Ou R32. Eficiência Energética A, Selo Procel. Inclui Evaporadora, 
Condensadora, Controle Remoto, Manual E Garantia De 12 Meses.	 Unidade	
HQINV12000FH - 220V	 10	 R$ 2.479,00	 R$ 24.790,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 24.790,00 (vinte e quatro mil, setecentos e noventa reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores 
do contrato, que deverá ser emitida após recebimento: Banco: 756 – SICOOB –
Agência: 4379 - Conta: 76.021-8.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro 
de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, Sendo:
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.3
0 Material de Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.000
2.2024.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.000
2.2024.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.000
2.2024.4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.
90.30 Material de Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.9
0.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.4.4.9
0.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 
Material de Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Aquisição de Equipamentos e Mobiliário para as Unidades Escolares 08.002.12.361.0011.1216.4.
4.90.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90
.30 Material de Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90.
39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para o Setor de Cultura 08.007.13.392.0012.1039.4.4.9
0.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.4.4.90.52 Equipamentos e Material 
Permanente;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 09.001.04.608.0002.20
74.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 09.001.04.608.0002.20
74.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Aquisição de Equipamentos para o Setor de Agricultura 09.002.04.606.0014.1019.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 
Material de Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301. 0002.2080.3.3.90.39 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Aquisição de Equipamentos para o Setor de Saúde 10.001.10.301.0015.1023.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Clínica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material 
de Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.39 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material de Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.3
0 Material de Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do Município 
de Douradina – Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
Permissão a acréscimo de quantitativos
4.2. A  presente Ata de Registro de Preços poderá ser renovada, nos termos do art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021, desde que comprovado, mediante justificativa formal, que a renovação continua 
sendo vantajosa para a Administração Pública. A renovação poderá incluir a alteração das 
quantidades inicialmente registradas, desde que observados os limites legais e demonstrada a 
vantajosidade da medida, sem prejuízo da compatibilidade com o planejamento da contratação, a 
necessidade do órgão e a regularidade da execução contratual.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado.
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
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obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal 
destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho 
de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
12.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado a servidora Inês Pereira Ribeiro, 
para exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato 
o servidora Érica Borges de Oliveira, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
do futuro contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte nove dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e cinco (29/07/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
48.705.865 SUELI LELLI ROBERTI DA LUZ
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 69/2025                       ID: nº 3242
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 55/2025
LICITAÇÃO DISPENSA ELETRONICO Nº. 10/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob 
nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Sr. Oberdam José de Oliveira, brasileiro, 
casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 
623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, 
nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, SHEILA PRISCILA CASTELHONE DE 
DEUS 05694924916., Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Bernardo Sarmento, 103, 
Jardim Itália, CEP:  86.380-000, na cidade de Andirá, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob n.º 41.157.706/0001-49, e na Inscrição Estadual sob o nº 909.35324-62, telefone (43) 3142-
2587 / (43) 9.8839-1810 E-mail: casaeartedistribuidora@hotmail.com, neste ato representada por 
seu sócio Administradora: Sheila Priscila Castelhone De Deus, brasileira, empresária, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 9.129.779-5 SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 056.949.249-16, 
residente e domiciliado à Rua Bernardo Sarmento, 103, Jd Itália, CEP: 86.380-000, na cidade 
de ANDIRÁ, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, 
decorrente da Dispensa de Licitação n.º 10/2025, processo administrativo nº 55/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O objeto do presente termo é a Aquisição de bolas de E.V.A destinados a crianças atendidas 
pela secretaria municipal de Educação, Cultura e Esportes nas escolas municipais Drummond de 
Andrade, CMEI Campodoro e Escola da Vila Formosa, conforme especificações descritas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
Lote	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total
1	 BOLA EVA, DIAMETRO 21CM, CAMARA DE AR, VINIL, FIO POLIESTER + COLA + 
EVA; 130 - 140 GRAMAS, COLORIDA.	 Unidade	 BG EVA	 1.100	 R $ 
14,90	 R$16.390,00
1.2	 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1.	 O Termo de Referência;
1.2.3.	 A Proposta do contratado;
1.2.4.	 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto da presente licitação, 
será no prazo de até 07 (sete) dias uteis, contados da solicitação de entrega emitida pela 
Secretaria de secretaria municipal de Educação, Cultura e Esportes, na cidade de Douradina-PR
2.1. O Licitante vencedor se obriga a fornecer o produto de boa qualidade, de acordo com as 
normas pertinentes em vigor;
2.2. O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais/serviço licitados, na 
sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, conforme consta no 
anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir o produto rejeitado, no prazo
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.
2.3. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 

CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada na presente ata de registro de preço.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
3.1	 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.1.1.	 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1.1.1. Permissão a acréscimo de quantitativos
1.2.5. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser renovada, nos termos do art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021, desde que comprovado, mediante justificativa formal, que a renovação continua 
sendo vantajosa para a Administração Pública. A renovação poderá incluir a alteração das 
quantidades inicialmente registradas, desde que observados os limites legais e demonstrada a 
vantajosidade da medida, sem prejuízo da compatibilidade com o planejamento da contratação, a 
necessidade do órgão e a regularidade da execução contratual.
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI):
4.1	 O valor total da contratação é de R$ 16.390,00 (dezesseis mil, trezentos e noventa 
reais)
4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação: SICREDI: AG: 0717 - C/C: 47.887-
7 e BANCO DO BRASIL: AG: 0891-5 - C/C: 27.419-4
4.2 	 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
do produto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente.
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE (art. 92, V)
5.1	  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em (29/07/2025).
5.2	  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.3	  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.4	  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.5	  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).
5.6	  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.7	  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.8	  O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA SEXTA - DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA: Haverá a retenção de tributos 
na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores correspondentes nos 
termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Os pagamentos decorrentes do 
objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta Prefeitura, 
próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 
Material de Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.32 Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.32 Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90
.30 Material de Consumo.
CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto 
contratual.
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante:
9.1	 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
9.2	 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3	 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;
9.4	 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
9.5	 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
9.6	 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.7	 Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.8	 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.9	 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.10	 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
9.11	 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.
1.	 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; *Se for o caso.
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos;
10.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;
10.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Caso seja aplicável ao caso, a Contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 meses 
contra quaisquer defeitos de fabricação, durante todo o período de garantia do equipamento a 
empresa contrata deverá responsabilizar-se pela embalagem retirada devolução/reinstalação do 
equipamento se for o caso, bem como encargos relacionados ao atendimento em garantia do 
produto sem qualquer ônus para o Município de Douradina-PR. Caso o equipamento instalado
apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa contratada deverá providenciar a troca 
do mesmo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. No caso de substituição do equipamento 
a nova unidade terá os mesmos prazos de garantia originalmente dados ao substituído, a contar 
da data do recebimento definitivo. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, 
inclusive frete serão de inteira responsabilidade da contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 30% 
do valor do Contrato.
3. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
5% a 15% do valor do Contrato.
4. para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% do valor do 
Contrato.
5. para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 15% do valor do 
Contrato.
6. para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.
13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.3.3. Indenizações e multas.
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
16.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado a servidora Inês Pereira Ribeiro, 
para exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato 
o servidora Érica Borges de Oliveira, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
do futuro contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte nove dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e cinco (29/07/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
SHEILA PRISCILA CASTELHONE DE DEUS 05694924916
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 70/2025                       ID: nº 3243
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 49/2025
LICITAÇÃO DISPENSA ELETRONICO Nº. 23/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José 
de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e 
do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº. 
170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, DECORAMAIS 
COMERCIO DE MOVEIS E DECORACOES LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à R. 
Doutor Paula Xavier, n°1287 CEP: 84.010-270, na cidade de Ponta Grossa, no Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob n.º 36.886.204/0001-19, e na Inscrição Estadual sob o nº 908.45441-30, 
Fone: (41) 9 9152-3027 - Licitações (42) 99985-5625 – Comercial,   e-mail:  decoramaislicitacoes@
gmail.com,  neste ato representado por seu sócio Administrador: SUELLEN HILGEMBERG 
GENEROSO, brasileira, casada, empresária, portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.168.192-0 
– SESP PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 006.363.949-13, residente e domiciliado à R. Doutor Paula 
Xavier, n°1287 CEP: 84.010-270, na cidade de Ponta Grossa, no Estado do Paraná, denominada 
CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico 
n° 23/2025, Processo Licitatório n° 49/2025, mediante as Cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de lousas e equipamentos, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, de Douradina-PR, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quant.	 Valor Unit. 	 Valor Total
4	 Cadeira Fixa Cadeira Escritório Material Estrutura: Aço Tubular, Material Revestimento 
Assento E Encosto: Tecido, Material Encosto: Espuma Injetada, Material Assento: Espuma 
Injetada, Tipo Base: Fixa, Tipo Encosto: Médio, Apoio Braço: Sem Braços, Cor: Azul, Acabamento 
Superficial Estrutura: Pintura Epóxi, Cor Estrutura: Preta	 Unidade	 Idea flex Ag413	
50	 R$ 180,00	 R$ 9.000,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores 
do contrato, que deverá ser emitida após recebimento: Banco BTG Pactual Agência: 0050 / Conta 
Corrente: 00463328-6.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro 
de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, Sendo:
Aquisição de Equipamentos Recursos Salário Educação 08.002.12.361.0011.1018.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Aquisição de Equipamentos e Mobiliário para as Unidades Escolares 08.002.12.361.0011.1216.4.
4.90.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90
.30 Material de Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90.
39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do Município 
de Douradina – Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
Permissão a acréscimo de quantitativos
4.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser renovada, nos termos do art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021, desde que comprovado, mediante justificativa formal, que a renovação continua 
sendo vantajosa para a Administração Pública. A renovação poderá incluir a alteração das 
quantidades inicialmente registradas, desde que observados os limites legais e demonstrada a 
vantajosidade da medida, sem prejuízo da compatibilidade com o planejamento da contratação, a 
necessidade do órgão e a regularidade da execução contratual.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

continua na pagina seguinte
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do  adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal 
destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho 
de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
12.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado a servidora Inês Pereira Ribeiro, 
para exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato 
o servidora Érica Borges de Oliveira, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
do futuro contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta dias do mês de julho do ano de dois mil e 
vinte e cinco (30/07/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
DECORAMAIS COMERCIO DE MOVEIS E DECORAÇÓES LTDA
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 71/2025                       ID: nº 3244
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 49/2025
LICITAÇÃO DISPENSA ELETRONICO Nº. 23/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José 
de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e 
do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº. 
170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, JS OFFICE 
COMÉRCIO LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Av. Presidente Castelo Branco, 
4863, Zona VI, CEP 87.503-200, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ sob n.º 55.063.371/0001-04, e na Inscrição Estadual sob o nº 910.71485-63, Fone: (44) 
2020 6263   Fone: (44) 9.9828-8873   Fone: (44) 9.8807-5253     jsofficecomercio@gmail.com,  
neste ato representado por seu sócio Administrador: SÔNIA DA A. GREJAMIM, brasileira, casada, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 710.526-99 – SESP PR, inscrito no CPF/
MF sob n.º 004.209.829-73, residente e domiciliado à Av. Presidente Castelo Branco, 4863, Zona 
VI, CEP 87.503-200, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, 
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 23/2025, 
Processo Licitatório n° 49/2025, mediante as Cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de cadeiras de 
escritório destinadas ao uso dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Douradina-PR e 
de suas respectivas secretarias, conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte 
integrante do presente edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote	 Descrição	 Unidade	 Marca	 Quant.	 Valor Unit. 	 Valor Total
1	 Cadeira Presidente: Cadeira Escritório Material Estrutura: Tubo Aço, Material, 
revestimento Assento E Encosto: Tecido, Material Encosto: Espuma Poliuretano Injetado, Material 
Assento: Madeira E Espuma Poliuretano, Tratamento Superficial Estrutura: Fosfatizado, Tipo Base: 
Giratória Com 5 Rodízios, Tipo Encosto: Espaldar Alto, Apoio Braço: Com Braços Reguláveis, 
Regulagem Vertical: Com Regulagem, Cor: Preta, Tipo Sistema Regulagem Vertical: Agás, 
Características Adicionais: Inclinação Para Encosto E Para Assento Regulagem E Acabamento 
Superficial Estrutura: Pintura epóxi, Cor Estrutura: Preta, Altura: 640 Mm, Largura: 600 Mm, 
Quantidade Pés: 5 Un, Tipo pés: Rodízio Duplo.	 Unidade	 MAQPEL PRESIDENTE	 20	
R$ 430,00	 R$ 8.600,00
2	 Cadeira Executiva: Cadeira Escritório Material Estrutura: Polipropileno / Tubo Aço, 
Material Revestimento Assento E Encosto: Tecido Alta Resistência, Material Encosto: Poliuretano 
Injetado Anatômico, Tipo Base: Giratória Com 5 Rodízios, Tipo Encosto: Espaldar Médio; 
Regulável, Apoio Braço: Com Braços Reguláveis, Tipo Sistema Regulagem Vertical: A Gás, 
Características Adicionais: Peso Max. Recomendado: 200 Kg , Dimensões Assento: 60 X 50 Cm, 
Normas Técnicas: Abnt Nbr 13962/2006	 Unidade	 MAQPEL OBESO	 20	
R$ 460,00	 R$ 9.200,00
5	 Cadeira Fixa Cadeira De Escritório Simples: Assento: Polipropileno Injetado, Encosto: 
Polipropileno Injetado. Base Fixa, Estrutura: Aço Tubo Redondo 7/8, Pés: 4 Pés Revestimento: 
Pintura Da Estrutura: Epóxi, Assento E Encosto Em Polipropileno (Pp), Modelo Anatômico, Cor: 
Preto.	 Unidade	 MAQPEL ERGOPLAST	 60	 R$ 80,00	 R$ 4.800,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 22.600,00 (vinte e dois mil e seiscentos reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores 
do contrato, que deverá ser emitida após recebimento: Banco: BANCO DO BRASIL Agencia: 0645-
9 - Conta Corrente: 80.275-1
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro 
de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, Sendo:
Aquisição de Equipamentos Recursos Salário Educação 08.002.12.361.0011.1018.4.4.90.52 
Equipamentos e Material Permanente;
Aquisição de Equipamentos e Mobiliário para as Unidades Escolares 08.002.12.361.0011.1216.4.
4.90.52 Equipamentos e Material Permanente;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30 Material de 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental 5% 08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.39 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90
.30 Material de Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental / Educação Infantil Creche 08.002.12.365.0011.2061.3.3.90.
39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do Município 
de Douradina – Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
Permissão a acréscimo de quantitativos
4.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser renovada, nos termos do art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021, desde que comprovado, mediante justificativa formal, que a renovação continua 
sendo vantajosa para a Administração Pública. A renovação poderá incluir a alteração das 
quantidades inicialmente registradas, desde que observados os limites legais e demonstrada a 
vantajosidade da medida, sem prejuízo da compatibilidade com o planejamento da contratação, a 
necessidade do órgão e a regularidade da execução contratual.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do  adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal 
destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho 
de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.
12.2. Conforme disposto no Decreto nº 170/2024, fica designado a servidora Inês Pereira Ribeiro, 
para exercer a Gestão e o acompanhamento do objeto do futuro contrato e como fiscal do Contrato 
o servidora Érica Borges de Oliveira, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
do futuro contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta dias do mês de julho do ano de dois mil e 
vinte e cinco (30/07/2025).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
JS OFFICE COMERCIO LTDA
Sócio Administrador

 prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná

 prefeitura MUNICIPAL DE Francisco Alves
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 262 DE 04 DE AGOSTO DE 2025
SÚMULA: Concede licença prêmio, ao servidor (a) ERICA RENATA TEIXEIRA CRIPA.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO:
•	 O requerimento formulado pelo servidor (a) ERICA RENATA TEIXEIRA CRIPA, ocupante da 
função de Professora de 1º ao 5º ano de séries, dessa municipalidade;
•	 A disponibilidade de servidores lotados no quadro de servidores, que em gozo de licença 
prêmio simultaneamente não é superior a 1/3 da lotação do respectivo órgão;
•	 O preenchimento legal contido nos artigos 102/103 da Lei Municipal nº 248/93 e da Lei 
623/2008, para concessão do beneficio.
RESOLVE:
Conceder LICENÇA 	 PRÊMIO, ao referido servidor, pelo período de (03) meses ininterruptos, 
iniciando-se em 01/08/2025 encerrando-se em 29/10/2025.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
  Francisco Alves, em 04 de agosto de 2025, 204º da Independência e 137º da República.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

 prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 447/2025
Data: 04.08.2025
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão de Levantamento, Avaliação 
e Valoração de Bens Públicos Municipais Inservíveis ou Obsoletos, para fins de alienação na 
Modalidade Leilão e/ou Doação, instituída pela Portaria nº 075/2025.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e,
Considerando o Memorando nº 077/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão de Levantamento, Avaliação 
e Valoração de Bens Públicos Municipais Inservíveis ou Obsoletos, para fins de alienação na 
Modalidade Leilão e/ou Doação, instituída pela Portaria nº 075/2025, por mais 60 (sessenta) dias.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado serviço público 
relevante e não será remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

 prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 448/2025
Data: 04.08.2025
Ementa: concede elevação de referência de vencimento a Servidora Pública Municipal, por 
conclusão de Curso de pós-graduação, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em 
vista o disposto no Artigo 29 da Lei Municipal nº 1.247/2003, e, considerando o memorando online 
sob o nº 2.928/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedido a elevação de referência de vencimento a Servidora Pública Municipal, a 
título de incentivo pela conclusão de Curso de pós-graduação, conforme segue:
Nome	 Matrícula nº	 Da Referência	 Para a Referência	 A partir de
Samara Soares Dias	 30160-02	 26	 29	 01.08.2025
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 
1° de agosto de 2025.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal
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 prefeitura MuNiCipaL De fraNCiSCo aLVeS
Estado do Paraná
PORTARIA  Nº 261, DE 04 DE AGOSTO DE 2025
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES POR MEIO 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS 2025 - EDITAL Nº 001/2025, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, considerando a necessidade de 
contratação temporária para atender à excepcional necessidade de interesse público, conforme 
prevê a Lei Municipal nº 1.248/2024, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado;
CONSIDERANDO, a homologação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS 
2025 – em 12 de junho de 2025, publicado em 18 de junho de 2025.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam contratados, por tempo determinado, os candidatos aprovados no Processo Seletivo 
Simplificado – PSS 2025, conforme classificação e necessidade da Administração Municipal, para 
atuarem nas funções especificadas no Anexo I desta Portaria.
Art. 2º As particularidades, tais como prazo, vigência, valores, obrigações, atribuições e demais 
condições, serão estabelecidos nas cláusulas do respectivo contrato de prestação de serviços, 
conforme a legislação vigente.
Art. 3º As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias do orçamento vigente.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
  Francisco Alves, em 04 de agosto de 2025, 204º da Independência e 137º da República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

 
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONTRATADOS 
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Clas. Convocação 
nº 

Nº da 
Inscrição 
no PSS 

Nome  Cargo  Contrato 
de 

Trabalho 
nº 

Início das 
funções  

17 013/2025 242817 Keli Cristina Ribeiro Auxiliar de Educação Infantil 139/2025 04/08/2025 

63 

013/2025 

240992 
Queila Maria 
Fernandes 

Professor  do Ensino 
Fundamental de 1ª a 5ª series 
Iniciais e Educação Infantil 

140/2025 04/08/2025 

       

MuNiCÍpio De guaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 186/2025
Extrato do Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 283/2024, do Edital de 
Concorrência Pública nº 006/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: WM PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 19.789.877/0001-31
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada em execução de obras de ampliação 
e reforma da Escola Municipal Rita Ana de Cassia, localizada na Vila Residencial “C”, Bairro 
Eletrosul, Município de Guaíra.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação dos prazos de VIGÊNCIA e 
EXECUÇÃO do Contrato de Prestação de Serviços nº 283/2024.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do Contrato acima 
citado por mais 90 (noventa) dias, até 27 de janeiro de 2026
Da prorrogação do prazo de execução: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do Contrato acima 
citado por mais 90 (noventa) dias, até 31 de outubro de 2025.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços original.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 187/2025
Extrato do Primeiro Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 569/2024 e Contrato de 
Prestação de Serviços nº 871/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 163/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: PAPELARIA SOL LTDA, CNPJ nº 21.809.529/0001-20
Objeto: Aquisição de materiais de expediente, pilhas, baterias, carregadores e prestação de serviços 
de impressão e encadernação para atender a demanda das Secretarias do Município de Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de 
Registro de Preços nº 569/2024, Contrato nº 871/2024, decorrente de alteração de meta física.
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total adicional de R$ 10.750,00 
(dez mil, setecentos e cinquenta reais), que corresponde ao percentual de 25,00% do valor total 
inicial da Ata de Registro de Preços nº 569/2024 e Contrato nº 871/2024, que é R$ 43.000,00 
(quarenta e três mil reais) e refere-se ao acréscimo de quantidade no item 1 ao 9 da Ata de 
Registro de Preços e do Contrato.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 04 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 405/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA, CNPJ nº 
59.377.751/0001-74
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 406/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: NWSHOP COMERCIO LTDA, CNPJ nº 30.282.962/0001-41
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 207.600,00 (duzentos e sete mil e seiscentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 407/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: POWERTOP - GEO TECNOLOGIAS LTDA, CNPJ nº 16.847.452/0001-43
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 42.975,00 (quarenta e dois mil e novecentos e setenta e cinco reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 408/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: A. CARNEVALI LTDA, CNPJ nº 18.012.406/0002-30
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 343.220,00 (trezentos e quarenta e três mil e duzentos e vinte reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 409/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: JULIANO VEZENTIN COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 08.694.780/0002-00
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 8.142,00 (oito mil e cento e quarenta e dois reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 410/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: ATHENAS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ nº 07.692.301/0002-53
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 39.060,00 (trinta e nove mil e sessenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 411/2025
Pregão Eletrônico nº 076/2025
Processo Administrativo nº 140/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: ELECTROINOX COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE ELETRONICOS LTDA, 
CNPJ nº 27.913.520/0001-41

Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de 
atender às demandas da Direto-ria de Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e 
demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 603/2025
decorrente do Edital de Pregão Eletrônico nº 085/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: VEROCHEQUE REFEICOES LTDA, CNPJ nº 06.344.497/0001-41
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada na administração, suporte, operação e 
gerenciamento de meio de pagamento para o fornecimento de benefício eventual de alimentação, 
por meio de crédito em cartão (tipo impresso com código de autenticação barras, ou QR Code ou 
cartão com leitura via tarjeta ou chip) e aplicativo para celular, contando com sistema de concessão 
de benefício, vinculação ao CPF do usuário, sistema de gerenciamento, controle de saldo e senha 
numérica pessoal intransferível, para aquisição de materiais de consumo de primeira necessidade 
em estabelecimentos comerciais do gênero (tais como supermercados, armazéns, mercearias, 
açougues, comércio de laticínio e/ou frios, padarias e similares no município de Guaíra/PR, 
destinados aos servidores do Município de Guaíra.
Valor Total: R$  5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais).
Recurso Orçamentário: 06.001.2020. 3339046000000000000.505
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 04 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 04 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 604/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 405/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA, CNPJ nº 
59.377.751/0001-74
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 605/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 406/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: NWSHOP COMERCIO LTDA, CNPJ nº 30.282.962/0001-41
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 207.600,00 (duzentos e sete mil e seiscentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 606/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 407/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: POWERTOP - GEO TECNOLOGIAS LTDA, CNPJ nº 16.847.452/0001-43
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 42.975,00 (quarenta e dois mil e novecentos e setenta e cinco reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 607/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 408/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: A. CARNEVALI LTDA, CNPJ nº 18.012.406/0002-30
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 343.220,00 (trezentos e quarenta e três mil e duzentos e vinte reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 608/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 409/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: JULIANO VEZENTIN COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 08.694.780/0002-00
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 8.142,00 (oito mil e cento e quarenta e dois reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 609/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 410/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: ATHENAS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ nº 07.692.301/0002-53
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 39.060,00 (trinta e nove mil e sessenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 610/2025
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 411/2025,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 076/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: ELECTROINOX COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE ELETRONICOS LTDA, CNPJ 
nº 27.913.520/0001-41
Objeto do Contrato: Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, fotografia e VANTs (veículos 
aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de Comunicação Social, 
Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais.
Valor Total: R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 
assinatura do presente instrumento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 01 de agosto de 2025.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

MuNiCÍpio De guaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 449/2025
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 076/2025 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 076/2025, cujo objeto é aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, 
fotografia e VANTs (veículos aéreos não tripulados), a fim de atender às demandas da Diretoria de 
Comunicação Social, Imprensa do Gabinete do Prefeito e demais secretarias municipais, sendo 
as empresas vencedoras:
DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
59.377.751/0001-74, vencedora do item 1 da Licitação, com valor total máximo de R$ 67.000,00 
(sessenta e sete mil reais);
NWSHOP COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.282.962/0001-41, vencedora dos itens 2 e 
4 da Licitação, com valor total máximo de R$ 207.600,00 (duzentos e sete mil e seiscentos reais);
POWERTOP - GEO TECNOLOGIAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 16.847.452/0001-43, vencedora 
do item 3 da Licitação, com valor total máximo de R$ 42.975,00 (quarenta e dois mil e novecentos 
e setenta e cinco reais);
A. CARNEVALI LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.012.406/0002-30, vencedora dos itens 5, 6, 7, 8, 9, 
13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 39, 40 e 41 
da Licitação, com valor total máximo de R$ 343.220,00 (trezentos e quarenta e três mil e duzentos 
e vinte reais);
JULIANO VEZENTIN COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.694.780/0002-00, vencedora 
dos itens 10 e 38 da Licitação, com valor total máximo de R$ 8.142,00 (oito mil e cento e quarenta 
e dois reais);
ATHENAS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.692.301/0002-53, vencedora 
dos itens 11 e 12 da Licitação, com valor total máximo de R$ 39.060,00 (trinta e nove mil e 
sessenta reais);
ELECTROINOX COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE ELETRONICOS LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 27.913.520/0001-41, vencedora dos itens 15 e 23 da Licitação, com valor total máximo de R$ 
18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 450/2025
Ementa: Homologa e adjudica julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao edital de Pregão Eletrônico nº 085/2025 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR                                      
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: 
Art. 1º - Homologar e adjudicar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao edital de Pregão Eletrônico nº 085/2025, cujo objeto é a contratação de empresa especializada 
na administração, suporte, operação e gerenciamento de meio de pagamento para o fornecimento 
de benefício eventual de alimentação, por meio de crédito em cartão (tipo impresso com código 
de autenticação barras, ou QR Code ou cartão com leitura via tarjeta ou chip) e aplicativo para 
celular, contando com sistema de concessão de benefício, vinculação ao CPF do usuário, sistema 
de gerenciamento, controle de saldo e senha numérica pessoal intransferível, para aquisição de 
materiais de consumo de primeira necessidade em estabelecimentos comerciais do gênero (tais 
como supermercados, armazéns, mercearias, açougues, comércio de laticínio e/ou frios, padarias 
e similares no município de Guaíra/PR, destinados aos servidores do Município de Guaíra, sendo 
a empresa vencedora:
VEROCHEQUE REFEICOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.344.497/0001-41, vencedora dos 
itens 1 e 2 da Licitação, com valor total máximo de R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos 
mil reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 04 de agosto 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

      

3° Chamada referente ao credenciamento de profissionais interessados em integrar o quadro de          
instrutores de Oficinas Habilitação. 

INSCRITOS MODALIDADE / CARGA 
HORÁRIA 

NOTA APTO HAbILITAÇÃO 

bRUNA DA SILVA 
OLIVEIRA 

OFICINA DE RECREAÇÃO 
INFANTIL / 40H 

75 Sim Habilitado 

 

Cruzeiro Do Oeste, 31 de julho de 2025. 

 
COMISSÃO DE SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
 
Regiani Resende da Silva                CPF 019.XXX.XXX.64 
 
Sulyen Kelly Barboza Porfirio     CPF 069.XXX.XXX.03 
 
Regiane Aparecida Alves                                         CPF 057.XXX.XXX.00 
 
Aline Melo Correa                                                     CPF 056.XXX.XXX.31 
 
 
COMISSÃO DE HAbILITAÇÃO 
Regiane Castro Bonadio    CPF XXX.446.659-XX  

 

 

 
 

 
                 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 99/2024  
Processo de Inexigibilidade nº 49/2024. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 
do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua 
Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de Umuarama/PR, vem por meio 
desta a pedido descredenciar a empresa abaixo: 
Contratada: DEBORA COMIN SERVIÇOS MEDICOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ 

54.391.984/0001-08. 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS e Profissionais Liberais Autônomos, 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA – SAMU 192 NO NOROESTE DO PARANÁ, profissionais 

tecnicamente qualificados para suprir demandas eventuais e transitórias, sendo profissionais da 

área da saúde: Médico Intervencionista, destinados ao atendimento dos Serviços de Atendimento 

Móvel de Urgência e Emergência – SAMU 192, em Central de Regulação e bases 

descentralizadas, visando suprir as necessidades do CIUENP – SAMU 192 Noroeste do Paraná. 

Torna-se sem efeito o contrato n.º 110/2024. 
Umuarama/PR, 04 de Agosto de 2025. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                    Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67  

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 
     Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 
 

                   

EXTRATO DO CONTRATO Nº 137/2025. 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 027/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 086/2025. 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Contratada: NEWTOLLS FERRAMENTAS E ACESSÓRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
33.444.617/0001-55. 
Objeto: O objeto do presente contrato é o fornecimento e instalação de grama sintética no parquinho da Escola 
Municipal Professor Júlio Levino Rodrigues, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
do Município de Francisco Alves, Paraná 
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 12.464,00 (DOZE MIL, 
QUATROCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS). 
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
 

LOTE DESCRIÇÃO UN QUANT. VALOR UNI VALOR 
TOTAL 

MARCA/ 
MODELO 

01 

GRAMA SINTÉTICA 12 MM, NA COR 
VERDE ESCURO, MÍNIMO 60.000/M², COM 
DISTÂNCIA MÁXIMA ENTRE CARREIRAS 
DE 5 MM, FIBRILADA, 100% 
POLIETILENO, PESO: 1,23 KG/M², 
PROTEÇÃO CONTRA RAIOS 
ULTRAVIOLETA UV, PROTEÇÃO COM 
SOLUÇÃO ANTIFÚNGICA E ANTI-
BACTERICIDA, PROTEÇÃO ANTI-CHAMA, 
SENDO BASE PARA INSTALAÇÃO EM 
CONTRA-PISO DE CONCRETO. INCLUINDO 
SERVIÇO DE RETIRADA E INSTALAÇÃO DA 
NOVA GRAMA SINTÉTICA.OUTRAS DE 
ÓTIMA QUALIDADE. 

M2 304 R$ 41,00 R$ 12.464,00 
MAXGRASS/ 

12 mm 

VALOR TOTAL R$ 12.464,00 

 
 
 

 
Francisco Alves - PR, 01 de agosto de 2025. 

 
 

_________________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA/Prefeito Municipal  
 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
PORTARIA Nº 147 / 2025 
 

  
     EXONERAR A SERVIDORA 

APARECIDA BLASQUI COSTA DE ARAUJO 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR a pedido, a partir de 04 de agosto de 2025, a Sra. 

APARECIDA BLASQUI COSTA DE ARAUJO, portadora da Cédula de Identidade nº 9.337.531-9 

SSP/PR, admitido em 09 de outubro de 2023, ocupante do emprego público por prazo determinado de 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA pelo regime CLT, com lotação na base descentralizada 

na cidade de Cianorte - PR, ficando revogado da Portaria nº 390/2023, de 06 de outubro de 2023. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 04 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

MARCO ANTÔNIO FRANZATO  

Presidente do CIUENP 
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     Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

CNPJ  77.356.665/0001-67  

EDITAL 018/2025 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO -  Nº 001/2025 
CONVOCAÇÃO 014/2025 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, SR. ALÍRIO JOSÉ 
MISTURA, usando as suas atribuições legais, e,  

CONSIDERANDO a realização do PSS/2025 Edital n.º 001/2025, homologado em 
12 de junho de 2025,  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONVOCAR os candidatos relacionados, aprovado no PSS/2025  aberto 

pelo Edital nº 001/2025, para comparecer entre os dias 05/08/2025 à 11/08/2025,  no 
Departamento de Recursos Humanos, localizado no Paço Municipal de Francisco Alves, na Rua 
Jorge Ferreira,  nº 627, Centro, CEP: 87.570-000, em Francisco Alves, Estado do Paraná e 
entregar os documentos comprobatórios exigidos neste Edital, tal fim, à saber: 
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;  
b) Xerox e original do CPF;  
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);  
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;  
e) Xerox e original do Título Eleitoral;  
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber; 
h) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;  
i) Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 

Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.  
j) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
k) 01 (uma) foto 3x4 recente, tirada de frente;  
l) Comprovante de Residência (Água ou Luz) - no nome do candidato;  
m) Xérox e original da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos;  
n) Xérox da Carteira de Vacinação dos filhos até 6 (seis) anos;  
o) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação (candidatos do sexo masculino)  
p) Comprovante de Conta Salário e/ou Conta Corrente vinculada a Conta Salário -  Banco 

Sicredi – Agencia 0726 -  Francisco Alves;  
q) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão 

Negativa de Débito;  
r) Declaração preenchida e assinada com firma reconhecida de que não ocupa cargo ou recebe 

proventos de aposentadoria que impeçam a acumulação de cargos públicos;  
s) Declaração preenchida e assinada com firma reconhecida de que não sofreu sanção 

impeditiva do exercício de cargo, função ou emprego público,  
t) Declaração de Afrodescendente preenchida e assinada com firma reconhecida, se for o caso.  

§ 2º. Os convocados a cargos que exigem escolaridade mínima, categoria de CNH 
e habilitação profissional junto a órgão de classe deverão apresentar os respectivos documentos 
na data e horário estabelecidos no caput;  

§ 3º. O procurador deverá estar munido da procuração pública ou privada com 
reconhecimento de firma por verdadeiro, com poderes plenos para representar o outorgante 
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     Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

CNPJ  77.356.665/0001-67  

perante o Município de Francisco Alves para os fins do PSS/2025 do Edital nº 001/2025 e assumir 
compromissos de comparecimento em exame médico legal.  

§ 4º O provimento do candidato no emprego público fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos relacionados acima.  

a. O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido de 05 (cinco) dias 
uteis, facultará ao Poder Executivo a convocação dos candidatos seguintes, perdendo o 
mesmo o direito de investidura no emprego ao qual se habilitou.  

b. A contratação, objeto do presente Edital, amparado nas legislações vigentes em 
consonância com as Consolidação das Leis trabalhistas, não gerará vínculo empregatício 
entre os contratados e a contratante expirando-se ao término da vigência do contrato, o 
qual poderá vir a ser prorrogado por igual período considerando as necessidades da 
Administração Pública Municipal. 

 
Art. 2º - Entregues os documentos previstos no artigo anterior e verificada a falta 

de algum deles, o Departamento de Recursos Humanos notificará imediatamente o convocado 
para que no prazo de 02 (dois) dias úteis complete as informações, dados ou documentos 
faltantes, sob pena de sanções estabelecidas no Edital de abertura  perca da vaga.  

Art. 3º - Após aprovação dos documentos e Exames Médicos será providenciada 
a publicação do ato normativo de investidura do convocado ao cargo, devendo o contratado se 
apresentar no dia útil imediatamente posterior no setor de Recursos Humanos que o encaminhará 
para a Secretaria em que estiver lotado.  

Art. 4º - Não serão aceitas cópias ilegíveis de nenhum dos documentos acima 
citados, sendo de responsabilidade do candidato certificar-se que as cópias estão legíveis antes 
de apresenta-los no Departamento de Recursos Humanos.  

Art. 6º - Excetuadas as diligências excepcionais previstas no Art. 2º, não serão 
aceitas entregas de documentos parciais, sendo que o candidato deverá comparecer apenas 
quando estiver de posse de TODOS os documentos listados acima que se apliquem a sua 
situação.  

Art. 7º - O não atendimento no prazo fixado ou o não comparecimento no exame 
médico, implicará em perda automática à vaga, sendo considerada como desistente e substituída, 
na sequência, pela imediatamente classificada.  

Art. 8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Francisco Alves, em 04 de agosto de 2025, 204º da Independência e 137º da 

República. 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA  
Prefeito Municipal  
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CONVOCAÇÃO 014/2025 
EDITAL 018/2025 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO -  Nº 001/2025 
  

CONVOCAÇÃO Nº 014  - PSS 2025 
CLASS INSCRIÇÃO NOME DATA NASC CARGO 
35 243496 REGINA APARECIDA DOS SANTOS OLIVEIRA 29/04/1975 Auxiliar de Serviços Gerais 

36 241505 SONIA CONCEIÇÂO DE CAMPOS DA GRAÇA 08/12/1974 Auxiliar de Serviços Gerais 

7 241569 GUILHERME DE AQUINO 08/11/2006 Agente de Combate a Endemias  

8 243331 LUCAS NUNES 27/04/1996 Agente de Combate a Endemias  

12 243718 JOÃO VITOR SOUSA PINHEIRO 05/04/2002 Agente de Saúde 

67 240857 SIMONE SILVA DE OLIVEIRA 29/04/1970 

Professor do ensino  
Fundamental de 1ª a  5ª séries 
Iniciais e Educação Infantil 

68 241494 SILVIA KELLY DE AQUINO 26/09/1983 

Professor do ensino  
Fundamental de 1ª a  5ª séries 
Iniciais e Educação Infantil 

69 240832 SILVANA VIEIRA SANTOS 06/04/1974 

Professor do ensino  
Fundamental de 1ª a  5ª séries 
Iniciais e Educação Infantil 

     

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 

ESTADO DO PARANÁ.     
 

 

 

                                                          DECRETO Nº. 112/2025 
                        TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Pregoeira, resolve: 
 
1- HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 
 

a) Processo Nº              : 36/2025 
b) Licitação Nº             :            26/2025 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 04/08/2025 
e) Objeto Homologado  : objeto da presente licitação é a contratação de empresa para 

prestação de serviços de profissional de Educação Física (área 
esportiva), tecnicamente Graduado e qualificado, para 
treinamentos esportivos nas modalidades de futsal, para crianças e 
jovens, voleibol e ginástica para idosos.; acompanhar os alunos em 
competições, organizar, coordenar e realizar eventos esportivos; e 
demais atividades correlatas que se façam necessárias para o 
desenvolvimento e incentivo à prática de esportes do município de 
Esperança Nova – PR. 

f) Processo ADM Nº     : 36/2025 
 
27.812.1033.2.117. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESPORTE E LAZER 
27.812.1033.2.117. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESPORTE E LAZER 
08.244.1017.2.125. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL - FMAS 
 
 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: CCE - COACH E CONSULTORIA ESPORTIVA LTDA 
CNPJ/CPF: 47.923.584/0001-30 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

Prestação de serviço de 
Profissional de Educação Física, 
Graduado em Bacharelado, 
Registrado no CREF/PR para 
atender à modalidade Futsal 
(para crianças e jovens). Carga 
Horária: 20 horas 

Serviço  12 R$ 2.594,20 R$ 31.130,40 

2 

Prestação de serviço de 
Profissional de Educação Física, 
Graduado em Bacharelado, 
Registrado no CREF/PR para 
atender às demandas nas 
modalidades Voleibol, (para 
jovens, crianças, idosos) e 

Serviço 12 R$ 2.739,12 R$ 32.869,44          
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 

ESTADO DO PARANÁ.     
 

 

 

ginástica (atividades físicas para 
idosos). Carga Horária: 20 horas 

 
                                  Valor Total Homologado - R$ 63.999,84 

 
ESPERANÇA NOVA, 04 de agosto de 2025.  
 
 

 
 
 
 

_____________________________________ 
EVERTON BARBIERI 

PREFEITO MUNICIPAL 

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 30/07/2025 99,42                           
TOTAL REPASSE 99,42                           

UNIÃO -  Vencimentos Agentes Comum. de Saúde e  Endemias 30/07/2025 3.036,00                      
TOTAL REPASSE 3.036,00                      

Transferencia Obrigatótia L.C. no 176/2020 30/07/2025 7.671,56                      
TOTAL REPASSE 7.671,56                      

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos Políticos,
os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao recebimento dos
seguintes recursos financeiros:

Alto Paraíso 04 Agosto de 2025.

Luiz Elizeu dos Santos
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – administracao@altoparaiso.pr.gov.br 

www.altoparaiso.pr.gov.br

NOTIFICAÇÃO
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RESUMO DE CONTRATOS E ADITIVOS 
067/2025 

 
Termo Aditivo nº 001/2025 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 074/2021. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: PNEUMO RAR CLÍNICA MÉDICA LTDA-ME  
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 074/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 01 de agosto de 2026. 
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) anuais pelos serviços 
realizados. 
 
Termo de Rescisão de Contrato Amigável 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 092/2023. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: DUARTE CARDIOLOGIA LTDA-ME  
Objeto: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente contrato a partir de 31 de agosto de 2025.  
Cláusula Segunda: A Contratante dá a Contratada plena e total quitação do extinto contrato, após o recebimento dos 
serviços prestados até a presente data.  
 
Termo de Rescisão de Contrato Amigável 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 093/2023. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: DUARTE CARDIOLOGIA LTDA-ME  
Objeto: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente contrato a partir de 31 de agosto de 2025.  
Cláusula Segunda: A Contratante dá a Contratada plena e total quitação do extinto contrato, após o recebimento dos 
serviços prestados até a presente data.  
 
Termo Aditivo nº 001/2025 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 073/2021. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: OBSTARE CLÍNICA MÉDICA LTDA-ME  
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 073/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 01 de agosto de 2026. 
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos reais) 
anuais pelos serviços realizados. 
 
Termo Aditivo nº 001/2025 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 052/2023. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: INGA DIGITAL LTDA-EPP 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 052/2023, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
decima segunda, passando o término para 07 de junho de 2026. 
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em R$ 1.950,00 (um mil, novecentos e cinquenta reais) mensais 
pelos serviços prestados. 
 
Termo Aditivo nº 001/2025 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 054/2024. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: GILDA DOMINGUES POLIZEL-ME 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 054/2024, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
terceira, passando o término para 05 de agosto de 2026.  
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) anuais. 

Termo Aditivo nº 001/2025 
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 053/2024. 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: LABORATORIO RECH DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA-EPP 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 053/2024, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
terceira, passando o término para 22 de agosto de 2026. 
Cláusula Segunda: O valor do contrato será mantido em até R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) anuais. 

 
Umuarama, 04 de agosto de 2025. 
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ELIANA DE LIMA BERALDO 
Coordenadora 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 

 

PORTARIA Nº 146/2025 

Republicado por incorreção       

   CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES RELACIONADOS 
 

O PRESIDENTE DO CIUENP - Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 
Noroeste do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

Art. 1º Concede Férias aos funcionários a seguir relacionados, em consonância às disposições do 
Art. 134 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, conforme Relação Abaixo: 

 
 Nome Cargo Local de Trabalho Período de Gozo 

1 ADILSON PEIXOTO DE 
OLIVEIRA 

COND. DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Umuarama 02/08/2025 a 31/08/2025 

2 ANIZIA MARQUES FERREIRA 
TECNICO DE 

ENFERMAGEM 
SOCORRISTA 

Cafezal Do Sul 01/08/2025 a 30/08/2025 

3 BARBARA FERNANDA 
ROCHA TAVARES EISELE 

TEC. ENFERMAGEM 
SOCORRISTA Ivaipora 02/08/2025 a 31/08/2025 

4 BEATRIZ DORNELAS RIBEIRO 
TECNICO DE 

ENFERMAGEM 
SOCORRISTA 

Umuarama 02/08/2025 a 31/08/2025 

5 CLAUDEMIR DA SILVA COND. AMBULANCIA 
SOCORRISTA Goioere 12/08/2025 a 31/08/2025 

6 CLAUDINEI SILVA SONTAK 
CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Iretama 01/08/2025 a 30/08/2025 

7 CLEVERSON RODRIGUES 
CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Umuarama 12/08/2025 a 31/08/2025 

8 ELISANGELA APARECIDA 
MARTINS DE FARIAS 

CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Cianorte 03/08/2025 a 01/09/2025 

9 FERNANDO MARQUES 
TEIXEIRA COSTA 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

Administrativo 
Ciuenp 06/08/2025 a 20/08/2025 

10 GIULIENE TASSO RUIZ ENFERMEIRO 
INTERVENCIONISTA Paranavai 01/08/2025 a 20/08/2025 

11 GIUSEPPE FELIPE DE SOUZA 
NANNINI 

CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Paranavai 01/08/2025 a 20/08/2025 

12 JOAO PEDRO BISPO DE ASSIS 
CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Goioere 02/08/2025 a 21/08/2025 

13 JULIANA APARECIDA 
SILVERIO 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
SOCORRISTA 

Goioere 02/08/2025 a 21/08/2025 

14 JULIO CESAR SOARES 
COND. DE 

AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Loanda 11/08/2025 a 30/08/2025 

15 LUCAS DE FREITAS DA SILVA COND. AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Campo Mourao 02/08/2025 a 21/08/2025 

16 LUIZA MAYUMI CAZELOTO 
SILVA MEDICO REGULADOR 

Central De 
Regulacao 16/08/2025 a 30/08/2025 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 

 

17 MARIANE BRITO DA COSTA 
GIRARDELLI 

ENFERMEIRO 
INTERVENCIONISTA 

Loanda 01/08/2025 a 30/08/2025 

18 MARINALVA DA SILVA 
CAMARA 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
SOCORRISTA 

Altonia 11/08/2025 a 30/08/2025 

19 MARJORIE DE CARVALHO 
LOPES 

MEDICO 
INTERVENCIONISTA 

Loanda 05/08/2025 a 24/08/2025 

20 MATHEUS ESCALVENCE 
SILVA 

ENFERMEIRO 
INTERVENCIONISTA - 

IVPR 
Ivaipora 17/08/2025 a 31/08/2025 

21 MICHELLE EDUVIRGEM ENFERMEIRO 
INTERVENCIONISTA 

Umuarama 01/08/2025 a 20/08/2025 

22 ODAIR FERREIRA 
CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Campo Mourao 02/08/2025 a 21/08/2025 

23 PEDRO HENRIQUE SOARES MEDICO 
INTERVENCIONISTA Goioere 02/08/2025 a 31/08/2025 

24 PEDRO RODRIGO KISTER 
CONDUTOR DE 
AMBULANCIA 
SOCORRISTA 

Altonia 11/08/2025 a 30/08/2025 

25 RICARDO DE OLIVEIRA MEDICO 
INTERVENCIONISTA 

Umuarama 12/08/2025 a 31/08/2025 

26 ROBERTA SOARES DA SILVA 
TECNICO DE 

ENFERMAGEM 
SOCORRISTA 

Terra Rica 02/08/2025 a 21/08/2025 

27 RODRIGO ANDREOLI PEREIRA COND. AMBULANCIA 
SOCORRISTA - IVPR Ivaipora 16/08/2025 a 30/08/2025 

28 ROGERIO KONDO MEDICO 
INTERVENCIONISTA 

Campo Mourao 02/08/2025 a 21/08/2025 

29 SUELI DE ANDRADE ZANON ZELADORA Umuarama 16/08/2025 a 04/09/2025 

30 VANDERSON MIGUEL DA COSTA 
MEDICO 

INTERVENCIONISTA - 
IVPR 

Ivaipora 01/08/2025 a 20/08/2025 

31 VERA RAMOS DOS SANTOS AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

Administrativo 
Ciuenp 04/08/2025 a 08/08/2025 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.                                  

     Umuarama – PR, 04 de agosto de 2025 

 

 

 
MARCO ANTÔNIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP  

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 148/2025 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder aos funcionários abaixo relacionados, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

no percentual de 10% (dez por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em consonância com as 

disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a partir de 01.07.2025. 

 

 

ORDEM NOME R.G. 
I ELISANGELA JULIANA MELO SOUZA 15.903.758-4 SESP PR 

 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 01 de 

Julho de 2025. 

 
 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 04 de Agosto de 2025. 

 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

 prefeitura MuNiCipaL De guaira
Estado do Paraná
Republicação por incorreção
DECRETO Nº 442/2025
Data: 01.08.2025
Ementa: nomeia candidato para o cargo de provimento efetivo conforme especifica, 
referente ao Concurso Público Municipal nº 01.001/2024 aberto pelo Edital nº 
01/2024, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica de Guaíra, e de conformidade com as Leis Municipais nºs 
1.246 e 1.247, de 03.12.2003, 1.965 de 11.12.2015 e Edital de abertura nº 01/2024 e 
alterações subsequentes, e, considerando o Edital de Convocação de nº 028/2025, 
e o memorando online sob o nº 1.271/2025,
DECRETA:
Art. 1o Fica nomeado, a partir de 05 de agosto de 2025, em estágio probatório – 
visto ter sido habilitado e aprovado no Concurso Público Municipal nº 01.001/2024, 
aberto pelo Edital nº 01/2024, e alterações subsequentes, em razão do Edital de 
Convocação nº 028/2025, para o cargo de provimento efetivo, conforme a seguir:
Merendeira - Afrodescendente
Candidato Referência
Ewerton Mendieta Maciel da Silva 03
Art. 2º O candidato aprovado e nomeado por este Decreto, por força do disposto no 
Artigo 22 da Lei Municipal nº 1.246, de 03.12.2003, deverá comparecer para posse 
na Diretoria de Pessoal, dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar da data de 05 
de agosto de 2025, impreterivelmente, sob pena de caducidade do direito subjetivo.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 01 de agosto de 
2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal
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      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
 
PORTARIA Nº 173/2025. 

 
 
 
Exonera o servidor público municipal, dando outras 

providências. 

 
 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 

CONSIDERANDO o requerimento apresentado ao 
departamento de Recursos Humanos na data de 31 de julho de 2025. 
 

 
 RESOLVE: 
 
 
 I – Exonerar ALEX SANDRO DO NASCIMENTO, 

portador da CI-RG n.º 7.***.***-0 - SSP/PR., inscrito no CPF/MF n.º 030.***.***-06, 

no Cargo de Provimento em Comissão de Diretor do Departamento de Vigilância em 

Saúde, matrícula nº 91.115, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, retroagindo a 

partir de 31 de julho de 2025. 

 
 
 Registre-se, publique-se. 
 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 
04 de agosto de 2025. 

 
 
 
 
 

Alex Antonio Cavalcante  
Prefeito Municipal 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
 
PORTARIA Nº 174/2025. 

 
 
 
Exonera a servidora pública municipal, dando outras 

providências. 

 
 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 

CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº. 
624/2025, de 04 de agosto de 2025. 

 
 
 
 RESOLVE: 
 
 
 I – Exonerar Franciele da Silva, portadora da CI-RG n.º 

12.***.***-7 SESP/PR., inscrita no CPF/MF n.º 088.***.***-08, no Cargo de 

provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, matrícula nº 91.077, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo, a partir de 05 de agosto 

de 2025. 

 
 
 Registre-se, publique-se. 
 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 
04 de agosto de 2025. 

 
 
 
 
 

Alex Antonio Cavalcante  
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone (044) 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
Rainha do Noroeste        CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

 

 
 

TERMO DE APOSTILAMENTO: CONTRATO N.º 056.2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 068/2025 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2024 

 
DATA DE ASSINATURA: 23 de julho de 2025 

 
 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA/PR 
 

CONTRATADA: EVOLUTION ATACADO LTDA 
 
 
 
O Setor de Contratos do Município de Cidade Gaúcha/PR, no uso de suas atribuições legais, 
com base no inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, determina o Apostilamento para 
correção do número de contrato, o qual passa a vigorar com a seguinte numeração: 
 
 
ONDE SE LÊ: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 098/2025 
 

 
LEIA-SE:  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 056/2025 
 

 
 
 
Cidade Gaúcha/PR, 04 de agosto de 2025.  
 

 

ALEXANDRE LUCENA 
Prefeito Municipal 

 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, 
comunica que estará promovendo licitação nos termos da Nova Lei de Licitações e 
Contratos Nº 14.133/2021 na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021. 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 27/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 79/2025. 
 
O objeto a ser licitado será:   
  
Contratação de empresa para instalação de transformador trifásico 112.5 KvA- 13.8KV, 
com montagem de medição temporária particular 3x300A, para atender o evento que 
será realizado no Centro e Eventos Jayme Canet Junior (ACOPA) em Cruzeiro do 
Oeste/PR., nos dias 22, 23, 24 e 25 Agosto. 
 

 
Data e hora de abertura da sessão pública: 11 de agosto de 2025 às 08:00 h 
 
Sistema utilizado: www.bll.org.br 
Edital: O edital completo está disponível no site:  
https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e no sistema 
eletrônico utilizado para a licitação. 
 
Os interessados em participar do certame devem cadastrar-se previamente no 
sistema eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no 
edital. 
 
Para maiores informações, os interessados podem entrar em contato pelo telefone 
(44) 3676-8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 
 
 

Cruzeiro do Oeste, PR 04 agosto de 2025. 
 
 
 
 

            REGIANE CASTRO BONADIO 
                                      AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

Jul/2024 Ago/2024 Set/2024 Out/2024 Nov/2024 Dez/2024 Jan/2025 Fev/2025 Mar/2025 Abr/2025 Mai/2025 Jun/2025

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

RESTOS A 
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
(b) ²

Despesas Variáveis
      Obrigações Patronais

      Pensões

Terceirização (§ 1º do art. 18 da 

Terceirização (exceto elemento 34)
   Despesa com Pessoal não 
Executada Orçamentariamente
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º 

   Indenizações por Demissão e 
Incentivos à Demissão Voluntária
   Decorrentes de Decisão Judicial de 
período anterior ao da apuração
   Despesas de Exercícios Anteriores 
de período anterior ao da apuração³

   Agentes Comunitários de Saúde e 
de Combate às Endemias com 

§11)
   Parcela dedutível referente ao piso 
salarial do Enfermeiro, Técnico de 

38, §2º)
   Outras Deduções Constitucionais 

– ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “ ”)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 25/07/2025 20:51 | Relatório emitido em: 01/08/2025 17:20

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 7

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) 7

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 6%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art.22 da LRF) - 5,7%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 5,4%

NOTA:
1. Aplica-se também ao Poder Legislativo esta MEMÓRIA DE CÁLCULO, no entanto, se faz necessário ajustá-la de acordo com o disposto na LRF.
2. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores da coluna: "INSCRITAS EM  RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b)", relativos aos valores inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores 
não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. No entanto, excepcionalmente,  para o exercício de 2023, considerando que houve ajuste no cálculo desta coluna, estes valores poderão ser divergentes dos apurados em 2022.
3. Na linha denominada "Despesas de exercícios anteriores de período anterior ao da apuração" não serão apresentados valores, tendo em vista que no momento que a entidade efetua o reconhecimento e apropriação de despesas não empenhadas, por meio da utilização das tabelas: 
DespesaNaoEmpenhada e ApropriacaoDespesaNaoEmpenhada do SIM-AM, estes valores já são incluídos/deduzidos nas respectivas linhas do demonstrativo de acordo com a despesa (Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis; Obrigações Patronais...).
4. A partir de 2021, os valores repassados ao RPPS a título de cobertura de insuficiências financeiras e  déficit financeiro, especificamente nas  contas cdClasse + cdGrupo + cdSubGrupo + cdTitulo + cdSubtitulo + cdItem + cdSubItem = 3.5.1.3.2.01.01 e 3.5.1.3.2.02.01, serão deduzidos dos valores 
apurados na linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados do quadro da DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF), deste demonstrativo. Destaca-se, ainda, que a partir de 2022 cada poder (executivo e legislativo) deverá efetuar o repassse para cobertura do déficit para 
possibilitar o ajuste do cálculo.
5. De acordo com o art. 15, da LC 178, o Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício de 2021 estiver acima do limite estabelecido no art 20 da LRF poderá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma que, ao final 
de 2032, cada Poder ou órgão esteja enquadrado nos limites estabelecidos no art. 20 da LRF. 
5.1. A verificação da redução será apresentada no demonstrativo do último quadrimestre/semestre de cada ano, a partir de 2023.
5.2. Caso a redução de 10% não tenha sido observada ao final de determinado exercício, aplicam-se as restrições do §3º do art. 23 da LRF. No entanto, havendo a regularização no primeiro ou no segundo quadrimestre do exercício seguinte, as restrições serão suspensas a partir da constatação da 
redução.
5.3. Caso o Poder ou órgão se enquadre no limite antes do prazo de 10 anos estabelecido pela Lei, eles passarão a observar, no momento do enquadramento, as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da LRF.
5.4. O disposto no art. 15 da LC 178/2021 não se aplica aos Poderes ou órgãos que não estiverem com o limite da despesa com pessoal excedido ao final do exercício de 2021. Assim, caso o ente ultrapasse o limite em momento posterior (por exemplo, no primeiro quadrimestre/semestre de 2022) deverá 
observar as contagens de prazo e as disposições estabelecidas no caput do art. 23 da LRF.
6. A Instrução Normativa TCE/PR 56/2011, a partir de agosto/22, deixa de ser aplicada para fins de apuração do índice de pessoal com base na Instrução Normativa TCE/PR 174/2022, publicada em 16/08/2022 no Diário Eletrônico do TCE-PR.
7. A STN, para 2023, considera a dedução dos recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22, no demonstrativo da despesa de pessoal na linha denominada Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária. No mapeamento da STN esta linha tem a seguinte denominação: Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais. Esta situação está retratada no MAPEAMENTO DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS – 13ª EDIÇÃO - SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES - 
28/04/2023 - endereço https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:20080. Igualmente para a linha de dedução da RCL, do item de dedução "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às  emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (IV)", que foi renomeado 
para "(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VI)", no cálculo da "RCL Ajustada para cálculo dos limites da despesa com pessoal", conforme as 
alterações efetuadas na nova versão do MDF 13ª edição, publicada em 28/04/2023.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 25/07/2025 20:51 | Relatório emitido em: 01/08/2025 17:20

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

ORIGEM DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE 

DE
CAIXA BRUTA

Restos a Pagar
Liquidados e Não Pagos Empenhados e 

Não Liquidados
Demais

Obrigações

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA
VERIFICADA

DISPONIBILIDADE 
DE

CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA 
INSCRIÇÃO

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS / 

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO  

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 
(APÓS A INSCRIÇÃO

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício De Exercícios 
Anteriores

Financeiras (CONSÓRCIO 
PÚBLICO)

EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) ¹

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

INSCRITOS POR
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g)=(a-(b+c+d+e)-f) (h) (i) = (g - h)

TOTAL DOS RECURSOS 
VINCULADOS (I)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências do 
FUNDEB

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências Voluntárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Alienação de Bens  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Contratos de Rateio de 
Consórcios Públicos

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de 
Programas

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Antecipação da Receita 
Orçamentária - ARO

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências Voluntárias 
– Emendas Individuais (§ 
13, art. 166 da CF)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Apoio Financeiro aos 
Municípios - AFM

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Cessão Onerosa – Pré-Sal  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Origens  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DOS RECURSOS 
NÃO VINCULADOS (II)

 436.725,39  0,00  0,00  0,00  0,00  436.725,39  25.619,38  0,00  411.106,01

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 25/07/2025 20:52 | Relatório emitido em: 01/08/2025 17:19

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “ ”)                                                                                                                                                                                                                   
Recursos Ordinários / 
Livres

 436.725,39  0,00  0,00  0,00  0,00  436.725,39  25.619,38  0,00  411.106,01

TOTAL (III) = (I + II)  436.725,39  0,00  0,00  0,00  0,00  436.725,39  25.619,38  0,00  411.106,01

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES (IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Capitalização (Plano 
Previdenciário) ²

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Fundo em 
Repartição (Plano 
Financeiro)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Recursos Vinculados ao 
RPPS - Taxa de 
Administração

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL (V) = (III + IV)  436.725,39  0,00  0,00  0,00  0,00  436.725,39  25.619,38  0,00  411.106,01

NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 25/07/2025 20:52 | Relatório emitido em: 01/08/2025 17:19

Conselho Municipal da 
Assistência Social 

Cafezal do Sul - PR 
 
 
 

RESOLUÇÃO N° 06/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 2025 
 

SÚMULA: APROVA RECURSO PROVENIENTE DE EMENDA 
PARLAMENTAR DO DEPUTADO FEDERAL 
FLÁVIO ARNS, DESTINADO À ÁREA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS 

- DE CAFEZAL DO SUL, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
Federal nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Municipal nº 342/2004, e  

CONSIDERANDO a reunião extraordinária ocorrida no dia 08 de 
julho de 2025, as 8:00 hora no auditório da Prefeitura Municipal de Cafezal do 
Sul-PR; 

CONSIDERANDO a ata da reunião 02/2025, 
 
 

RESOLVE: 
 
Art.1°- Aprovar o recebimento de recurso financeiro destinado ao 

Município por meio da Emenda Parlamentar do Deputado Federal FLÁVIO 
ARNS, com aplicação vinculada à política de Assistência Social. 

 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 08 de julho de 2025. 
 
Cafezal do Sul-PR, 04 de agosto de 2025. 

 
 

 
 
 

ROSÂNGELA COIADO ORCELLI 
Presidente do CMAS 

 

 prefeitura MuNiCipaL De aLto piQuiri
Estado do Paraná
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2025
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições 
legais, torna público aos interessados que a licitação na 
modalidade Pregão Presencial nº 19/2025, que tem por objeto a 
contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo 
de produtos de panificação, conforme demanda, para atendimento 
às necessidades das secretarias e órgãos da Administração 
Pública Municipal — incluindo, entre outros, pães diversos, 
bolos, biscoitos, salgados e demais produtos panificados — fica 
suspensa temporariamente.
A suspensão se faz necessária em razão da necessidade de 
retificação dos lotes constantes no edital, identificada após 
reavaliação técnica dos documentos que compõem o certame.
O edital será oportunamente republicado com nova data para 
abertura. Informações adicionais poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto 
Piquiri, pelo telefone (44) 3656-8000 ou pelo e-mail: licitacao@
altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri, 07 de outubro de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

 prefeitura MuNiCipaL De DouraDiNa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, 
torna público que se acha aberta no setor de licitações, a licitação 
abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 65/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 34/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para produção, 
promoção, organização e montagem de estruturas para eventos, 
visando à realização da Cavalgada da Independência nos dias 06 
e 07 de setembro de 2025, no Município de Douradina-PR.
Modo de Disputa: Aberto
O recebimento das propostas, envio dos documentos de 
habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO 
ocorrerá em 21 de agosto de 2025 as 09h00min, no site www.bll.
org.br, nos termos das condições descritas neste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 
05/08/2025 até as 08h10min do dia 21/08/2025.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min 
às 08h45min do dia 21/08/2025
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min 
do dia 21/08/2025
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo 
poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no endereço 
acima e no site: www.douradina.pr.gov.br e www.bll.org.br
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidos no setor de 
licitações ou pelo fone (44) 3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 04 de agosto de 2025.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

 prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 091/2025
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de 
Inexigibilidade.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da locadora CLARICE ALVES 
MACEDO OLIVEIRA devidamente inscrita no CPF sob o n°: 
812.890.659-34, o resultado do processo do Inexigibilidade n° 
020/2025.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo do Inexigibilidade n° 
020/2025, em favor da empresa CLARICE ALVES MACEDO OLIVEIRA 
devidamente inscrita no CPF sob o n°: 812.890.659-34 no valor de R$ 
16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais), cujo o objeto Locação 
de imóvel residencial para funcionamento da Vigilância Sanitária do 
Município de Ivaté-PR., com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N° 13/2025 AO CONTRATO DE TRABALHO POR 
TEMPO DETERMINADO N° 41/2024.
Que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE IVATÉ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Rio de Janeiro, 
2758 – Centro, Ivaté - Pr, devidamente    inscrita      no   CNPJ  sob  
N.º 95.640.553/0001-15, neste ato denominado simplesmente de 
“EMPREGADOR”, e de outro o(a) Sr.(a) DANIELA GONÇALVES DA 
SILVA, portador(a) da Carteira de Trabalho e Previdência Social N.º 
5561069 série  001-0 PR,  inscrito(a) no CPF sob o N.º 055.963.459-
45, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º  9.658.660-4, 
expedida pelo Instituto de Identificação do Estado do PARANÁ, 
doravante denominado(a) simplesmente de “EMPREGADO(A)”, 
firmam o presente TERMO ADITIVO N° 13/2025 DE CONTRATO DE 
TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO, com base em permissivo 
Constitucional art.37, IX, da Constituição Federal e nos termos da Lei 
Complementar 92/2019, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas que 
abaixo seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o CONTRATO DE 
TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N° 41/2024, COMFORME 
PROCESSO SELETIVO – EDITAL N° 001/2024, vigorando no período 
de 07/08/2025 à 06/08/2026, inclusive, conforme previsão da Cláusula 
terceira do contrato acima referenciado, com fulcro no permissivo legal 
do parágrafo único, do artigo 2°, da Lei Complementar n°92/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas as demais cláusulas do 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N° 41/2024, CONFORME 
PROCESSO SELETIVO – EDITAL N° 001/2024, desde que não 
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
E, por assim terem justo e contratados, assinam o presente contrato 
de trabalho por prazo determinado, em duas vias de igual teor, na 
presença de 2 (duas) testemunhas.
Ivaté - Pr , 04 de agosto de 2025.
 EMPREGADO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ- PR
TESTEMUNHAS:
A:________________________             B:________________________

 prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 371/2025
Interrompe Licença Prêmio da servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. INTERROMPER a pedido da administração por necessidade imperiosa de serviço, a Licença Prêmio concedido através da Portaria nº 296/2025, 
da servidora abaixo descrita, ficando os dias restantes a ser gozados em momento oportuno de uma só vez:
Matricula Nome Período Interrompido Período Aquisitivo Dias Restantes
63455 CELIA APARECIDA DE SALLES 26/07/2025 á 25/08/2025 13/04/2020 a 12/04/2025 31
ART. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de julho do ano de 2025.
MISAEL ALVES DA SILVA
Prefeito Municipal em exercício

 prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 372/2025
Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 
da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.°678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, 
designada pela Portaria n.º 090/2025, de 10/02/2025, publicada 
em 13/02/2025, registrada em ata datada de 30/07/2025
R E S O L V E:
Art. 1º. PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem 
do profissional do magistério de uma classe para outra, dentro 
do mesmo nível, nos termos do Artigo 21 da Lei n.º678/2015 de 
10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Silvana 
dos Santos Fonseca Barbosa, RG nº 6.145.253-2, admitida 
em 25/04/2002, Matricula Funcional n° 23051, referente ao 
2º Padrão, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, na Classe ‘IX’ e no Nível ‘C’, 
passando para a Classe ‘X’ no Nível ‘C’, passando sua faixa 
salarial a compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de 
agosto de 2025.
ART. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 04 dias do mês de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

 prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 373/2025
Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 
678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.°678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada 
pela Portaria n.º 090/2025, de 10/02/2025, publicada em 13/02/2025, 
registrada em ata datada de 30/07/2025.
 R E S O L V E:
 Art. 1º. PROMOVER verticalmente na carreira, que é a passagem do 
profissional do magistério de uma classe para outra, dentro do mesmo 
nível, nos termos do Artigo 21 da Lei n.º678/2015 de 10 de Dezembro 
de 2015, a servidora pública municipal Estefania Regina Castelini, RG 
nº 9.825.196-0, admitida em 01/04/2014, Matricula Funcional n° 62701, 
do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente ocupando o cargo de 
provimento efetivo de Profissional de Educação Física, na Classe ‘I’ e 
no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘IV’ no Nível ‘C’, passando sua 
faixa salarial a compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de 
agosto de 2025.
ART. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
04 dias do mês de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 374/2025
Concede Licença para tratamento de Saúde.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde à servidora 
BENEDITA MARIA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade nº 
9.662.397-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Gari, 
lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, no 
período de 30/07/2025 á 13/08/2025.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 04 
dias do mês de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 375/2025
Concede férias a servidora.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1°. CONCEDER férias a servidora ANA CAROLAINE AZEVEDO 
DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade n° 14.274.825-8 SESP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Cuidador (a) Da Casa 
Lar, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, referente 
ao período aquisitivo de 07/05/2024 à 06/05/2025, com fruição em 
01/08/2025 à 30/08/2025.
 Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
04 dias do mês de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 376/2025
Concede férias a servidor.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1°. CONCEDER férias ao servidor JOSE MARCOS TELES, 
portador da Cédula de Identidade n° 8.884.134-4 SSP/PR, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Vigia, lotado na Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos e Rodoviários, referente ao período aquisitivo de 
01/06/2023 à 31/05/2024, com fruição em 04/08/2025 à 02/09/2025.
 Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
04 dias do mês de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 377/2025
Concede férias a Conselheiro Tutelar.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1°. CONCEDER férias ao Conselheiro Tutelar ARLINDO ALVES 
DE MACEDO, portador da Cédula de Identidade 1.926.330 SSP/
PR, referente ao período aquisitivo de 10/01/2024 à 09/01/2025, com 
fruição em 05/08/2025 à 03/09/2025.
 Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
04 dias do mês de agosto de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 378/2025
Nomeia JESSICA RICI DOS SANTOS.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei Complementar 
100/2022.
R E S O L V E:
 Art. 1º. NOMEAR JESSICA RICI DOS SANTOS, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 13.574.853-6 SESP/PR, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Patrimônio – CC-
2, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, a partir de 05 de 
agosto de 2025, para cumprir todas as atribuições e requisitos previstos 
no Art.6° § 5º da Lei Complementar n° 100/2022, ficando subordinada 
diretamente à Secretária Municipal de Planejamento, responsável pela 
Divisão de Patrimônio e pelos servidores nela lotados.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
04 dias do mês de agosto do ano de 2025.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

 CâMara MuNiCipaL De 
SÃo jorge Do patroCÍNio

Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 05/2025 de 04 de agosto de 2025.
CONCEDE DE AUXÍLIO DOENÇA e dá outras providências.
A Senhora LUCILENE BONATO DE MELO, - Presidente da 
Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder auxílio-doença, em consonância com a 
Lei Municipal nº 1005/2005 e o § 2º do Art. 9º da Emenda 
Constitucional 103/2019, ao servidor público CLAUDECIR 
APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, portador do 
RG nº 5.XXX.75X-X SSP/PR, detém o cargo de Provimento 
Efetivo de Advogado, Classe XI, Padrão GA/GP-XI, e está 
lotado neste Legislativo Municipal. Considerando o atestado 
médico que comprova a necessidade de seu afastamento, 
fica concedido o período de 180 (cento e oitenta) dias, de 
05/08/2025 a 01/02/2026. Após o término do período, em 
02 de fevereiro de 2026, o servidor deverá retornar às suas 
atividades laborais ou apresentar novo documento que 
justifique a continuidade de seu afastamento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LUCILENE BONATO DE MELO
Presidente da Câmara Municipal de SJP/PR.
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DECRETO Nº 443/2025
Data: 04.0.2025
Ementa: Regulamenta o processo de escolha e exercício do mandato dos gestores escolares nas 
unidades educacionais da Rede Pública de Ensino Municipal a partir de escolha realizada com a 
participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de 
mérito e desempenho ou critérios técnicos de mérito e desempenho da gestão de 2026/2027 e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município de Guaíra, Estado do Paraná, e de conformidade com as disposições 
contidas no artigo n° 84, inciso I, alínea “o”, da Lei Orgânica Municipal n° 2.250/2022, e, 
considerando o memorando 2.651/2025.
Considerando o disposto no artigo nº 31 a Lei Municipal nº 1.965/2015,
DECRETA:
Art. 1º A escolha dos gestores escolares, denominados Diretores de instituições educacionais têm 
por finalidade consolidar o processo de gestão democrática, por meio de voto direto e secreto 
dos segmentos que compõem a comunidade educacional, a partir de escolha realizada com a 
participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de 
mérito e desempenho em conformidade com a Lei Municipal no 1965, de 28 de dezembro de 2015 
e Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, Lei Municipal 2250/2022 de 03 de outubro de 
2022 e Plano Municipal de Educação 1939/2015 Meta 19;
Art. 2º Poderá ser candidato ao cargo de Diretor de Escola Municipal ou Centro Municipal de 
Educação Infantil:
I - O Professor que possua formação em conformidade com o art. 31 da Lei Municipal no 
1965/2015, integrante do Quadro Próprio do Magistério Público Municipal, concursado, com dois 
vínculos de 20h – para o cargo de Diretor de Escola Municipal – tendo concluído em pelo menos 
um deles o período do estágio probatório até a data da consulta pública, na forma do art. 41 da 
Constituição Federal de 1988. O professor necessita ter participado do curso de Gestão Escolar, e 
bem como sua aprovação no curso, conforme a listagem na Portaria 399/2025.
II - O Professor de Educação Infantil, que possua formação em conformidade com o art. 31, da Lei 
1965/2015, integrante do Quadro Próprio do Magistério Público Municipal, concursado, com um 
vínculo de 40h ou dois vínculos de 20h – para o cargo de Diretor de Centro Municipal de Educação 
Infantil – com o período do estágio probatório concluído até a data da consulta pública, na forma 
do art. 41 da Constituição Federal de 1988. O professor necessita ter participado do curso de 
Gestão Escolar, e bem como sua aprovação no curso, conforme a listagem na Portaria 399/2025.
§ 1º A candidatura somente poderá ser exercida na Escola/CMEI em que os referidos servidores 
possuam 6 meses de efetivo exercício devendo demonstrar tal condição na Instituição de Ensino 
que deseja concorrer, vedada a candidatura simultânea em mais de uma instituição.
§ 2º Em caso de candidato com 2 (dois) vínculos em unidades escolares diferentes, o candidato 
optará por uma das unidades para candidatar-se, sendo automática a sua transferência para a 
unidade em que for escolhido gestor.
§ 3º Nas unidades escolares onde as atividades iniciaram há menos de 6 meses até a data da 
publicação deste Decreto, poderão candidatar-se os interessados que cumprirem os demais 
requisitos deste Decreto, e da Lei Municipal nº 1965/2015, Lei Municipal 2250/2022 e estiverem 
lotados no primeiro dia de aula de cada Instituição.
Art. 3º Conforme o artigo 3º da Lei Municipal 2250/2022 não poderá concorrer ao pleito o servidor 
que tenha cumprido penalidade disciplinar nos últimos 2 (dois) anos contados a partir da data da 
publicação deste Decreto.
Art. 4º Não poderá concorrer ao cargo o servidor que estiver em readequação funcional, cujas 
restrições sejam impeditivas à realização das atividades inerentes ao cargo.
Parágrafo único.  Caso o servidor venha a entrar em readequação funcional, após a consulta 
pública, a Secretaria Municipal da Educação em conjunto com a Secretaria de Saúde analisará 
se as restrições são impeditivas à realização das atividades inerentes ao cargo, podendo ser 
revogada a nomeação.
Art. 5º Não poderá concorrer ao pleito o servidor que esteja no seu segundo mandato consecutivo 
de direção;
Art. 6º O servidor escolhido para a função de Diretor, além do cumprimento do proposto no Plano 
de Trabalho apresentado no momento da inscrição, estará aceitando, entre outras, as seguintes 
atribuições:
I - Acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica, a elaboração e primar pelo 
cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
II - Acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica o processo de ensino e 
aprendizagem da instituição proporcionando subsídios para a recuperação dos alunos de baixo 
rendimento escolar;
III - Acompanhar o desenvolvimento de todo o trabalho realizado pela Equipe Pedagógica;
IV - Zelar pelo patrimônio público, conservação e preservação aplicando adequadamente e 
integralmente as verbas destinadas para este fim, no que diz respeito à manutenção e reparos, 
sendo de sua responsabilidade as providências para que o ambiente físico seja adequado à tarefa 
de ensino e aprendizagem;
V - Manter a ordem e a disciplina na unidade escolar;
VI - Respeitar a hierarquia existente na Secretaria Municipal da Educação, utilizando roteiros, 
formulários e documentos padronizados, bem como seguir orientações pedagógicas e 
administrativas apresentadas pela mesma;
VII -  Respeitar, zelar e assegurar o cumprimento do calendário escolar no que diz respeito ao 
cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos e, quando houver sugestão para sua 
alteração, aguardar o deferimento da Secretaria Municipal da Educação, sendo vedada a dispensa 
de aulas sem prévia autorização da SMED;
VIII - Priorizar a igualdade de direitos e condições a todos os educandos, professores e demais 
funcionários;
IX - Acompanhar as questões educacionais e tomar decisões administrativas pautadas em 
princípios éticos, baseadas na democracia e na igualdade de condições humanas existentes;
X - Assinar a frequência final de todos os servidores lotados na instituição educacional;
XI - Zelar pela harmonia, respeito, colaboração, responsabilidade no dia-a-dia das relações que 
envolvem educandos, professores e demais funcionários;
XII - Zelar pelo controle de desperdício de água, energia elétrica e telefone respondendo pelos atos 
que causem gastos excessivos;
XIII - Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade 
com a instituição escolar;
XIV -  Esclarecer e acompanhar, em conjunto com o Conselho Escolar as contas de Associações 
de Pais, Mestres e Funcionários – APMF’s – subvenções e recursos oriundos das esferas 
federal e municipal, zelando pela alocação de recursos nas áreas de destinação, sob pena de 
responsabilização;
XV - Zelar pela apresentação das prestações de contas da APMF nos prazos legais estabelecidos 
em lei e regulamentos, notificando a diretoria da entidade quando do seu descumprimento sob 
pena de responsabilidade;
XVI - Providenciar e/ou dar andamento com responsabilidade, transparência, presteza e 
organização quaisquer documentos que lhes forem solicitados, cumprindo o prazo estabelecido;
XVII - Agir e transmitir recados com objetividade, pautados sempre em livros de recados com 
assinatura e ciência dos funcionários;
XVIII - Ter ética, respeito, agindo sempre através do diálogo como princípio norteador dos 
processos que envolvem as relações tanto na área pedagógica, quanto na área administrativa, 
comunicando imediatamente qualquer fato ou situação estranha que ocorrer na instituição 
educacional à Secretaria Municipal da Educação;
 XIX - Registrar as situações conflitantes ou problemas ocorridos, a fim de produzir documentos 
comprobatórios para qualquer situação nova que vier a existir, no âmbito das relações que 
envolvam os mesmos com os funcionários da instituição educacional, bem como com os membros 
da instituição educacional;
XX - Comparecer às reuniões quando convocado, repassando fidedignamente aos servidores da 
instituição educacional os assuntos pautados;
XXI - Não se ausentar do trabalho sem o prévio conhecimento e autorização formal da chefia 
imediata na Secretaria Municipal da Educação;
XXII - Não tomar decisões precipitadas quando em situações que envolvam o Município de Guaíra 
e, por conseguinte, a Secretaria Municipal da Educação;
XXIII - Responder por quaisquer atos e situações que envolvam a instituição educacional com 
objetivo de esclarecê-los;
XIV - Fazer cumprir os horários de atendimento e funcionamento da instituição educacional;
XV - Respeitar o patrimônio público quando da sua reforma, construção ou alteração, sendo que 
para execução dos mesmos deverá ser realizada consulta à Secretaria Municipal da Educação 
com parecer por escrito;
XVI – Participar das formações, cursos e seminários determinados pela Secretaria Municipal da 
Educação;
XVII - Dar entrada no acervo da unidade educacional de todo material comprado, doado e/ou 
recebido do Município ou de qualquer outro órgão público ou privado;
XVIII - Elaborar e executar sua proposta de trabalho;
XVIX - Administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
XXX - Participar de cursos de gestão escolar oferecidos pela Secretaria Municipal da Educação;
XXXI - Assegurar o direito à participação em formações, cursos e seminários a todos os docentes, 
conforme área de atuação;
XXXII - Assegurar o direito à escolarização e permanência a todos os discentes;
XXXIII - Garantir o processo de inclusão escolar de acordo com a legislação vigente;
XXXIV - O contido no Regimento Escolar;
XXXV - As descritas no Anexo II, da Lei no 1965/2015 e Lei 2250/2022;
Art. 7º O Diretor que não atender às atribuições apontadas neste Decreto terá sua conduta 
preliminarmente analisada por Comissão Especial, que deliberará sobre as medidas cabíveis, 
inclusive a representação ao regime disciplinar previsto nas Leis Municipais no 1246/2013 e 
1247/2013, podendo, ainda, determinar o afastamento preventivo da função.
Parágrafo único.  A aplicação de penalidade disciplinar implicará perda do mandato.
Art. 8º O enquadramento da função gratificada observará o número de alunos registrados em 
estatística e conforme art. 71 da Lei no 1965/2015.
Art. 9º Poderão votar no processo de escolha para Diretor da Instituição Educacional:
I - Profissionais do quadro próprio do magistério que estejam em exercício na instituição 
educacional;
II - Candidatos à função de direção na instituição educacional;
III - Servidores efetivos em exercício na instituição educacional;
IV - Pais ou responsáveis, perante a instituição educacional, pelo aluno menor de dezesseis anos;
V - Aluno com no mínimo dezesseis anos completos até a data da consulta.
VI - A Secretaria Municipal de Educação representada por sete membros que irão acompanhar o 
processo consultivo.
§ 1º Entende-se por “em exercício”, de que trata o inciso I deste artigo, o servidor que não esteja 
afastado por período superior a 180 dias até a data da consulta pública.
§ 2º O servidor que reúna também a condição de pai/mãe/responsável de aluno votará, 
exclusivamente, na urna dos servidores; em tal caso, se houver outro representante da família, 
este votará na condição de familiar.
§ 3º O aluno maior, que reúna também a condição de pai/mãe/responsável de aluno votará na 
urna dos alunos, em tal caso, se houver outro representante da família, este votará na condição 
de familiar.
§ 4º Somente será permitido um único voto de família, manifestado pelo pai, mãe ou responsável, 
independentemente do número de filhos na instituição, excetuada a hipótese de que tratam os § 
§ 2º e 3º do art. 8 deste Decreto.
Art. 10.  No ato da votação, o votante deverá identificar-se através de documentos legais com foto.
Parágrafo único.  Não será permitido o voto por procuração.
Art. 11.  Não terá direito a voto os estagiários dos estabelecimentos.
Art. 12. Haverá processo de consulta pública em todas as instituições de forma simultânea.
Art. 13. São as etapas de escolha dos gestores escolares:
I. Curso de Gestão: participação do curso de Gestão Escolar.
II. Inscrição: Para o candidato se inscrever em sua candidatura é necessário ter alcançado todos 
os requisitos de participação no curso preparatório para a Gestão Escolar alcançando os critérios 
com a Avaliação de mérito e desempenho sendo este de caráter eliminatório, e aprovação em 
prova escrita de questões objetivas e subjetivas com alcance da nota de corte. E o candidato a 
gestor escolar precisa ter sua aprovação, onde consta seu nome, conforme Portaria 399/2025;
III. Apresentação do Plano de Trabalho, de caráter eliminatório, conforme regulamento e modelo 
apresentado em Decreto Municipal;
IV. Consulta pública: efetiva escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre 
candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho.
Art. 14.  O candidato inscrito ao cargo de gestor escolar, além dos demais requisitos previstos 
neste Decreto, nas Leis Municipais nº 1965/2015, 1939/2015, LDB Art 64 e Art 67, bem como 
na Lei Federal nº 14.113/2020 e Lei Municipal 2250/2022 que deverá ser submetido à avaliação 
de mérito e desempenho, de caráter eliminatório, previamente à etapa de escolha pela da 
comunidade escolar.
Art. 15. Compõe a avaliação de mérito e desempenho:
I. Participação no Curso Preparatório para Gestores na Educação, de responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Educação, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, sendo que 
o candidato deve comprovar frequência mínima de 80% (oitenta por cento) da carga horária total 
ofertada, devendo o mesmo obrigatoriamente ser ofertado fora da jornada de trabalho;
II. Aprovação em avaliação escrita, consistindo em prova composta por questões objetivas e 
subjetivas, devendo atingir a pontuação mínima de 60% (sessenta por cento) de acerto da nota 
máxima total da prova, sendo o conteúdo programático da avaliação definido em edital prévio 
específico;
Parágrafo único. No caso em que o Curso Preparatório para Gestores na Educação oferecer carga 
horária maior do que as 40 (quarenta) horas mínimas, o candidato deverá comprovar a frequência 
mínima de 80% (oitenta por cento) sob o total de horas ofertadas.
Art. 16. Os candidatos que obtiverem frequência menor de 80% (oitenta por cento) no Curso 
Preparatório para Gestores na Educação e/ou não atingirem a pontuação mínima de 60% 
(sessenta por cento) na prova escrita, considerar-se-ão reprovados na avaliação de desempenho 
e mérito e não serão habilitados para etapas posteriores.
Parágrafo único.  Os candidatos que obtiverem frequência mínima de 80% (oitenta por cento) 
no Curso Preparatório para Gestores na Educação e atingirem a pontuação mínima de 60% 
(sessenta por cento) na prova escrita, considerar-se-ão aprovados na etapa de avaliação de 
mérito e desempenho e constarão de lista pública de candidatos aprovados, de responsabilidade 
da Secretaria Municipal da Educação, que deverá divulgar listagem com todos os candidatos 
aprovados na avaliação de mérito e desempenho em diário oficial, contando tal lista com a 
validade de 2 (dois) anos.
Art. 17.  O voto para a escolha de Diretores para as instituições educacionais dar-se-á dentre os 
candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho e será realizado de 
forma paritária entre os votantes: servidores públicos e os pais (ou responsáveis legais).
§ 1º A lista de votantes, servidores e pais (ou responsáveis legais) deverá ser elaborada pela 
Comissão Consultiva, disponibilizando uma cópia para cada candidato, no prazo mínimo de 10 
(dez) dias antes do pleito, na qual deverá constar ao lado do nome do servidor se está afastado 
por período superior a 180 dias conforme § 1º do art. 8º deste Decreto.
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§ 2º Para fins de identificação e cálculo de paridade, servidores e pais ou responsáveis depositadas 
em urnas diferentes.
§ 3º O cálculo de apuração do total de votos será efetuado pelo número de votos válidos no dia do 
pleito e não pelo número de votantes, obedecendo à seguinte fórmula:
V= PA (x) 0.50   +    PF (x) 0.50
VVPA                 VVPF
Onde:
V= total dos votos alcançados pelo (a) candidato (a)
PA= número de votos de pais obtidos pelo (a) candidato (a)
VVPA= número total de votos válidos de pais para todos os candidatos.
PF= número de votos de professores, servidores (as), especialistas em educação, representantes 
da Secretaria de Educação.
VVPF= = número total de votos válidos de professores, servidores (as), especialistas em educação, 
representantes da Secretaria de Educação.
Art. 18.  Compete à Secretaria Municipal da Educação, por meio da Comissão Central, que deverá 
ser designada pelo Prefeito Municipal, tendo como Presidente, o Secretário de Educação:
I. Homologar as Comissões Consultivas escolhidas pela Comunidade Escolar;
II.	 coordenar o processo de escolha de diretores em nível municipal;
III. Proceder ao registro de candidaturas, devidamente acompanhadas da documentação dos 
candidatos conforme dispostos em Decreto regulamentador bem como a Proposta de Trabalho;
IV. Preparar e encaminhar as Comissões Consultiva o material necessário a realização do 
processo eleitoral;
V.	 apreciar os casos omissos para as decisões da Secretaria Municipal de Educação;
VI.	 Receber das Comissões Consultivas a listagem dos candidatos escolhidos para fins de 
designação a função;
VII.	 Receber das Comissões Consultivas os recursos contra o resultado da consulta pública para 
decisão definitiva.
Art. 19.  Cada instituição educacional deverá compor uma Comissão Consultiva.
Art. 20 A Comissão Consultiva da instituição educacional será composta por:
I - Um representante dos professores docentes;
II - Um representante da equipe de suporte pedagógico;
III - um funcionário.
§ 1º Compete à direção da instituição educacional realizar os procedimentos necessários para a 
escolha dos membros da Comissão Consultiva.
§ 2º Todos os representantes devem pertencer à instituição educacional e serem indicados por 
seus pares.
§ 3º Se a instituição educacional não possuir profissionais em função de suporte pedagógico 
poderá ser indicado mais um professor docente.
§ 4º Não poderão compor a Comissão Consultiva o diretor, bem como o cônjuge e parentes deste 
até o segundo grau.
§ 5º O diretor da instituição educacional encaminhará à Secretaria Municipal de Educação, por 
meio de ofício, os nomes dos membros que irão compor a Comissão Consultiva.
Art. 21 Após constituídas, as Comissões Consultivas elegerão um dos seus membros para presidi-
la.
Art. 22 Compete à Comissão Consultiva:
I - Planejar, organizar e executar o processo de consulta na instituição educacional;
II - Responsabilizar-se pela condução do processo de consulta;
III - divulgar amplamente na instituição educacional, a data em que ocorrerá a consulta;
IV - Lavrar em Ata todas as decisões tomadas em reuniões;
V - Carimbar as cédulas com o nome da instituição educacional;
VI - Elaborar a lista dos aptos a votar, que será utilizada no dia da consulta;
VII - fiscalizar o processo de consulta, principalmente no dia da votação;
VIII - designar, credenciar e instruir os componentes da mesa receptora e escrutinadora, com a 
devida antecedência, utilizando formulários próprios;
IX - Providenciar a urna para a mesa receptora;
X - Receber e decidir acerca dos pedidos de impugnação contra atos de votação ou escrutinação 
não resolvidos pela respectiva mesa;
XI - colher os votos, proceder à apuração e à proclamação do resultado da consulta, lavrando-se 
em Ata respectiva;
XII - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, os recursos contra decisões relacionadas 
aos pedidos de impugnação dos atos de votação ou escrutinação;
XIII - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, a Ata de votação, de escrutinação e o 
resultado final, após o encerramento do processo de votação e escrutinação;
XIV - divulgar o resultado final do processo de consulta por seu presidente.
Art. 23 A Comissão Consultiva será responsabilizada administrativamente por atos praticados em 
desacordo com a legislação vigente.
Art. 24 Não será permitido, durante o período da consulta:
I - Aos mesários e escrutinadores, o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda 
de candidato;
II - Qualquer distribuição de material de propaganda;
III - a prática de aliciamento, coação ou manifestação, tendentes a influir na vontade do votante;
IV - O transporte de votantes por parte da direção em exercício ou candidato.
Parágrafo único. Cada candidato terá direito até 02 (dois) fiscais que será devidamente cadastrado 
até o prazo estipulado no cronograma.
Art. 25 A mesa receptora será designada pela Comissão Consultiva e constituída por dois votantes, 
que escolherão entre si o presidente e o secretário.
§ 1º Não poderão ausentar-se simultaneamente, o presidente e o secretário.
§ 2º Na ausência temporária do presidente, o secretário ocupará suas funções, respondendo pela 
ordem e regularidade do processo de consulta.
Art. 26 Compete à mesa receptora:
I - Rubricar as cédulas oficiais;
II - Solicitar, antes da efetivação do voto, apresentação do documento de identificação;
III - Remeter à mesa escrutinadora, após concluída a votação, a documentação referente ao 
processo de consulta.
Art. 27 A mesa receptora será instalada em local adequado, de forma a assegurar a privacidade e 
o voto secreto dos votantes.
 Art. 28 Somente poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora os seus membros e 
durante o tempo necessário à votação, o votante.
Parágrafo único. É terminantemente proibida a intervenção de qualquer pessoa estranha à mesa 
receptora, sob qualquer pretexto, salvo o presidente da Comissão Consultiva, quando solicitado.
Art. 29 Caberá ao presidente da mesa assegurar a ordem e o direito à liberdade de escolha 
do votante, e ao presidente da Comissão Consultiva, assegurar a ordem em toda a instituição 
educacional.
Art. 30 Os trabalhos da mesa receptora terão início às 07h15min e com término às 16h30min, 
podendo ser encerrados antes do horário estabelecido, desde que tenham comparecido todos 
os votantes.
Art. 31 A mesa escrutinadora será composta pelos membros da mesa receptora.
Art. 32 Nenhuma pessoa estranha à mesa escrutinadora poderá intervir, sob qualquer pretexto, em 
seu regular funcionamento, salvo o presidente da Comissão Consultiva.
Art. 33 A escrutinação será realizada ininterruptamente, no mesmo local da votação e deverá 
ocorrer imediatamente após o encerramento desta.
Art. 34 A mesa escrutinadora verificará se o número de assinaturas constantes nas listagens de 
votantes coincide com o número de cédulas existentes na urna.
§ 1º Não havendo coincidência entre o número de assinaturas e o número de cédulas da urna, o 
fato poderá constituir motivo de anulação da urna.
§ 2º Ocorrendo o fato estabelecido no parágrafo anterior, a mesa escrutinadora fará a contagem 
dos votos e encaminhará à Secretaria Municipal de Educação, relatório circunstanciado da 
ocorrência acompanhado de toda a documentação comprobatória para decisão.
Art. 35 As cédulas serão examinadas, lidas em voz alta e apresentadas por um dos componentes 
da mesa.
Art. 36 Após fazer a declaração do voto branco ou nulo, será imediatamente escrito na cédula, com 
caneta de tinta vermelha, a expressão “branco” ou “nulo”, respectivamente.
 Art. 37 Serão nulos os votos:
I - Registrados em cédulas que não correspondam ao modelo oficial;
II - Em cédulas oficiais que não estejam devidamente carimbadas e rubricadas;
III - em cédulas preenchidas de forma que torne duvidosa a manifestação da vontade do votante;
IV -Que contenham expressões, frases ou palavras que possam identificar o votante.
Art. 38 Concluídos os trabalhos de escrutinação, os resultados deverão ser lavrados em Ata e todo 
o material deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Educação.
Art. 39 A Comissão Consultiva pronunciar-se-á, por meio de decisões, sobre os pedidos de 
impugnação contra atos de votação e escrutinação, em vinte e quatro horas, contadas a partir 
do recebimento.
§ 1º Só serão recebidos os recursos que estiverem devidamente instruídos com documentos que 
comprovem o alegado.
§ 2º O presidente da Comissão Consultiva deverá anotar em Ata, o local, o dia e a hora do 
recebimento das impugnações dos recursos.
Art. 40 Os pedidos de impugnação contra atos da votação e/ou da escrutinação, deverão ser 
dirigidos ao presidente da mesa receptora ou escrutinadora, respectivamente, os quais decidirão 
de imediato.
§ 1º Havendo controvérsia na decisão referida no caput, caberá à Comissão Consultiva solucioná-
la.
§ 2º Todas as ocorrências devem ser detalhadamente registradas em Ata, sob pena de 
responsabilidade dos componentes da mesa receptora e/ou escrutinadora.
Art. 41 O quórum mínimo de comparecimento para homologar o processo de consulta será de pelo 
menos trinta e cinco por cento dos constantes da lista de aptos a votar, aprovada pela Comissão 
Consultiva.
§ 1º Serão computados para o cálculo do quórum os votos brancos, excluídos e/ou nulos.
§ 2º Na ausência de quórum mínimo, a direção será designada por ato do Chefe do Poder 
Executivo, diante dos pré-requisitos estabelecidos no presente Decreto.
§ 3º Será considerado aprovado para o exercício de função de direção, o diretor que obtiver o 
maior número de votos.
§ 4º Em caso de empate, será considerado vencedor, nessa ordem, o candidato à Direção que 
tiver:
I - Mestrado na área da educação; entende-se por mestrado na área da educação curso de pós-
graduação stricto sensu, reconhecido pelo CNE/MEC, no qual a pesquisa esteja vinculada ao 
contexto educacional;
II - Mais de uma especialização em nível de pós-graduação na área da educação;
III - especialização em nível de pós-graduação na área da educação; entende-se por especialização 
o curso de pós-graduação lato sensu, oferecido por instituição de ensino superior, no qual a 
finalidade do curso esteja vinculada ao contexto educacional.
IV - Mais de um curso superior na área da educação;
V - Curso superior na área da educação;
VI - Maior tempo de serviço na rede municipal de educação;
VII - Maior idade.
Art. 42. Nas instituições educacionais em que houver candidato único, o resultado da consulta 
será homologado desde que a totalidade dos votos válidos não seja inferior ao número de votos 
brancos e nulos, caso em que aplicado o §3º do art. 40 fixado.
Art. 43 Da divulgação do resultado final caberá recurso, no prazo de quarenta e oito horas, 
que será julgado em primeira instância pela Comissão Consultiva e em segunda instância pela 
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 44. Publicado o ato de nomeação das direções, será dada posse aos designados.
Art. 45.  Os atuais Diretores permanecerão em exercício com todas as responsabilidades que lhe 
são cabíveis, até a transmissão do cargo ao novo nomeado, oportunidade em que farão a entrega 
de balanço financeiro, acervo documental e inventário de material da instituição documentado.
§ 1º No caso de Diretor concorrendo a segundo mandato, este será responsabilizado 
funcionalmente pelos embaraços à normalidade do pleito, se formalizadas as irregularidades 
pelo Presidente da Comissão Consultiva e/ou em forma de denúncia devidamente formalizada 
e comprovada.
§ 2º Sendo escolhido para segundo mandato o Diretor, ratificada a sua designação por ato do 
Chefe do Poder Executivo, o candidato realizará uma Assembleia Geral Extraordinária na 
instituição educacional, e nela apresentará relatório técnico-pedagógico e prestação de contas 
da gestão anterior.
§ 3º Para as duas situações, novo Diretor ou Diretor de segundo mandato, deverá ser entregue via 
memorando para a Secretaria Municipal da Educação, pelo atual Diretor, cópia da comprovação 
do cumprimento do disposto no caput, sendo no primeiro caso: cópia do recebimento, pelo novo 
Diretor, dos documentos mencionados no caput deste artigo e no segundo: cópia da ata da 
assembleia realizada constando todos os detalhes conforme § 2º deste artigo.
§ 4º O não cumprimento do disposto neste artigo poderá resultar em responsabilização funcional.
Art. 46.  O mandato dos Diretores será de 2 (dois) anos, iniciados a partir do dia 1º de janeiro do 
ano subsequente à realização das consultas públicas.
Art. 47. O diretor poderá ser destituído da função a pedido ou por ato motivado, pelo Chefe do 
Poder Executivo ou Dirigente da Educação Municipal, garantindo-se o princípio da ampla defesa 
e do contraditório.
Art. 48. O diretor poderá ser destituído da função antes do término do seu mandato, a pedido 
da comunidade escolar, mediante plebiscito, com requerimento contendo assinaturas da maioria 
simples de cada segmento dos aptos a votar da comunidade escolar, ou se for condenado 
penalmente com sentença transitada em julgado, ou que venham sofrer sanção disciplinar após 
regular Processo Administrativo Disciplinar, por irregularidade cometida até a data final do registro 
da candidatura ou se houver processo disciplinar durante o seu mandato.
§ 1º Reunidas as assinaturas, o requerimento será enviado à Secretaria Municipal de Educação 
para seu deferimento e execução dentro de trinta dias.
§ 2º O quórum para validar o plebiscito é de no mínimo cinquenta e um por cento dos aptos a votar 
da comunidade escolar.
Art. 49.  Em caso de vacância do cargo do Diretor, bem como nos casos de ausência, impedimento 
ou afastamento do Diretor, o provimento será feito pela Secretaria Municipal da Educação por 
critérios técnicos de mérito e desempenho, dentre candidatos que constem no rol de aprovados na 
etapa de avaliação e desempenho.
§ 1º Caso não haja mais candidatos disponíveis, ficará acerca da Secretaria Municipal de Educação 
realizar uma avaliação de mérito e desempenho de forma extraordinária para suprimento e 
indicação imediata.
Art. 50. Caso não haja candidato para o pleito em alguma instituição, o provimento será feito 
pela Secretaria Municipal da Educação por critérios técnicos de mérito e desempenho, dentre 
candidatos que constem no rol de aprovados na etapa de avaliação e desempenho.
Art. 51. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todos os atos 
anteriores.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 446/2025
Data: 04.08.2025
Ementa: instaura Sindicância Investigativa - SINVE e constitui Comissão para apurar os fatos 
objetivando ressalvar os interesses da Administração Municipal, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições Legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Guaíra, considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 1.246/2003 e a Lei Municipal nº 2.279/2023 nos seus dispositivos atinentes à espécie, 
e, ainda, considerando o memorando online sob o nº 2.303/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Instaurar Sindicância Investigativa - SINVE, para apurar suposta falta disciplinar cometida 
por L.S.T. e J.R.S.B., noticiada por meio do memorando nº 2.303/2025.
Art. 2° Designar os Servidores Públicos Municipais a seguir, membros da Comissão Permanente 
de Procedimentos Correcionais, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a respectiva 
Comissão:
Função	 Nome	 Matrícula Nº
Presidente	Luiz Vieria da Silva	 29399-01
Membro	 Roberto Carlos de Lima	 3352-01
Membro	 Emanuele Cavalcante Gomes	 30289-04
Art. 3º O prazo para a conclusão da SINVE não excederá 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por 
igual período.
Art. 4° Fica atribuída a gratificação no valor de R$ 439,73 (quatrocentos e trinta e nove reais e 
setenta e três centavos), pelo exercício de encargos especiais, durante o período de participação 
na Sindicância Investigativa – SINVE
§ 1° A gratificação não se aplica aos membros que possuírem cargo de provimento em Comissão 
ou Função Gratificada ou ainda que recebem outra espécie de gratificação, ficando vedada a 
acumulação e gratificações.
§ 2° A gratificação será paga integralmente no mês seguinte ao da publicação da presente Portaria 
instauradora.
§ 3° Ainda que haja prorrogação do prazo de conclusão do feito, o pagamento da gratificação 
será de até 30 (trinta) dias para os membros de comissão da Sindicância Investigativa - SINVE, 
conforme § 4°, II, b, do artigo 12 da Lei Municipal n° 2.279/2023.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

 

PORTARIA Nº 430/2025, de 04 de Agosto de 2025. 
 

 
SÚMULA: Concede avanço horizontal, em razão da conclusão de 
Pós-Graduação específica, ao servidor PAULO ROBERTO 
PEREIRA e dá outras providências. 

 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
RESOLVE: 

I - Conceder Avanço Horizontal, a partir de 04 de agosto de 2025, nos termos do Art. 16, §§ 1º, V; 2º, IV; e 3º, 
III da Lei Municipal nº 783/2025: "Formação específica de pós-graduação em áreas de atuação da 
Administração Pública, da Gestão Pública ou de formação profissional do servidor público com no mínimo 360 
(trezentos e sessenta) horas ministrados por instituições de ensino oficiais reconhecidos pelo MEC, e ainda não 
utilizadas pelo servidor para avanço anterior", à servidora abaixo qualificada, tendo em vista a apresentação de 
documentação que comprova a conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em "GESTÃO 
TRIbUTÁRIA", com carga horária de 660 (seiscentas e sessenta) horas, ministrado por instituição de ensino 
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e ainda não utilizada para avanço anterior, 
entregue na Divisão de Recursos Humanos na data de 04/08/2025. 

Parágrafo único. A concessão tem como fundamento o disposto no §2º do Art. 10 da referida lei, segundo o 
qual "a promoção horizontal será feita a qualquer tempo, mediante requerimento, sendo a habilitação 
comprovada por meio de diploma, histórico escolar, certificado e/ou certidão de conclusão da nova 
habilitação ou titulação, contados a partir da apresentação do documento comprobatório junto ao setor 
de Recursos Humanos do Município". 
 

 
NOME 

 
CARGO 

 
MATRÍCULA 

 
CLASSE E 

NÍVEL ATUAL 
CLASSE E NÍVEL 
APÓS AVANÇO 
HORIZONTAL 

 
PAULO ROBERTO PEREIRA AGENTE 

ADMINISTRATIVO 

 
16829 

 
GOP-B061 

 
GOP-C061 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos legais e financeiros a 04 
de agosto de 2025. 
 

 
Alto Piquiri, 04 de Agosto de 2025. 
 
 
 
 

Giovane Mendes de Carvalho 
Prefeito Municipal 

Prefeitura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  200/2025 DE 04 DE AGOSTO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Concurso Público nº 01/2023 - Efetivo, do 
Município de Cruzeiro do Oeste – Pr, conforme Edital nº 01.01/2023, de 08 de Fevereiro de 2023. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Concurso Público nº 01/2023 – Efetivo, Edital de Abertura nº 
01.01/2023 datado de 08 de fevereiro de 2021, realizado em 30 de abril de 2023, e considerando 
a Homologação da Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público nº 
01/2023 – Efetivo, publicado em 16 de Junho de 2023 no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº 01/2023 – 
Efetivo, homologado o resultado final dos aprovados no Concurso Público, através do Edital 
de Homologação da Classificação Final nº 11.01/2023 do dia 15/06/2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 16/06/2023, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da 
publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01.01/2023, itens 14.1 - 14.2 e 14.3.
CARGO:  TÉCNICO EM ENFERMAGEM - 40H/12X36 
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
980	 JULIETE LOPES	 072.xxx.xxx-54	 39º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar; 
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.
xhtml
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme Edital de Abertura nº 01.01/2023 do Concurso Público nº 01/2023 – Efetivo.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

Prefeitura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  199/2025 DE 04 DE AGOSTO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Concurso Público - Efetivo, do Município de 
Cruzeiro do Oeste – Pr, conforme Edital de Abertura nº 001/2024, de 29 de fevereiro de 2024. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Concurso Público – Efetivo e Edital de Abertura nº 001/2024 datado 
de 29 de fevereiro de 2024, realizado em 21 de abril de 2024, e considerando a Homologação 
da Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público – Efetivo, publicado 
em 23 de Maio de 2024, no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público – Efetivo e Edital nº 
001/2024, homologado o resultado final dos aprovados no Concurso Público, através do Edital 
de Homologação da Classificação Final nº 048/2024 do dia 23/05/2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 23/05/2024, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da 
publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2024, itens 14.6 e 14.7.
CARGO:  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
3547	 IZABELI ZAMPRONIO VILELA SILVÉRIO	 110.xxx.xxx-67	 43º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar; 
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- 
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme Edital de Abertura nº 001/2024 do Concurso Público – Efetivo.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 04 (QUATRO) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2025.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-
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EDITAL N.º 051/2025 
 
 
 

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATA 
APROVADA NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO (PSS) DO MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, CONFORME 
EDITAL Nº 034/2024.  
 
 

ALEX ANTONIO CAVALCANTE – Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital de 
Processo Seletivo Simplificado (PSS) nº 034/2024.  

 
CONSIDERANDO, a Portaria nº. 170/2025 data de 30 de julho de 2025. 

 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada e classificada no Edital n.º 

002/2025 de 10 de janeiro de 2025, do Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS) n.º 
034/2024 datado do dia 06 de dezembro de 2024. 

 
 
1. Da Candidata convocada: 
 
Cargo: Monitor - 40 horas 
 
 

Classificação Nota Nº 
Inscrição 

Nome do Candidato CPF 

21º 4,0 04 Thaís Terezinha Ferreira 034.***.***-06 

 
2. Avaliação Física e Mental  

 
 

2.1 As Candidatas deveram comparecer, ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Brasilândia do Sul – Paraná, localizado na avenida Adão Arcangelo Dal Bem, 
nº 882, centro, Brasilândia do Sul, no dia 11 de agosto de 2025, para preencher a 
documentação da Avaliação Médica e fazer avaliação médica. 
 

2.2 As Candidatas deveram comparecer, Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Brasilândia do Sul – Paraná, localizado na avenida Adão Arcangelo Dal Bem, 
nº 882, centro, Brasilândia do Sul no dia 11 de agosto de 2025. 
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3. Da Contratação 

 
3.1 O não comparecimento do candidato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a 
convocação oficial no Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul, 
importará na sua eliminação do Processo Simplificado de Seleção (PSS), no qual será tido como 
desistente; 
 
3.2 As Candidatas aprovadas deveram comparecer ao Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul – Paraná, localizado na avenida Adão Arcangelo Dal 
Bem, nº 882, centro, de 11 de agosto de 2025. 
 
 
 Candidatas  Horário  

01 Thaís Terezinha Ferreira 09:30 

 
3.3 As candidatas acima citada deveram comparecer ao departamento de recursos humanos, 
portando os seguintes documentos: 
a) Título de Eleitor e Certidão de quitação eleitoral disponível em 
(https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral); 
b) Certificado de Reservista, CDI(Certificado de dispensa de incorporação), para os candidatos 
do sexo masculino; 
c) Cédula de Identidade; 
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
e) Carteira de Trabalho; 
f) Certificado de Conclusão ou Diploma da escolaridade exigida; 
g) Cartão do PIS/PASEP ou E-social disponível em 
(http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml); 
h) Certidão de casamento ou nascimento ou averbação de divórcio; 
i) Certidão de nascimento e CPF dos filhos dependentes dos pais; 
j) Certidão Negativa Criminal – do Cartório Distribuidor, no Fórum da Comarca onde o 
candidato residiu nos últimos 05 anos;  
k) Atestado de Antecedentes Criminais da polícia civil estadual, disponível em 
https://www.policiacivil.pr.gov.br/Pagina/Solicitar-Atestados ou Posto de Atendimento do 
Instituto de Identificação; 
l) Atestado de antecedentes criminais da polícia federal, disponível em (https: 
https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/) 
m) 02 fotos 3x4 recente; 
n) Fotocópia da Carteira de vacinação do candidato e dos filhos menores de 14 anos.  
o) Atestado de aptidão física e mental (a ser avaliado por profissional habilitado em medicina do 
trabalho, indicado pelo município); 
p) Conta bancária no banco da agência Bradesco ou Sicredi, podendo ser conta corrente ou 
salário; 
q) Comprovante de residência; 
r) Declaração de não estar em gozo de benefícios junto ao INSS na data limite para admissão; 
s) Declaração de não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou 
função públicos ressalvados os casos de acúmulo previsto na Constituição Federal, se for o caso;  
t) Declaração de bens se for o caso; 
u) Declaração de não acúmulo de cargo. 
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4. DA PUBLICAÇÃO: 
 
 
4.1 Este Edital deverá ser publicado no diário oficial e no diário eletrônico desta municipalidade, 
entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
 

PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 04 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE 

Prefeito Municipal 
 

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:0
1760012980

Assinado de forma digital 
por ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980 
Dados: 2025.08.04 17:08:45 
-03'00'

Prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DO1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 122/2024
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: VOXCITY TECNOLOGIA LTDA.,
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 029/2024.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo, do Contrato Administrativo nº 122/2024.
PRAZO: 12 (doze) meses, a partir de 31/07/2025.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 04 de agosto de 2025.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 344,  DE 04 DE AGOSTO DE 2025
Concede Aposentadoria Voluntária.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, 
inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 002/2025  de 
04  de agosto  de 2025,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Voluntária, com proventos proporcionais, a servidora SILVANA 
APARECIDA GNANN, matrícula nº 10545, portadora do CPF/MF n.º 726.xxx.xxx-72, ocupante 
do cargo de Professor  de Educação Infantil, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, com fundamento no Art. 2º, II da Emenda a Lei Orgânica nº 005/2021 - Aposentadoria 
Voluntária, Professor de Educação Infantil Fundamental e Médio,  Média Integral  -  Sem Paridade 
,  do dia 10 de dezembro de 2021.
 Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 2.982,32 ( Dois Mil  novecentos e oitenta 
e  dois  reais  e trinta e dois centavos), sendo que a forma de reajuste será sem paridade, de 
acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 04 de agosto  de 2025.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

Prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
PMT – DISPENSA Nº 017/2025 – LEI Nº 14.133/21
 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA/PR
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021
A Prefeitura Municipal de Tapejara, em conformidade com Art. 75, inciso I – da Lei Federal n.º 
14.133/2021, torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar 
processo de licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO 
DE PROJETO DE ESTRADA RURAL. Podendo eventuais interessados apresentar Proposta de 
Preços no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que 
a administração escolherá a mais vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 
11/08/2025 até às 09h:00mim A proposta de Preços poderá ser entregue no Setor de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Tapejara em envelope lacrado com protocolo, sito a com sede à 
AV. Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442 – Centro- CEP – 87430-000, no horário das 
07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim as 17h:00mim, em dias uteis ou pelo E-mail: licitacao@
tapejara.pr.gov.br até a data limite. O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no 
Site Oficial do Município (https://tapejara.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes) ou através do 
Email: licitacao@tapejara.pr.gov.br.
 Tapejara – PR, 29 de julho de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 026/2025 DO PSS N° 002/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 002/2024, de 09 de maio de 2024,
RESOLVE:
Art. 1 – Convocar os(as) candidato(as) abaixo relacionadas, aprovados(as) e classificados(as) 
no Processo Seletivo Simplificado 002/2024, para o provimento de emprego público de Professor 
de Ensino Infantil  a comparecer no Departamento de Recursos Humanos entre os horários das 
08:00h às 11:00h e das 13:00h às 17h, dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis a partir da data de 
publicação deste edital, para manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião 
que, manifestado interesse deverão apresentar os seguintes documentos para admissão:
a) Carteira de Identidade (RG) e fotocópia;
b) CPF e fotocópia;
c) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e fotocópia;
d) Certidão de nascimento ou casamento e fotocópias;
e) Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação da última eleição ou a 
justificativa da ausência;
f) Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
g) Comprovante de escolaridade exigida, e registro no conselho da Classe quando couber;
h) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
i) Uma foto 3x4 recente, tirada de frente;
j) Atestado de sanidade mental;
k) Declaração com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
l) Atestado de antecedentes cíveis e criminais, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
m) Comprovante de residência;
n) Declarar que não se encontra em situação de acúmulo ilegal de proventos, funções, 
aposentadoria, empregos e cargos públicos, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal e incisos XVI e XVII do artigo
Art.2– A ausência de qualquer um dos documentos acima relacionados e/ou mencionados no 
edital do Processo Seletivo Simplificado 002/2024, dentro do prazo estabelecido para entrega, 
caracterizará o descumprimento das regras editalícias e consequentemente, a desclassificação 
do candidato.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 04 de Agosto de 2025.
Décio Jardim
Prefeito Municipal
Professor de Ensino Infantil
INSCRIÇÃO	 NOME	 DATA NASC	 CLASSIFICAÇÃO
566	 DENISE DE LIMA SANTOS	 28/08/1979	 32
387	 GABRIELA MACHADO DA SILVA	 24/07/2001	 33
Não comparecendo para manifestar interesse em 5 dias úteis, será convocada a próxima 
classificada.

Prefeitura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 143/2025
SÚMULA:- ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº. 2599 de 29 de dezembro de 2024 (Lei 
Orçamentária Anual 2025).
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2025 um CREDITO SUPLEMENTAR, 
no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), para suporte 
de dotação orçamentária vigentes.
FICHA	 ORG	UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	CAT ECON	 VALOR
49	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut. Ativ de Adm Geral	 3.3.90.47	
100.000,00
TOTAL	 100.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do 
cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	CAT ECON	 VALOR
57	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut. Ativ de Adm Geral	 9.9.99.99	
100.000,00
TOTAL	 100.000,00
 Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data da sua 
Assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 28 de Julho de 2025.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 145/2025
Súmula: Dispoe sobre a nomeação de representantes para comporem a Comissão Municipal de 
Enfrentamento ás Violencias contra Crianças e Adolescentes no município de XAMBRÊ/PR.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, e
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam nomeados os seguintes representantes para comporem a Comissão Municipal de 
Enfrentamento às Violências contra Crianças e Adolescentes do Município de Xambrê.
Representante da Secretaria de Assistência Social.
Titular: Adriana Garz Rodrigues
Suplente: Emyly Rhayany Faccio Rodrigues
Representante da Secretaria da Educação e Esporte
Titular: João Carlos Gomes Fabrine
Suplente: Simara Ladwig
Representante da Secretaria da Saúde.
Titular: Ana Lucia Alves dos Santos Araujo
Suplente: Kayruza Soares Freitas
Representante da Secretaria da Cultura.
Titular: Pedro Henrique da Silva Mota
Suplente: Maria Caroline Presidio
Representante do CMDCA.
Titular: Aline Cristina Ratti de Souza
Suplente: Luciana Cueto
Representante do Conselho Tutelar.
Titular: Lucileia Fernandes Camisque
Suplente: Patricia Barbosa
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê/PR, 01 de agosto de 2025.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 488
 DE 04 DE AGOSTO DE 2025.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho, 
e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos e sessenta 
e seis reais e vinte e cinco centavos) ao Servidor Municipal JEINE VALDERIO CHIQUETTI, 
matrícula n° 1952, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS 
Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
05/08/2025	05:00h/16:00h	 Cascavel-PR	Conduzir paciente para tratamento de saúde 
no Instituto da Visão
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 04 de agosto de 2025.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 489
 DE 04 DE AGOSTO DE 2025
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho, 
e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (Duzentos e sessenta e 
seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor RUBENS DE SOUSA, matrícula n°1927 ocupante 
do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte 
dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
05/08/2025 04:00h/15:00
Arapongas-pr	 Conduzir paciente para tratamento de saúde no Hospital Honpar
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 04 de agosto de 2025
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 065/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: DORNELAS SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 066/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: EMANUELLA BELUCO JACOMINI SERVIÇOS MEDICOS LTDA
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 067/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: G.A.L.O. MEDICINA LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 068/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: JP FAMILY MED COMPANY LTDA
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 069/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: KSN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 3.100,00 (três mil e cem reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 070/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: LACERGO SERVIÇOS MEDICOS LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 9.300,00 (nove mil e trezentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 071/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: NB SERVICOS MEDICOS LTDA
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 3.000,00 (três mil reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 072/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: THIAGO H M MOREIRA CLINICA MÉDICA LTDA
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 073/2025
OBJETO: RELAÇÃO DE PLANTÕES DE MÉDICOS, DE ENFERMAGEM E DE TÉCNICOS DE 
ENFERMAGEM, QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O MÊS JULHO/2025, NA UNIDADE 
DE PRONTO A TENDIMENTO (UPA), CONFORME PREVISÃO NA ESCALA EM ANEXO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA/PR.
INEXIGIBILIDADE Nº 030/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: VANESSA RUIZ FERMINO BARROS - ME
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias
VALOR: 60.570,00 (sessenta mil, quinhentos e setenta reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, 04 de agosto de 2025
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
Prefeito Municipal

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE SUSPENSÃO DA SESSÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA N º. 003/2025 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, a suspensão da sessão pública 
de abertura do Edital de Concorrência Eletrônica n°. 003/2025 - PMU, que trata da contratação de 
Empresa de Engenharia Elétrica para instalação de 365 (trezentos e sessenta e cinco) conjuntos 
de postes ornamentais com luminárias LED, na Rodovia PR 323, compreendendo o trecho da nova 
duplicação próximo ao trevo do gauchão e da saída para Mariluz, bom como, o trecho seguinte 
até o Parque de Exposições do Município de Umuarama, conforme Projetos de Iluminação, 
Planilha Orçamentária e Especificações Técnicas, memorial descritivo em anexo, com recursos do 
convênio nº 002/2025 -SEIL, celebrado com o Governo do Estado do Paraná, fica determinada a 
suspensão da  sessão de abertura e  julgamento, que seria realizada no dia 05 de agosto de 2025, 
às 09:00 horas, para fins de análise e julgamento das impugnações apresentadas.
Umuarama, 04 de agosto de 2025.
GUSTAVO FELIPE BÁCARO
Agente de Contratação

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 233/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: F. C. DE PAULA JOSE & CIA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 03 de fevereiro de 
2026.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do contrato em até R$305.000,00 (trezentos e cinco 
mil reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$152.500,00 (cento e cinquenta e dois mil e 
quinhentos reais) referente a 6(seis) meses de contrato.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.301.0024.2.036.3.3.90.30.00.00 D:112 F:001
70.001.10.301.0024.2.036.3.3.90.30.00.00 D:113 F:303
70.001.10.301.0024.2.036.3.3.90.30.00.00 D:114 F:494
70.001.10.301.0024.2.036.3.3.90.30.00.00 D:115 F:70014
70.001.10.301.0024.2.036.3.3.90.30.00.00 D:332 F:370014
Cláusula Quarta: Fica alterado o gestor do contrato para o Sr. HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, inscrito 
no CPF sob nº 623.232.889-20, Diretor de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama – Pr.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/08/2025

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 188/2022
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MAT SERVIÇOS DE RADIOLOGIA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 05 de fevereiro de 
2026.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato em até R$ 32.650,00 (trinta e dois mil e 
seiscentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 195.900,00 (cento e 
noventa e cinco mil e novecentos reais) referente a 6(seis) meses.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.277.3.3.90.39.00.00 D:217 F:217
70.001.10.302.0025.2.277.3.3.90.39.00.00 D:218 F:218
Cláusula Quarta: Fica alterado o gestor do contratos para a Sra. CINTIA TRUCOLO BRAGA, inscrita no 
CPF sob nº 059.916.619-36, Enfermeira Plantonista da Secretária Municipal de Saúde de Umuarama-PR. 
E Fica alterado o fiscal de contrato para a Sra. ANNE CAROLINE CORREIA SANTANA DE OLIVEIRA, 
inscrita no CPF sob nº 074.333.819-70, Enfermeira da Secretária Municipal de Saúde de Umuarama-PR. 
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Data: 31/07/2025

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 056/2025
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ANDO MEDICINA INTEGRADA LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 28 de janeiro de 2026.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 33.420,00 (trinta e três 
mil quatrocentos e vinte reais), perfazendo o valor do presente termo em R$ 200.520,00 (duzentos mil 
quinhentos e vinte reais) referente a 6(seis) meses, 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.277.3.3.90.39.00.00 D:217 F:001
70.001.10.302.0025.2.277.3.3.90.39.00.00 D:218 F:303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Data: 28/07/2025

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 059/2025
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ENIO SOARES MEDICINA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 28 de janeiro de 2026.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 33.420,00 (trinta e três 
mil quatrocentos e vinte reais), perfazendo o valor do presente termo em R$ 200.520,00 (duzentos mil 
quinhentos e vinte reais) referente a 6(seis) meses.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.277.3.3.90.39.00.00 D:217 F:001
70.001.10.302.0025.2.277.3.3.90.39.00.00 D:218 F:303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 28/07/2025
Umuarama, 04 de agosto de 2025.
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
SECRETARIA DE SAÚDE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/07/582
SECRETARIA/ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE
Autorização do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, para contratação direta, por Dispensa de Licitação, EM CARÁTER EMERGENCIAL 
das empresas CASA LAR NOSSA SENHORA APARECIDA e CARI – CASA DE ATENÇÃO A 
RECUPERAÇÃO DO IDOSO LTDA, para a prestação de serviços de acolhimento institucional em 
Residência Terapêutica de Longa Permanência, destinado ao atendimento de homens e mulheres, 
jovens e adultos com transtornos mentais, que não dispõem de condições de autossustentabilidade, 
de retaguarda familiar temporária ou permanente, ou que estejam em processo de desligamento 
de instituições de longa permanência, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 444.000,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil reais).
AUTORIZO, nos termos das razões elencadas no Processo Administrativo nº 2025/07/582, de 16 
de julho de 2025, anexo, AUTORIZO, nos termos do inciso VIII, do artigo 75, da Lei 14.133/2021.
Umuarama, 01 de agosto de 2025.
LISBETH PITITTO SCANAVACA
Secretária Municipal de Saúde
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Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços n° 279/2025
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: N C SIQUEIRA ODONTOLOGIA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica na área de saúde 
para a prestação de serviços odontológicos, como clinico geral 40 horas, nas Unidades Básicas 
de Saúde (Urbanas e Distritais) e no Consultório Odontológico da Cadeia Pública de Umuarama - 
CPUMA. Conforme edital de chamamento público 005/2024 – Saúde.
Valor: R$ 125.876,64 (cento e vinte e cinco mil oitocentos e setenta e seis reais e sessenta e 
quatro centavos)
Vigência: 25/07/2025 a 25/07/2026.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
nº 2025/06/414, no Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 100/2025, autorizado em 22 de 
julho de 2025, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 25 de julho de 2025, edição nº. 13.372, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, em especial no art. 74, inciso IV, da Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080/90, 
da Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de 
dezembro de 2022, do Decreto Municipal nº 067, de 08 de março de 2023, bem como nas demais 
legislações aplicáveis.
Umuarama, 04 de agosto de 2025.
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
Número da Compra no Compras Net Nº 90035/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 133/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2025 

O MUNICÍPIO DE MARILUZ, torna público que fará realizar procedimento licitatório na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR, em conformidade com os 
preceitos da Lei Federal nº 14.133 de 1º/04/2021, Decreto de Regulamentação Municipal nº 2.374 de 
07/03/2023 e Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014. Critério de Julgamento: Materiais 
Esportivos (item 01 ao 42) MENOR PREÇO POR ITEM, enquanto dos uniformes (item 43) será 
MAIOR DESCONTO GLOBAL. 
DATA DA ABERTURA: 19 de agosto de 2025.  
HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br  
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de Materiais Esportivos e 
Uniformes para a implementação e desenvolvimento de atividades de Futebol, Futsal, Handebol e 
Atletismo no Município de Mariluz, conforme especificações constantes no Convênio Ministério do 
Esporte nº 96/2024, no termo de referência e elementos instrutores do edital. 
O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, no Portal de Compras 
Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida Marília, nº 1920, 
Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Karina.  
Mariluz, 04 de agosto de 2025. 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 189/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ICAVEL VEÍCULOS LTDA 

CNPJ: 84.938.430/0002-20 

BASE LEGAL:  Processo Licitatório nº 189/2025 – Pregão Eletrônico nº 043/2025 

OBJETO:   Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (dois) Ônibus rodoviários, 
zero km, para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme Resoluções SESA nº 
1699/2024 e 1702/2024, especificações constantes no termo de referência e elementos instrutores do 
edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais). 

FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de 
sua entrega, em até 10 (dez) dias mediante apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras. 

PRAZO DE ENTREGA: A entrega deverá ocorrer no Pátio de Obras, em até 150 (cento e cinquenta) 
dias corridos, de segunda a sexta-feira, no período das 8:00 às 11:30hs e das 13:30 às 17:00, contados 
da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de Mariluz. Sem custos 
adicionais ao Município. 

Endereço de entrega: Pátio rodoviário, situado na Rua Floriano Peixoto, nº 2.473, Centro – 
Responsável: Cleverton Fábio de Oliveira. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contados de sua assinatura podendo ser prorrogado e aditado por conveniência das partes, nos 
termos do art. 105, da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 04 de agosto de 2025 

 
CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ICAVEL VEÍCULOS LTDA 

CNPJ: 84.938.430/0002-20 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE 
ESTADO DO: PR 
Exercício: 2025 

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública Unidade Responsável PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATE 23/07/2025 - 16:23:43 

 

 

Lei nº 904/2025 
Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir um crédito especial, no exercício de 2025, na 
importância de até 100.000,00 (cem mil reais) 

 
 
 

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do exercício de 2025, Lei Municipal 
Nº de 23/07/2025, um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais)  

 
Suplementação  

03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA  

03.001  COORDENAÇÃO GERAL SEC. ADM. E FAZENDA  

03.001.04.845.0002.2.203  TRANSFERÊNCIA AO CONSÓRCIO CIBAX  

354 - 3.1.71.70.00.00 000 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 1.000,00 

353 - 3.3.71.70.00.00 000 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 98.000,00 

355 - 4.4.71.70.00.00 000 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 1.000,00 
  Total Suplementação: 100.000,00 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como recurso Anulação de 
dotações, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

 
 

Redução  

02  SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

02.001  GABINETE DO PREFEITO  

02.001.04.122.0002.2.002  GOVERNO MUNICIPAL - MANUT. DA ESTRUTURA FUNCIONAL,  

1 - 3.1.90.11.00.00 1000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 70.000,00 
2 - 3.1.90.13.00.00 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15.000,00 

02.001.04.122.0002.3.010  AQUISICAO E REPOSICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL  

9 - 4.4.90.52.00.00 1000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15.000,00 
  Total Redução: 100.000,00 

 
contrário . 

de 2025 

Art 3º - Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  

Edifício da Prefeitura Municipal de PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, Estado do PR, em 01 de 

agosto de 2025. 

 

 

 
 

DENILSON VAGLIERI PREVITAL 

PREFEITO 
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ANÁLISE DE ENVELOPES REFERENTE AO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
072/2025). 
 
Aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 
15h00min, reuniu-se a Comissão de Contratação, nomeada pelo Sr. Prefeito Municipal, 
Guerino Mendonça dos Santos, através da Portaria nº 158, de 08 de abril de 2024, 
constituída pelo senhor Diego Silva dos Santos (Agente de Contratação), na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizada na Rua Santa Catarina, 
409 – Centro (Paço Municipal), para  analisar e julgar documentos referentes ao 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
072/2025), visando o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS OU PESSOAS 
FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAS ÁREAS DE FISIOTERAPIA E 
NUTRIÇÃO NO HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÚDE, NAS UNIDADES DE SAÚDE E 
CLÍNICA DE FISIOTERAPIA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE E 
FONOAUDIOLOGIA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
conforme os termos do Edital deste processo licitatório juntamente com seus Anexos. Com a 
palavra, o Agente de Contratação declarou aberta a Sessão e registrou que se certificou da 
presença de eventuais licitantes ou mesmo de envelopes encaminhados via postal até o 
presente momento, apregoando interessados que possam estar na Recepção do Paço 
Municipal, em momento anterior ao início desta Sessão. Explanou que, de acordo com a 
análise dos autos, o Aviso de Abertura do presente certame fora devidamente publicado 
junto ao Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizado no Paço 
Municipal, bem como no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste, no Diário Oficial 
Eletrônico (Ed. n° 132, pág. 2) no dia 30/07/2025, além de, desde a data de sua emissão, 
disponibilizar todo o conteúdo deste certame através do site desta municipalidade 
(www.tuneirasdooeste.pr.gov.br). Fora também publicado o aviso de retificação do edital, 
que visou corrigir um erro de digitação, Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 
Tuneiras do Oeste, localizado no Paço Municipal, no Jornal Umurama Ilustrado (Pág. B15) no 
dia 02/08/2025, bem como no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste, no Diário 
Oficial Eletrônico (Ed. n° 134, pág. 1) no dia 04/08/2025,  o que permitiu o acesso público 
para eventuais interessados. Registrou ainda que não foram protocolados pedidos de 
esclarecimentos ou impugnações referentes aos termos do Edital. Ato contínuo, foi 
registrado o protocolo de envelope a seguir listado, devidamente lacrado, sendo certificado 
nos Autos o número de ordem, data e hora de recebimento deste protocolo, 
passando-se a analisá-los em conformidade com os termos do Edital: 
 
ORDEM DE 

PROTOCOLO 
NOME DO(A) 
EVENTUAL 

CREDENCIADO(A) 
CPF/CNPJ CARGO/FUNÇÃO/ITEM 

PRETENDIDA(O) DATA HORA 

01 EVELIN TINTE 
FISIOTERAPIA LTDA 60.871.556/0001-85 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FISIOTERAPEUTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ  02 
(DOIS) PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A 
SEXTA-FEIRA, PERFAZENDO 20H 
SEMANAIS, REALIZANDO 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE 
SAÚDE E/OU HOSPITAL MUNICIPAL 
DE SAÚDE E/OU CLÍNICA DE 
FISIOTERAPIA DE TUNEIRAS DO 
OESTE, CONFORME CRONOGRAMA 
PREVIAMENTE ESTABELECIDO 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE. 

30/07/2025 07:55 

02 GLEICIANE SANTOS 
AGUIAR 107.497.169/93  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

NUTRICIONISTA, COM A 30/07/2025 08:00 
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DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ 02 
(DOIS) PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A 
SEXTA-FEIRA, PERFAZENDO 20H 
SEMANAIS, REALIZANDO 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE 
SAÚDE E/OU SANTA CASA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME 
CRONOGRAMA PREVIAMENTE 
ESTABELECIDO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

03 
GESSICA 

FRANCELINA 
MARQUES 

RODRIGUES 
062.279.239-31 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ 02 
(DOIS) PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A 
SEXTA-FEIRA, PERFAZENDO 20H 
SEMANAIS, REALIZANDO 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE 
SAÚDE E/OU SANTA CASA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME 
CRONOGRAMA PREVIAMENTE 
ESTABELECIDO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

01/08/2025 10:42 

04 JBC SAUDE E 
MOVIMENTO LTDA 61.627.385/0001-06 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FISIOTERAPEUTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ  02 
(DOIS) PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A 
SEXTA-FEIRA, PERFAZENDO 20H 
SEMANAIS, REALIZANDO 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE 
SAÚDE E/OU HOSPITAL MUNICIPAL 
DE SAÚDE E/OU CLÍNICA DE 
FISIOTERAPIA DE TUNEIRAS DO 
OESTE, CONFORME CRONOGRAMA 
PREVIAMENTE ESTABELECIDO 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE. 

01/08/2025 16:30 

 
Deixo registrado que até o presente momento não houve nenhum inscrito para o cargo de 
fonoaudiólogo(a). 
Com a abertura do envelope, após a detida análise dos documentos constantes no invólucro 
conforme os termos do edital, a Comissão decidiu o seguinte acerca do eventual credenciado 
até o momento: 
 

ORDEM DE 
PROTOCOLO 

NOME DO(A) 
EVENTUAL 

CREDENCIADO(A) 
CARGO/FUNÇÃO/ITEM 

PRETENDIDA(O) SITUAÇÃO MOTIVO 
(DESCLASSIFICAÇÃO) 

01 EVELIN TINTE 
FISIOTERAPIA LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FISIOTERAPEUTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ  02 (DOIS) 
PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, PERFAZENDO 20H SEMANAIS, 
REALIZANDO ATENDIMENTO NAS 
UNIDADES DE SAÚDE E/OU HOSPITAL 
MUNICIPAL DE SAÚDE E/OU CLÍNICA DE 
FISIOTERAPIA DE TUNEIRAS DO OESTE, 
CONFORME CRONOGRAMA 
PREVIAMENTE ESTABELECIDO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

CLASSIFICADO(A) - 

02 GLEICIANE SANTOS 
AGUIAR 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ 02 (DOIS) 

CLASSIFICADO(A) - 
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PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, PERFAZENDO 20H SEMANAIS, 
REALIZANDO ATENDIMENTO NAS 
UNIDADES DE SAÚDE E/OU SANTA CASA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNEIRAS DO 
OESTE, CONFORME CRONOGRAMA 
PREVIAMENTE ESTABELECIDO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

03 
GESSICA 

FRANCELINA 
MARQUES 

RODRIGUES 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
NUTRICIONISTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ 02 (DOIS) 
PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, PERFAZENDO 20H SEMANAIS, 
REALIZANDO ATENDIMENTO NAS 
UNIDADES DE SAÚDE E/OU SANTA CASA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNEIRAS DO 
OESTE, CONFORME CRONOGRAMA 
PREVIAMENTE ESTABELECIDO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

CLASSIFICADO(A) - 

04 JBC SAUDE E 
MOVIMENTO LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FISIOTERAPEUTA, COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ATÉ  02 (DOIS) 
PROFISSIONAIS PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, PERFAZENDO 20H SEMANAIS, 
REALIZANDO ATENDIMENTO NAS 
UNIDADES DE SAÚDE E/OU HOSPITAL 
MUNICIPAL DE SAÚDE E/OU CLÍNICA DE 
FISIOTERAPIA DE TUNEIRAS DO OESTE, 
CONFORME CRONOGRAMA 
PREVIAMENTE ESTABELECIDO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

CLASSIFICADO(A) - 

 
 
Com isso, o Agente de Contratação  destacou que o resultado desta Sessão será divulgado 
no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste (Jornal Umuarama Ilustrado), no Diário 
Oficial Eletrônico, bem como disponibilizado no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Tuneiras do Oeste, disponível no sítio www.tuneirasdooeste.pr.gov.br e, após o 
término do prazo recursal disposto no item 7.1.2 do Edital, os Autos serão encaminhados 
para a Assessoria Jurídica para análise e emissão de Parecer, sendo encaminhados, na 
sequência, para Homologação da decisão pelo Prefeito Municipal, declarando, assim, 
encerrada a presente Sessão. Nada mais havendo a relatar, eu, Diego Silva dos Santos, 
lavrei a presente ata que vai assinada por mim. 
 
 
 
 

_____________________________
DIEGO SILVA DOS SANTOS 

Agente de Contratação 
 
 
 

 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 190/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ: 20.290.311/0001-40 

BASE LEGAL:  Processo Licitatório nº 189/2025 – Pregão Eletrônico nº 043/2025 

OBJETO:   Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (dois) Ônibus rodoviários, 
zero km, para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme Resoluções SESA nº 
1699/2024 e 1702/2024, especificações constantes no termo de referência e elementos instrutores do 
edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 687.000,00 (seiscentos e oitenta e sete mil reais). 

FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de 
sua entrega, em até 10 (dez) dias mediante apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras. 

PRAZO DE ENTREGA: A entrega deverá ocorrer no Pátio de Obras, em até 150 (cento e cinquenta) 
dias corridos, de segunda a sexta-feira, no período das 8:00 às 11:30hs e das 13:30 às 17:00, contados 
da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de Mariluz. Sem custos 
adicionais ao Município. 

Endereço de entrega: Pátio rodoviário, situado na Rua Floriano Peixoto, nº 2.473, Centro – 
Responsável: Cleverton Fábio de Oliveira. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contados de sua assinatura podendo ser prorrogado e aditado por conveniência das partes, nos 
termos do art. 105, da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 04 de agosto de 2025 
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MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
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CONTRATADA 
RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA 

CNPJ: 20.290.311/0001-40 
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Republicado para Correção 

DECRETO Nº. 077, DE 31 DE JULHO DE 2025 

Dispõe sobre abertura de créditoAdicional 
Suplementar em dotações do orçamento corrente. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
71 inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a Lei nº 2.500 de 28 de novembro 
de 2024. 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento do executivo para o 
corrente exercício o valor de R$ 150.400,00 (cento e cinqüenta mil e quatrocentos reais), 
destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir 
discriminados: 
05.000.00.000.0000.0.000Secretaria de Administração 
05.002.00.000.0000.0.000Divisão de Serviços Gerais 
05.002.04.122.0002.2.007Encargos Geraisdo Município 
Fonte:000-Recursos Ordinários(livres) 
3.3.90.14.00.00(39)Diárias-Civil 
3.3.90.39.00.00(44)Outros Serviços de Terceiros-PessoaJurídica 

R$: 12.000,00 
R$: 40.000,00 

05.002.04.122.0002.2.008Man. e Encargos Dos Serviços Administrativos. 
Fonte: 510 - Taxas - Exercício de Poder de Polícia 
3.3.90.39.00.00(59)Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica R$: 17.000,00 

10.000.00.000.0000.0.000Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
10.001.00.000.0000.0.000Divisão de Ensino Fundamental 
10.001.12.361.0017.2.019Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental 
Fonte:104-Educação25%/Sobre Impostos 
3.3.90.93.00.00(242)Indenizações e Restituições R$: 60.000,00 

12.000.00.000.0000.0.000Secretaria de Assistencia Social 
12.001.00.000.0000.0.000FundoMunicipal Dos Direitos da Criança 
12.001.08.243.0025.6.053Manutenção e Encargos do Conselho Tutelar da Criança e do 

Adolescente 
Fonte: 000-Recursos Ordinários(livres) 
3.1.90.11.00.00(449)Vencimentos e Vantagens Fixas-PessoalCivil R$: 21.400,00 

 
Total R$: 150.400,00 

PREFEITURAMUNICIPALDETAPEJARA 
C.G.C.76.247.345/0001-06 

AV.PRESIDENTETANCREDODEALMEIDANEVES,442-FONE(044)677-1222 CEP 
87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

Pág. 2/2 

 

 

Artigo2º-Para cobertura do crédito aberto no artigo 1°, será utilizado como recurso o 
cancelamento das seguintes dotações orçamentárias: 

05.000.00.000.0000.0.000Secretaria de Administração 
05.002.00.000.0000.0.000Divisão de Serviços Gerais 
05.002.04.122.0002.2.007Encargos Gerais do Município 
Fonte:000-Recursos Ordinários(livres) 
3.3.90.59.00.00(46)Pensões  Especiais R$: 52.000,00 

05.002.04.122.0002.2.008Manutenção e Encargos Dos Serviços Administrativos. 
Fonte:510-Taxas-Exercício de Poderde Polícia 
3.3.90.30.00.00(54)Material de Consumo R$: 17.000,00 

10.000.00.000.0000.0.000Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
10.001.00.000.0000.0.000Divisão de Ensino Fundamental 
10.001.12.361.0017.2.019Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental 
Fonte:104-Educação25%/Sobre Impostos 
3.1.90.11.00.00(222)Vencimentos e Vantagens Fixas-Pessoal Civil R$: 60.000,00 

12.000.00.000.0000.0.000Secretaria de Assistencia Social 
12.001.00.000.0000.0.000Fundo Municipal Dos Direitos da Criança 
12.001.08.243.0025.6.053Manutenção e Encargos do Conselho Tutelar da Criança e do 

Adolescente 
Fonte:000-Recursos Ordinários(livres) 
3.1.91.13.00.00(451)Contribuições Patronais R$: 9.000,00 
3.3.90.14.00.00(452)Diárias-Civil R$: 5.000,00 
3.3.90.33.00.00(454)Passagense Despesas Com Locomoção R$: 1.000,00 
3.3.90.36.00.00(455)Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Física R$: 800,00 
3.3.90.39.00.00(456)Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica R$: 2.000,00 
3.3.90.30.00.00(453)Material de Consumo R$: 2.000,00 
3.1.90.13.00.00(450)Contribuições Patronais R$: 1.600,00 

Total 
 
Artigo3º-Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

R$: 150.400,00 

Tapejara, 31 de Julho de 2025. 
  

 

 
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
              PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DE CONTRATO nº 191/2025 
 

ARRENDATÁRIO: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 
ARRENDADORA: ANA DE SOUZA PEREIRA 
CPF: 667.114.799-04 
BASE LEGAL:  PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE nº 047/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO nº 132/2025 
OBJETO: Locação de Imóvel Rural, disponível nas proximidades do Assentamento Nossa Senhora 
Aparecida, objetivando abrigar as máquinas pesadas que estejam em operação na área rural, 
executando obras no Assentamento Nossa Senhora Aparecida, como também para a exploração da 
área. 
VALOR: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
FORMA DE PAGAMENTO:  
a) Mediante depósito em conta bancária, serão pagos mensalmente, em até 10 (dez) dias após 
emissão de recibo/nota. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias. 
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 
 

Mariluz, 04 de agosto de 2025 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 
CONTRATADA 

ANA DE SOUZA PEREIRA 
CPF: 667.114.799-04 

 



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, terça-feira, 5 de agosto DE 2025 b17

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
C . G . C . 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 - 0 6 

 

         AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 - FONES (44) 3677-1222  
 

    C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 

 
  
DECRETO Nº 078/2025                                           
 
 
                                                                              04 de Agosto de 2025 
                              
 

 
Altera o Decreto 086/2024, que Institui o Comitê 

de Segurança do Paciente no âmbito da 

Secretaria Municipalde Saúde de Tapejara/ PR 

 
 
 

O Prefeito Municipal juntamente com o Secretário Municipal de 

Saúde, no uso das suas atribuições institui o Comitê Municipal de Segurança do 

Paciente de acordo: 

 

 

Portaria do Ministério da Saúde nº 529, de 1 de abril de 2013, que 

instituio Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) e cria o Comitê de 

Implementação do Programa Nacional de Segurança do Paciente (CIPNSP); 

 ARDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

nº 36, de 25 de julho de 2013, que institui ações para segurança do 

paciente em serviços de saúde e dá outras providências; 

 A necessidade de instituir uma referência para apoio e 

direcionamento dos serviços realizados pela Secretaria Municipal de 

Saúde em busca da melhoria da qualidade de segurança do paciente; 

 

RESOLVE: 
 

Art.1º. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 

Tapejara, o Comitê Municipal de Segurança do Paciente. 

Art.2º. O Comitê de Segurança do Paciente rege-se pelos seguintes 
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princípios: 

 

I - Melhoria contínua dos processos de cuidado e do uso de tecnologias 

da saúde; 

II –Disseminação sistemática da cultura de segurança; 
 

III –Articulação e a integração dos processos de gestão de risco; 
 

IV –Garantia das boas práticas de funcionamento do serviço de saúde. 
 
 

Art.3º. Competirá ao comitê de Segurança ao Paciente: 
 
 

I – promover ações para a gestão de risco no serviço de saúde; 
 

II –desenvolver ações para a integração e a articulação multiprofissional 

no serviço de saúde; 

III - promover mecanismos para identificar e avaliar a existência de não 

conformidades nos processos e procedimentos realizados e na utilização de 

equipamentos, medicamentos e insumos propondo ações preventivas e 

corretivas; 

IV - elaborar, implantar, divulgar e manter atualizado o Plano de 

Segurança do Paciente em Serviços de Saúde; 

V – acompanhar as ações vinculadas ao Plano de Segurança do 

Paciente em Serviços de Saúde; 

VI – implantar os Protocolos de Segurança do Paciente e realizar o 

monitoramento dos seus indicadores; 

VII - estabelecer barreiras para a prevenção de incidentes nos serviços 

de saúde; 
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VIII - desenvolver, implantar e acompanhar programas de capacitação 

em segurança do paciente e qualidade em serviços de saúde; 

IX – analisar e avaliar os dados sobre incidentes e eventos adversos 

decorrentes da prestação do serviço de saúde; 

X - compartilhar e divulgar à direção e aos profissionais do serviço de 

saúde os resultados da análise e avaliação dos dados sobre incidentes e 

eventos adversos decorrentes da prestação do serviço de saúde; 

XI – notificar ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária os eventos 

adversos decorrentes da prestação do serviço de saúde; 

XII - acompanhar os alertas sanitários e outras comunicações de risco 

divulgadas pelas autoridades sanitárias. 

 

Art. 4 º. O Comitê de Segurança do Paciente será composto por uma 

equipe multidisciplinar, de natureza técnico-cientifica, com profissionais que 

atuem direta ou indiretamente na assistência à saúde. 

Parágrafo único. Os membros da equipe multidisciplinar serão nomeados 

através de portaria específica, os quais representarão as seguintes áreas de 

atuação: 

 

I. Assistência a Atenção Primária: Maria Angélica Valério.  

II. Assistência à Secretária de Saúde: Claudinéia Angelo Vieira. 

III. Assistência a Saúdede Urgência e Emergência: Andréia Minatovicz Ferreira da 
Cruz.    

IV. Vigilância Sanitária: Maria Aparecida Caldeira Nunes. 

V. Vigilância Epidemiológica e Controle de Endemias: Andréia Minatovcz 
Ferreira da Cruz. 

VI. Assitência Farmaceutica: Eliene Auxiliadora de Souza Mena. 
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Art.5º. Esta decreto entra em vigor na data de sua publicação e fica revogado o 

Decreto 086/2024. 
 

     
 
                                                                         Atenciosamente,  
 
 
Tapejara, 04 Agosto 2025 
 
 
 
 
                                                                      RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
                                                                             PREFEITO MUNICIPAL  
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Fornecedor: SCARDELATO INDUSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ/CPF: 09.066.294/0001-29 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 COZINHA: COZINHA PLANEJADA COM ARMARIO SUPERIOR 
COM PRATELEIRAS INTERNAS E PORTAS MEDINDO 
3.95X1.30X38 

1 R$ 
3.046,6800 

R$ 
3.046,6800 

2 COZINHA: BALCÃO COM PORTAS E GAVETAS CONTENDO O 
TAMPO DE PEDRA DE MÁRMORE 3.95X85X60 COM CANTO 
MEDINDO 80X85X60 COM RODAPÉ EM MARMORE 

1 R$ 
4.352,4000 

R$ 
4.352,4000 

3 DISPENSA: ARMARIOS COM PRATELEIRA INTERNA E 
PORTAS MEDINDO 2.84X 3.32X 60 COM RODAPÉS DE 
MARMORE 

1 R$ 
5.845,0500 

R$ 
5.845,0500 

4 DISPENSA: PRATELEIRAS PARA A DISPENSA MEDINDO 
2.84X3.32X60 

4 R$ 
1.252,1500 

R$ 
5.008,6000 

5 SALA DE DIREÇÃO: ARMÁRIO MULTIUSO COM 
PRATELEIRAS INTERNAS E PORTA DE CORRER MEDINDO 
2.86X2.36,5X60 

1 R$ 
3.716,2800 

R$ 
3.716,2800 

6 SALA DE DIREÇAO: MESA ESCRIVANINHA DE CANTO COM 
PORTAS E GAVETEIRO MEDINDO 2.00X1.80X80X60 

1 R$ 
2.042,2800 

R$ 
2.042,2800 

7 SALA DE DIREÇÃO: GAVETEIRO PARA PASTA ARQUIVO 
MEDINDO 1.50X50X50 

1 R$ 
837,0000 

R$ 837,0000 

8 RECEPÇÃO DA COORDENAÇÃO: MESA ESCRIVANINHA COM 
GAVETEIRO MEDINDO 1.70X80X60 

1 R$ 
1.151,7100 

R$ 
1.151,7100 

1 Bancada de atendimento para Recepção, 2,80 mts x 60 cm x 80 cm, 
com mdf Cor Cinza Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, Mdf 
Branco tx por dentro dos móveis em espessuras de 06-15-30 mm. 
Puxador modelo Facetato cor anodizado, corrediça telescópica para 
gavetas. Base para CPU com rodas de silicone, e 2 unidades de passa 
fio. 

1 R$ 
3.280,0000 

R$ 
3.280,0000 

2 Armário para farmácia 2,80 mts x 1,09 mts x 35 cm, com mdf Cor 
Cinza Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, em espessuras de 06-
15- 30 mm. 

1 R$ 
1.647,0000 

R$ 
1.647,0000 

3 Armário para farmácia 2,80 mts x 51 cm x 35 cm, com mdf Cor Cinza 
Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, em espessuras de 06-15- 30 
mm. 

1 R$ 
770,0500 

R$ 770,0500 

4 Armário para farmácia 2,20 mts x 1,37 mts x 35 cm, com mdf Cor 
Cinza Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, em espessuras de 06-
15- 30 mm 

1 R$ 
1.626,0000 

R$ 
1.626,0000 

5 Armário para farmácia 2,16 mts x 73 cm x 35 cm, com mdf Cor Cinza 1 R$ R$ 850,8000 
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Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, em espessuras de 06-15- 30 
mm. 

850,8000 

6 Armário para farmácia 2,80 mts x 1,20 mts x 35 cm, com mdf Cor 
Cinza Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, em espessuras de 06-
15- 30 mm 

1 R$ 
1.813,0000 

R$ 
1.813,0000 

7 Armário para farmácia 2,80 mts x 70 cm x 35 cm, com mdf Cor Cinza 
Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, em espessuras de 06-15- 30 
mm. 

1 R$ 
1.058,0000 

R$ 
1.058,0000 

8 Armário para farmácia 2,80 mts x 73 cm x 35 cm, com mdf Cor Cinza 
Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes,emespessurasde06-15- 
30 mm. Com 4 portas, 4 fechaduras para as portas, Mdf Branco tx por 
dentro dos móveis. Puxador modelo Facetato cor anodizado, dobradiça 
com amortecedor 
Armário para farmácia 2,80 mts x 73 cm x 35 cm, com mdf Cor Cinza 
Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes,emespessurasde06-15- 
30 mm. Com 4 portas, 4 fechaduras para as portas, Mdf Branco tx por 
dentro dos móveis. Puxador modelo Facetato cor anodizado, dobradiça 
com amortecedor 
 

1 R$ 
1.103,0000 

R$ 
1.103,0000 

9 Bancada de atendimento parafarmácia, 2,80 mts x 70 cm x 80 cm, com 
mdf Cor Cinza Sagrado Duratex, Mdf Areia Guararapes, Mdf Branco 
tx por dentro dos móveis em espessuras de 06-15-30 mm. Puxador 
modelo Facetato cor anodizado, corrediça telescópica para gavetas. 
Base para CPU com rodas de silicone, e 2 unidades de passa fio, 
dobradiça com amortecedor. 4 gavetas e 2 portas. 

1 R$ 
2.975,0000 

R$ 
2.975,0000 

     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2025

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 14 de julho de 2025, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 537 

/ 2025, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

SANDRA REGINA REITENBACH DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº. 152.074.628-81, legítimo(a) proprietário(a), 

possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0015 Lote 0A15, PARQUE RESIDENCIAL INTERLAGOS II, RUA 

ANTONIA MARTINS DA SILVA, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5312625.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 743,50 (Setecentos e Quarenta e Tres Reais e Cinquenta Centavos), nos termos do artigo 21, 

da Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 4 de agosto de 2025.

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 537 / 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   537 / 2025   CADASTRO: 1-5312625  ZONA: 0003    QUADRA: 0015 LOTE: 0A15  

CONTRIBUINTE: SANDRA REGINA REITENBACH DOS SANTOS - CPF/CNPJ:  152.074.628-81

ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE INHOMERIM, Nº 592  - MOOCA, SÃO PAULO-SP, CEP: 03120--000

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0008, Lote: 31/32-C  - PARQUE 

RESIDENCIAL BELO HORIZONTE - N.º: S/Nº  - LOTE Nº 31/32-C DA SUBDIVISÃO DO LOTE 31 E 32 DA 

UNIFACAÇÃO DOS LOTES 31 E 32 N°31/32-C DA SUBDIVISÃO DO LOTE 31 E 32 DA UNIFACAÇÃO DOS 

LOTES 31 E 32

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2187 / 2025 

SEQUENCIA: 20

CLAUDINEI MONTEIRO DA SILVA CPF/CNPJ:  04316088904
CADASTRO: 4823240 QUADRA:  0008 LOTE:  31/32-C

ENDEREÇO: RUA PAULO MARTINS,  S/Nº CEP:  87507648

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL BELO HORIZONTE COMPLEMENTO: LOTE Nº 31/32-C DA 

SUBDIVISÃO DO LOTE 31 E 32 DA UNIFACAÇÃO DOS LOTES 31 E 32 N°31/32-C DA SUBDIVISÃO DO LOTE 31 E 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 4 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  20  / 2187 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

CLAUDINEI MONTEIRO DA SILVA   CPF/CNPJ: 04316088904

ENDEREÇO: RUA CURITIBA, Nº 851 , CENTRO, TAPEJARA-PR, CEP: 87430-000

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0019, Lote: 0037  - PARQUE 

COLINA VERDE - N.º: S/N  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /2198 / 2025 

SEQUENCIA: 50

CARLOS LINS DE FARIAS CPF/CNPJ:  47053496953
CADASTRO: 6151600 QUADRA:  0019 LOTE:  0037

ENDEREÇO: RUA MIGUEL JOAQUIM FERNANDES,  S/N CEP:  87507795

BAIRRO:  PARQUE COLINA VERDE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 4 de agosto de 2025

Gilberto Toesca de Aquino

Fiscal

Matrícula: 37214

COMUNICADO:  50  / 2198 / 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

CARLOS LINS DE FARIAS   CPF/CNPJ: 47053496953

ENDEREÇO: RUA LAURINDO MOTERLE, Nº 756 , JARDIM  COOPAGRO, TOLEDO/PR-PR, CEP: 85903-380

AUTORIZAÇÃO FLORESTAL
O Município de Umuarama, inscrito no CNPJ sob o nº 76.247.378/0001-56, torna público que irá 
solicitar ao Instituto Água e Terra (IAT) a Autorização Florestal para o corte de 10 (dez) unidades 
de árvores nativas localizadas no Bosque Uirapuru, matrícula nº 71.675.

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
Convite para Audiência Pública
A Prefeitura Municipal de Umuarama, CONVIDA toda a população para participar da Au-
diência Pública, que será realizada no dia 18 de agosto de 2025 às 19h, na Universidade 
UNIPAR, Campus III, Bloco 03, Nível D, localizado na Av. Tiradentes, 3240 - Jardim Paraí-so 
– Umuarama.
Pauta da Audiência:
Habitação;
O tema visa debater a Proposta de Revisão da Lei Complementar nº 445, de 07 de maio 
de 2018, Plano Diretor Municipal, que dispõem sobre: I- Uso e Ocupação do Solo; II - 
Parcelamento do Solo; III - Perímetro Urbano; IV - Sistema Viário; V - Código de Obras e VI 
- Código de Posturas.
A colaboração de todos é essencial para garantir que esta iniciativa represente fielmente 
os valores e anseios da nossa comunidade. Contamos com a sua estimada presença, pois 
Vossa participação é vital para o enriquecimento deste processo democrático e con-tribui 
significativamente para o desenvolvimento do nosso município.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
SERGIO VERCEZI FILHO
Secretário de Aceleração Econômica
RENATO CAOBIANCO DOS SANTOS
Secretário de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 202/2025
Declara de utilidade pública as estradas abaixo especificadas, com a finalidade de viabilizar 
a obtenção da Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental – DLAM, para realizar 
adequação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe conferem os artigos 66 e 91 da Lei Orgânica do Município de Umuarama;
CONSIDERANDO que o município de Umuarama encontra-se em franco desenvolvimento e 
expansão urbana;
CONSIDERANDO a necessidade de se desenvolver projetos que visem a melhoria da mobilidade 
urbana do Município;
CONSIDERANDO que as normas do Instituto Água e Terra - IAT dão conta da necessidade de 
declaração de utilidade pública para a obtenção da Declaração de Dispensa de Licenciamento 
Ambiental - DLAM em todas as suas etapas, para fins de adequação;
D E C R E T A:
Art. 1° Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de obtenção de Declaração de Dispensa de 
Licenciamento Ambiental – DLAM junto ao Instituto Água e Terra – IAT, as vias públicas indicadas 
nos incisos seguintes, para as suas respectivas adequações.
I – Estrada Drongo;
II – Nakata I;
III – Estrada Nakata II.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 01 de agosto de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
CLAUDIO MARCONI
Secretário de Meio Ambiente, Saúde, Proteção e Bem-Estar Animal.

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 203/2025
Altera a vinculação das funções de Assessor Especial à estrutura organizacional dos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o que dispõe o art. 111 da Lei Complementar nº493, de 25 de 
janeiro de 2022;
D E C R E T A:
Art. 1° Fica transferido da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de
Educação para a Secretaria Municipal de Saúde, um assessor especial – símbolo CC-9.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor a partir de 05 de agosto de 2025.
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de agosto de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
CLEBER BONFIM
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.943/2025
Nomeia FERNANDA VICTORIA TOLESANO CAETANO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E :
Art. 1º Nomear FERNANDA VICTORIA TOLESANO CAETANO, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 14.835.538-0-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 131.523.729-65, para ocupar o cargo em 
comissão de Assessora Especial, símbolo CC-9, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – UBS 
Central, a partir de 05 de agosto de 2025.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 04 de agosto de 2025.
ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 189/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ICAVEL VEÍCULOS LTDA 

CNPJ: 84.938.430/0002-20 

BASE LEGAL:  Processo Licitatório nº 189/2025 – Pregão Eletrônico nº 043/2025 

OBJETO:   Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (dois) Ônibus rodoviários, 
zero km, para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme Resoluções SESA nº 
1699/2024 e 1702/2024, especificações constantes no termo de referência e elementos instrutores do 
edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais). 

FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de 
sua entrega, em até 10 (dez) dias mediante apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras. 

PRAZO DE ENTREGA: A entrega deverá ocorrer no Pátio de Obras, em até 150 (cento e cinquenta) 
dias corridos, de segunda a sexta-feira, no período das 8:00 às 11:30hs e das 13:30 às 17:00, contados 
da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de Mariluz. Sem custos 
adicionais ao Município. 

Endereço de entrega: Pátio rodoviário, situado na Rua Floriano Peixoto, nº 2.473, Centro – 
Responsável: Cleverton Fábio de Oliveira. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contados de sua assinatura podendo ser prorrogado e aditado por conveniência das partes, nos 
termos do art. 105, da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 04 de agosto de 2025 

 
CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ICAVEL VEÍCULOS LTDA 

CNPJ: 84.938.430/0002-20 
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